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-F d ~. - 1 ..:J 1 • es~orco e nesquisa e Clscussao, e o resu tallO ae uma exper~ 

incia de tr~s anos em T)la~eiarento e anilise sobre assuntos 

de colonizacio e reforna aqrãria. ~ssim, esta Monografia que 

temos a honra de apresent.P1r à Escol? r,:?T)resent~ Muito mais 

do que W~ estudo teóricn de ~esallisa, entre~ue loqo Rn6s cnn 

clt1íc~os os estudos a.ca(lê!~'.i.c()s de "~estr('ldo. 1r: ur"'a vol tôo 
... 
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~roble0~ttca sianificativa d~ nol{tiCR ~ov~rna~ont~l - a co 
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Dois tinos ~e objetivos norteiam a presente 
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nrio contefido do trabalho: descric~o e an51ise da 

ci~ de coloniza~~o oficjAl realizada ao lon~o da 

eyneriên 
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'T)~c_:.1S;-H,,:)~:.ôn.iCê\, ,Jo seu sistema (1e !')lanejaJ'tl~ntn e de !';UlIS n"~ 
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~fas t 1)21ra a. obtenciio do oral.< de ·1estre eFt J..dninio::;tra.cfío P1j 

blicâ. 1\0 pesmo tennQ, e SeC1..mc1élriar1(:nte, es'")crnros 

fornecer subsr~ins D2re o estabeleci~ent0 de ~irctrizes Cf. 

rcln(!~o ~QS ryrojetos eu 2stuio e/ou outros nuc venha~ a ser 

cri3dos na Pc(üão ~.r12,~ônica. 
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o terna escolhido - nA Colonizaçio na Trans -
amazônica - Um enfoque analítico do Plano Governamental,seus 
resultados e problemas" - insere-se perfeitamente na área de 
especialização por nós escolhida : Plpnejamento Governamen 
tal. 

Trata-se de uma pesquisa descritivo-explor~ 
tória, pois acreditamos que uma sofistica~ão científica a 
partlrde modelos apriorísticos nem sempre contribui mais si 
gnificativarnente paré'! a cornnreensão_ de assuntos dessa na.tur,! 
za. Não se pode pensar em "ciência ti como atividade neutra em 
relação a valores e postular como único inst~umento válido 
para sua elaboração o método empírico, através de um "sur 
veyll, como algumas linhas teóricas, de influência estranqei 
ra, prDcuram impor corno norma científica. 

Concebemos a ciência numa visão mais ampla. 
Analisar um fenômeno, ainda desconhecido nara o analista, a 
partir de modelos pré-concebidos, resulta geralmente na dis 
torção das expressões desse fenômeno, para que ele se encai 
xe no modelo escolhido. Na nossa concepcão, todo o fenômeno 
social envolve relações problemáticas, as quais só conseguem 
expressar-se, quando muito, por meio de uma descrição livre 
de vícios modelísticos. 

A presente pesquisa tem o mérito de ser ~ 

presentada sem o financiamento de qualquer instituição. ~~m 
teve o apoio oficial do INCRA. Assim, conservamos com maior 
rigor a independência de pensamento, que consideramos essen 

cial aos nossos objetivos. ~_hfruto de nossas horas livr!!'!. 
Tal fato impediu-nos de ampliar nosso trabalho junto aos b~ 

neficiários do Programa em análise, para urna avaliação mais 
apurada do processo em curso. 

As principais dificuldades e limitações e~ 
contradas referem-se à falta de diretrizes e normas 
ficas para apresentação de Monografias por parte da 
à obtenção de informações sobre o tema em questão com 
aceitável de confiabilidade, e ã própria natureza do 
em análise: uma experiência recente cujo período de 
ção é longo, dificultando a captação de tendências. 

espec{ 
Escola, 

qrau 
objeto 
matura 
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1 - INTRODUCÃO 

Considerando-se os objetivos de desenvolvimento sócio 
econômico do Brasil, ao setor agrlcola cabe ampla responsabilidade 
no sentido de aumentar a oferta de alimentos e outras matérias- pri 
mas de modo a ampliar as possibilidades de exportação e a atender 
ao mercado interno: de elevação da renda agrlcola possibilitando ~ 
pIa modernização e constituindo-se em mercado consumidor de outros 
produtos, notadamente industrializados; de aumentar o número de em 
pregos e o acesso à terra; de melhora~ sua distribuição de renda, 
elevando os níveis de salário e melhorando as condições de traba 
lho;e, de g,arantir condições satisfatórias de vida familiar e so 
cial aos agricultores. 

A consecução de tais objetivos'depende, em grande parte, 
da mudança ou de uma alteração dO sistema de posse e uso da terra 
vigente no País. Uma estrutura ngrária distorcida e injusta em rel~ 
ção aos que dela vivem pode constituir-se em um ponto de estranguI~1 
~nto, freando inclusive um processo Em curso de desenvolvimento. 
Justifica-se então a preocupação governamental e de estudiosos do 
assunto, principalmente na última década de sessenta e de setenta, 
em relação aos objetivos pollticos, estabelecimentos de diretrizes, 
programas e planos, e execução da Reforma Agrária e da implement~ 

ção de um Programa de Colonização, capazes, ao mesmo tempo, de re! 
ponder aos imperativos desenvolvimentistas e anseios das populações 
'rurais. 

Os dados estatlsticos levantados pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), através do Recadastramen 
to/I.972 sobre os imóveis rurais, comprovam as distorções na estru 
tura agrária aludidas acima, apresentando número elevado de minifú~ 
dios com área muito reduzida e grónde número de latifúndios improd~ 
tivos, o que não se coaduna com os principios e o espirito da legi~ 
lação em vigor, notadamente, o "Estatuto da Terra". 

Para o Brasil como um todo, de um total de 3.387.173 imó 



11 -

veis rurais declarados, 71,94% foram classificados como minifúndios, 

ocupando 12,50% da área total; apenas 4,81% como empresas rurais, 

representando 9,72% da área total; 23,24% corno latifúndios por e~ 1 
ploração, representando 72,93% da área total; e, (0,00516%) para os ! 
latifúndios por dimensão, correspondentes a 4,85% da área total. 

Um tratamento estatístico mais desagregado revela que 
existem 1.897.292 minifúndios com área inferior a 25 ha e cuja área 

média por imóvel atinge apenas a 9,89 hai e, 578.833 imóveis com' 

área inferior a 5 ha, com urna área média de 2,67 ha. Em contraste, 
constata-se a existência de 2.121 latifúndios por exploração com 
área igualou superior a 10.000 ha, com uma área média de 22.633 ha 
por imóvel. Dentro da mesma categoria, foram declarados 150 latifún 

dios por dimensão, com uma área média de 118.732 ha. 

Outra constatação importante é a de que os imóveis comI 
área inferior a 100 hectares e, principalmente, os minifúndios, são 
os maiores responsáveis pela absorção de mão-de-obra no campo. A 
participação dos latifúndios é quase insignificante, dadas as pr2 
porções de pessoal ocupado e área explorada. Os dados agregados da 

tabela 1.07 de "Estatísticas Cadastrais/I" do INCHA indica!:.1 para os 

minifúndios, excluído sempre o proprietário, um. indi viduO.0c,.tTado, 
a qualquer título, ~~ra cada 7,76 haj esta relação é de um indiv! 

duo para cada ~5,15 ha para as empresas rurais; de um para 
58,13 ha nos latifúndios por exploração; e, de um indivíduo 
cada 9.617,95 ba, para os latifúndios por dimensão. 

cada 
para 

Quanto ao valor da produção, para as diversas categor! 
minifún as de imóveis, constatou-se um desempenho satisfatório dos 

dios em relação ã área cultivada, apresentando um rendimento 
de Cr$ 240,00 por hectare, enquanto a média para todas as 
rias é de Cr$ 143,83. 

-
médio 

cate92. 

Por outro lado, o valor médio da produção por" imóvel "m! 
nifúndio" é de apenas Cr$ 3.153,65 por ano, visto a área média ser 
de apenas 13,12 ha por imóvel. As empresas rurais apresentam uma 
produtividade média/ha de Cr$ 361,44 e um valor médio de produção 
de Cr$ 64.824,26 por imóvel. A produtividade média/ha para os lati 
fúndios por exploração é de Cr$ 72,96 e para os latifúndios por di 

mensão de Cr$ 47,19. Nestes cálculos foi sempre levada em consid~ 

raçao somente a área explorada e tomados valores constantes de 1972. 

Urna análise regional para as macro-regiões brasileiras 
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revela maior grau de distorção existente no Nordeste,principalmente 

quanto à produtividade agrícola. Enquanto, esta na região Sul é de 

Cr$ 295,24/ha para as diversas categorias de imóveis, no Nordeste 

este valor é de apenas Cr$ 75,42/ha. 

Decorridos aproximadamente onze anos da promulgação da 

Lei 4.504 - "Estatuto da Terra" -, constata-se que a estrutura agrá 

ria do Brasil permaneceu praticamente inalterada, com uma predomi 

nância muito acentuada de latifúndios e minifúndios, impedindo o 

acesso ã terra de legiões de assalariados, parceiros,arrendatários, 

ocupantes e posseiros, e consequentemente limitando as perspectivas 

de seu desenvolvimento econômico-social. 

Motivados por este quadro referencial e questionados s~ 

bre a eficiência de Programas Governamentais que visem minimizar 

tais situações, nós empreendemos este estudo do qual esta monogr~ 

fia pode ser considerada corno uma conclusão ainda preliminar. Esco 

lhemos o tema fiA Colonização na Transamazônica - Um enfoque analíti -- -
co do Plano Governamental, seus resultados e problemas", por repre 

------ . " .. 

sentar a mais recente experiência brasileira neste campo, devido ao 

impacto que causou perante a opinião pública, bem corno no signif1c~ 

do que pode vir ou deixar de ter na promoção de um amplo programa 

de desenvolvimento regional na Amazônia. Outrossim, em algumas pa~ 

tes da pesquisa, tecemos considerações e analisamos aspectos da Re 

forma Agrária devido ao seu estreito relacionamento com a coloniza 

çao. 

A experiência de colonização ao longo da Rodovia Trans 

amazônica surge no início da década de setenta. Uma grande seca as 

sola novamente o Nordeste, preocupando as autoridades govername~ 

tais. Motivado por este fato e outros, o Governo Brasileiro definiu 

como uma das diretrizes de sua política ,a integração da Amazônia à 
economia naci~nal, determinando, para este fim, a abertura de gra~ 

des rodovias na Região, como parte (uu;e~eJdo Plano de Integr,! 
ção Nacional. Destaca-se, por sua importância e seu impacto diante 

da opinião pública, a Rodovia Transamazônica. E para sua ocupação 

efetiva o Governo delegou ao Instituto Nacional de Colonização e Re 

forma Agrária (INCRA) a responsabilidade de planejar e executar um 

vasto programa de colonização. 

Em fins de 1.970 eram iniciadas as atividades para a im 

91antação do primeiro Projeto Integrado de Colonização (PIC) em AI 
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tamira. No ano seguinte criava-se o PIC de Marabá e, em 1.972,0 PIC 

de Itaituba. Os três projetos têm sua sede ao longo da citada Rodo 
via e estão localizados no Estado do Pará. 

Decorridos mais ou menos quatro anos desde o inicio des 
te processo, julgamos de fundamental importância apresentar uma ava 
liação deste Programa Governamental, principalmente quando uma nova 
administração do INCRA procura redefinir objetivos, metas e diretri 
zes de ação em relação à área, tendo em vista o processo de migração 
espontânea que ocorre atualmente. 

Os grandes tópicos do trabalho sao os seguintes: 

Na Introdução situamos a politica de colonização dentro 
dos demais instrumentos de desenvolvimento econômico-social do 
Pais, discutimos algumas distorções da estrutura agrária e apresen 

tamos os objetivos que nos levaram à elaboração desta Monografia. 

A seguir, discutimos a "Problemática de Estudo ll
, dando 

destaque aos seguintes tópicos:situação-problema em estudo, coleta 
de dados, instrumentos de análise e descrição da área. O item 3. 
- IIAspectos Teóricos" - engloba a caracterização de reforma agrária 
e colonização, a análise do modelo adotado na Transamazônica e a 
discussão de questões centrais de avaliação da polItica de coloniz~ 
ção. Os aspectos legais da reforma agrária e colonização, e o histó 
rico da colonização são enfocados a seguir. 

Na sexta parte são apresentados e discutidos os 
pais objetivos da politica de colonizaçãopa:r;a a á!'ea, dando 

princ,! 
desta -

que à integração econômica da área, à sua capacidade em absorver 
mão-de-obra do Nordeste e de segurança nacional. Em seguida,tecemos 
considerações sobre os instrumentos de implementação desta politi 
ca. 

A presente Monografia está centrada nas informações e 

considerações dos resultados alcançados neste programa govername~ 

tal de colonização na Transamazônica, principalmente em termos de 
assentamentos realizados e da produção agrícola obtida. 

Como conclusão, além das considerações finais sobre a 
experiência, destacamos a nova concepção de desenvolvimento regi2 
nal para a Região, com a criação do "Polamazônia". 



2 - PROBLEMATICA DE ESTUDO 

Constarão desse estudo os tópicos abaixo relacionados: 
- Situação-problema 
- Coleta de informações 
- Instrumento~ de análise 
- Descrição da área geográfica dos Projetos. 

2.1 - Situação-Problema 

Esta monografia preocupa-se fundamentalmente em analisar 
a recente experiência de colonizaç30, promovida e realizada pelo Go 

verno Federal, através do INCRA, ao longo da Rodovia Transamazôni 
ca. Serão objeto de estudo os t~ês Projetos Int~grados de Coloniza 
ção de Altamira, Marabá e Itaituba, localizados no Estado do Pará • 

• ' .• '!..-. -'" 

Esta experiência ·é posta em confronto com os Objetivos 
de desenvolvimento, formulados pela pçlltica do Poder Central, com 
a legislação agrária em vigor, notadamente o "Estatuto da Terraa,na 
tentativa de identificar seus ajustes ou desvios. 

Procurar-se-á discutir o relacionamento entre 

ção e r~~<>,~aél.~~.ª~ia I analisar os modelos existentes e o 

coloniza 
adotado 

para a Transamazônica, bem como apresentar métodos científicos para 
sua análise e avaliação, e identificar os instrumentos utilizados 
para a implementação desta politica de colonização. 

A "execução tI desta poli tica será medida e avaliada em 

função das principais metas quantitativas e qualitativas alcançadas 
durante estes anos de atividade na Transamazônica. Destacam-se as 
atividades fundamentais de assenta~ento de agricultores e sua produ 
ção agrIcola realizada. 
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2.2 - Coleta das infonnações 

A principal fonte de informação para a nossa ~]onoqrafia 
. \ 

é constituída por diidos secundári<~"s, ext.raídos e elaborados a paE. 

tir de relatórios de acomDanha~ento, documentos de pianejamento co 

mo Projetos, Planos, Programas e Programações Operacionais, dispon! 

veis no Instituto Nacional àe Colonizacão e Reforma Agrária (INCRA) 

b~~ corno publicações de outras Instituições que atuam em áreas rel~ 

cionadas ã colonização e reforma agrária, ao desenvolvimento reqi~ 

nal ou ao setor agrIcola de um modo geral. Mereceram atenção esne 

cial todas as pesquisas e trabalhos científicos referentes à coloni 

zacao na Amazônia. 

A quase totalidade dos dados utilizados ji foram public! 

dos pelas Instituições responsáveis em documentos escritos ou atra 

vés de entrevistas de seus dirigentes à iJnDrensa. 

A sua qualidade, em alguns pontos, deixa a desejar. Por 

isso, so foram utilizados os dados considerados insuspeitos ou que 

apresentassem uma confiabilidade aceitável do ponto de vista cien 

tIfico. Qualquer ajustamento realizado por nós, devido a lacunas, 

omissões ou erros nas fontes são referenciados através de observa 

ções. Em alguns casos, quando possIvel, comparamos duas ou mais fon 

teso Alqumas informações foram abandonadas tendo em vista erros, in 

suficiência de dados, ou distorções comprovadas. 

A maior dificuldade encontrada foi a inexistência de um 
registro de acompanhamento de todas as atividades desde a implant~ 

ção dos respectivos projetos, ate o presente, ou por nao se 

mantido os mesmos critérios de coleta de informacão. Por 

terem 

exemplo, 

para os três primeiros anos há relatórios trimestrais e anuais, e 

para 1.974 só anuais e para toda a Coordenadoria Regional do Norte 

(CR-Ol) . 

A atividade de nosso estudo que mais se ressente da insu 

ficiência de dados é a producão agrícola, quando se tenta quantif! 

car a produção dos parceletros e, a partir daI, extrair outros indi 

cadores como produtividade. (1) 

Por outro lado, a nossa experiência de trabalho em colo 

nização e o conhecimento da realidade "in loco" contrihuem como sub 

" 
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s{dios para as análises a serem feitas e como elemento critico aos 
dados coletados. Igualmente, o convívio com técnicos, suas sUge~ 

tões e opiniões trouxeram-nos informações importantes, apreciações 
criticas da realidade e dos fatos ocorridos na Região de coloniza 
ção em análise. 

2. 3 - Instrumentos de análise I 

Como já foi dito trata-se de uma pesquisa descritivo- e~ 

ploratória. Portanto, não há preocupação em se apresentar hipÕteses 
e testá-las no decorrer do trabalho. 

No ítem 3.3 deste Relatório inseriu-se um tópico que tra 

ta especificamente de flQU~~~~~, ~e1!~~!~_.~~ .. uma Avaliéição da P~lit!)( 
ca de Colonização". Procurou-se medir e analisar as teorias e mode 
los que mais se aplicassem à experiência em análise: colonização em 
áreas fronteiras à economia nacional. 

Apresentamos algumas considerações sobre modelos 
análise do processo migratório, como o de.Zlpf (2). O modelo 

analisa a rela.são de \eé.nefícios/custo-ª. Ifoi elei to .~C?~~ melhor in!, R__ _-, , .. ~. _._ 
trumento exist.~!:t~.p_éi~~.~ais av~liações, por se tratar de um fenôme 
no dirigido pelo Governo. Este modelo leva em consideração variá 
veis de natureza sócio-econômica, pois uma avaliação de natureza p~ 
ramente privada não satisfaz. Propomos, ao final do trabalho, algu 
mas adaptações em termos de sugestão. 

As proposições feitas têm fundamento nas peculiaridades 
regionais e da própria experiência, e constituem subsIdio para futu 
ros testes e instrumentos de avàliação de Projetos desta natureza. 
As variáveis propostas, em sua grande maioria, são importantes sob 
o ponto de vista da economia e da sociedade, mas apresentam dificul 
dades para sua operacionalização e quantificação. 

A elaboração de um ~delo _~~e~I~~tçQ._.rmrél._.ava~:i..C:lr_ ... _ .. ~~s_ 

r 

Itlano~_.90vernamentais supÕe.p'esquisas profundas dessas variáveis p~ 
ira determinar-lhes seu comportamento real e as respectivas influê~ 

'elas no processo. 
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2.4 - Descrição da área geográfica dos projetos 

Os três projetos em análise estão localizados no Estado 

do pará, próximos às cidades de l1:arabá, Altamira e Itaituba. Suas 

áreas de jurisdição são ao longo da Rodovia Transamazônica (BR 230) I 
no trecho Estreito-Marabá-Altamira-Itaituba, numa extensão de 1.290 

Km, aproximadamente; e ainda ao longo do Tronco Norte, e parte do 

Tronco Sul da rodovia Cuiabá-Santarém (BR 165). (3) 

As distâncias relativas entre as sedes dos três projetos 

e outras cidades importantes na Região, por via rodoviária, incluin 

do as estradas apenas projetadas (como é o caso da DR 080 - Brasí 

lia/Manaus) são apresentadas no quadro a seguir: 

QUADRO N9 01 

DISTÂNCIAS (KH) POR RODOVIA, DA SE[)E DOS TRtS I'ROJE'!'OS :A 

OUTRAS LOCALIDADES. 

LOC.ALIDADI} MARABA 

MARABÂ -

ALTAI~IRA' 510 
[ 

I'fAITUBA 1000 

ALTAMIP~ ITAITUBA1BL/BRAS! 
! 

510/ 1000 250 I 
i 

- ,--49õ' 760 I j 

490 - I l250~ ! 
1 
I 

Fonte: STEPHANES, Reinho1d. O Programa de Integracão Na 

cional e a colonização da Amazônia. l'iA. lUCRA. Brasília, 1. 972 ,p. 31. 

x 
O'mais importante projeto de colonização da área, Q PIC 

de Altamira, está localizado na cidade do mesmo nome, às margens do 

rio, :'~ingú, estendendo-se ao longo da Rodovia Transamazônica em dois 

sentidos: para o lado de Marabã em 250 Km e para a direçâo de Itai 

tuba também em 250 Km. Este projeto é ainda responsável por grande 

número de estradas vicinais, que permitem a interiorização do pr2 

cesso de colonização. Em sua área encontra-se também o ,Projeto Ag~ 

industrial Canavieiro Abraham Lincoln (Km 92) e uma Unidade de Bene 
~--------------------~~~-----



• 
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i 
ficiamento de Sementes. Sua sede atualmente éa Agrópo1is Brasil No 
VOe 

o segundo Projeto Integrado de Colonização criado foi o 
11 de Ma~abá. Localizado às margens do rio Itacaiúnas, bem próximo 
t \ ----

ã 
cidade de Marabá, tem por sede administrativa a Agrópo1is 
Sua faixa de atuação estende-se até ó Km 250 ~ direção a 
e até o Km 137 no sentido de Estreito, terminando no Rio 

Amapá. 
A1tamira 

Araguaia. 

! margem esquerda do rio Tapajps inicià-se o PIC Itaitu 
ba, em frente à cidade do mesmo nome. Sua área de atuaçã·o compree!!. 
de aproximadamente 250 km da Rodovia Transamazônica para o lado de 
A1tamira e o Tronco Norte da Rodovia Cuiabá-Santarém. No plano urb~ 
no-rural destaca-se sua sede administrativa a Rurópolis - ",reside!!. 
te Médici" • 
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Referências Bibliográficas 

(1) - Os fatores responsáveis serão analisados no ponto 8.2 - Produ 
çao Agrícola - desta ~1onografia. 

(2) - Cf. ítem 3.3.1.4 - dest.a ~1onoqrafia. 

(3) - A Rodovia Transamazônica tem início nas cidades nordestinas 
de Recife e João Pessoa, respectivamente com as rodovias BR-
230 e BR-232 que se unem na cidade de Picos no Piauí. Desta 
cidade acompanha o traçado único da BR-230 até alcançar a B!? 
lém-Brasília na cabeceira da ponte do Estreito, situada sobre 
o Rio Tocantins. Com a BR-OlO (Belém-Brasília) a Transamazôni 
ca apresenta uma extensão comum de 37 Krn de onde toma rumo pã 
ra o oeste brasileiro, at.ravessando 0.S cidades de Harabá ,AI tã 
mira, Itaituba, seguindo para Jacareacanga, Prainha e HumaI 
tã. Entre as localidades de Humaitâ-Cruzeiro do Sul e FronteI 
ra do perú serve-se das BR 406 e BR 236. 
A extensão da Rodovia Cuiabá;Santarém é de aproximadamente 
1. 754 Km. 



3 - ASPECTOS TEORICOS 

Neste Item abordaremos os aspectos de ordem geral em re 
lação ao tema em estudo: 

3.1 - Caracterização de reforma agrária e colonização 

3.2 - O modelo de colonização adotado no perIodo em aná 
lise 

3.3 - Questões centrais de uma avaliação da polItica de 
colonização. 

Objetiva-se, com a análise dos aspectos acima relaciona 
dos, definir melhor o objeto de estudo, seu alcance e a focalização 
a ser dada. Tenta-se caracterizar, também, o que é uma lacuna na li 
teratura existente sobre o assunto, a experiência de colonização na 
Amazônia em suas grandes linhas através de um modelo; além de pro 
por métodos, os mais aplicáveis possIveis, para sua análise,sugeri~ 
do inclusive a introdução de outras variáveis no modelo, consideran 
do-se suas caracteristicas pecu:'iares. 

3.1 - Caracterização de reforma agrária e coloniza 
-çao 

-'"--

Considera-se fundamental, para qualquer trabalho de natu 
reza cientIfica, que se definam e caracterizem os principais instru 
mentos conceituais utilizados, bem como seus relacionamentos respe~ 
tivos. Evitam-se assim confusões, não raras, na literatura usual. 
Neste Item ater-nos-emos especificamente aos conceitos de "coloniza 
ção", "povoamento", "ocupação de 'território" e IIreforma agrária". 
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3.1.1 - colonização, povoamento e ocupação do território 

o conceito de colonização está relacionado a e implica 

em povoamento. Castro Barreto define "povoar" como a ocupação de n~ 

vos espaços de terra, a que o próprio crescimento natural de um gr!!, 

po humano pode dar lugar, seja uma tribo ou uma nação. "O povoamen 

to é um processo natural, instintivo". (1) 

o mesmo autor concebe a col()l!~zação como "o povoamento 

~io~alizadoou, como acontece nas regiões já povoadas, a metodiza 

ção, a redistribuição do povoamento, a racionalização do processo"_I" 

r Neste sentido, a colonização não é um processo natural, mas "fruto 

, da civilização", tanto assim o é que prevê um processo seletivo. {2} 

Outro conceito, comum na literatura especializada, mas 

que pode acarretar algumas confusões, é "ocupação do território". O 

Documento Básico do "Encontro Sobre a Ocupação do Ter~itório", rea 
f - . ~ . ..., . --~ ....... _--_ ... ------..-,-... ,~ ~ " .. ~.~ ...... _- - , 

lizado na cidade do Rio de Janeiro em agosto de 1.967, define-o co 

mo sendo "todo o processo evolutivo que abrange desde o devassamen 

to e caracterização das condições geográficas e dos recursos na tu 

rais ocorrentes, a fixação do homem nas áreas do hinterland, com 

objetivos de simples exploração extrativa dos recursos ocorrentes,a 

criação e o desenvolvimento de p~quenos núcleos populacionais lig~ 

dos aos centros de maior desenvolvimento, por vias e meios de trans 

portes precários, porém já organizados; até a plena ocupaçao econô 

mica para a integração no ecúmeno do País". (3) 

Nesta concepção, "ocupação do território" e um conceito 

muito mais abrangente do que povoamento e a própria colonização, 

englobando-os inclusive. 

O documento citado distingue três processos de ocupaçao 

do tegj.tório: a) "Oç"upaç~C!-.p.aU.t!~a" permitindo o alargamento das 

fronteiras desde o Meridiano de Tordesilhas até as atuais frontei 
várias 

formas de posse e de domínio que deram início ao desbravamento, em 

hora não significando uma ocupação humana efetivai c) "oc~pação eco 

nômica" na qual já se realiza um uso efetivo da terra, através da 

----exploração dos recursos naturais existentes. (4) 
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3.1.2 - Caracterização de colonizacão 

Convém observar que o conceito "colonizacão" nao tem per 

manecido o mesmo com o decorrer da história. No século XVI, por e 

xemplo, a colonizacão era a "ação de um país organizado, 

fundação de estabelecimentos, em território vago, seu ou 

país, valorizando-o com a idéia de ligá-lo à metrópole. 

através da 

de outro 

(5) 

Manuel Diegues Junior, ao associar em seu estudo o pr~ 

cesso de colonização ao sistema de posse da terra, argumenta que a 

experiência de Portugal no século À~I em relação ao Brasil, poderia 

caracterizar-se como uma colonizacão do tipo "explotação" ou de 

"plantation", segundo a classificaçã.o de Georges Hardy. (6) Para o 

autor, faltaram algumas condicões e características, como a existên 

eia da pequena propriedade e assistência sistemática ao agricultor, 

para urna colonização efeti.va. 

A assistência sistemática ao agricultor abranae aspectos 

de natureza econ5mica, financeira e técnica até que este atinja sua 

auto-suficiência, ou seja, as condicões capazes de promover,seu pr§. 

prio progresso sócio-econômico, dispensando assim a ajuda qoverna 

mental. Na colonização portuguesa nada disso ocorreu, nem a pe'1uena 

pro9riedade predominou; esta foi antes uma experiência acidental e 

esporádica. Somente a presença dos açorianos no século XVII! apr~ 

sentou estas características, podendo, portanto, ser identificado 

como uma verdadeira colonização. 

\ Atualmente um programa de colo~~4açio deverá ter como ob 

I/ jetivo a fixação do homem ao solo, com a elevação de seu padrão so 

, ~,~~ __ .econômico de vida. O deCI:"~J:o-l~t ... ~~ __ ?.~1.~?J1? define cOloniZação! I 
como sendo o meio de "promover a fixacao do elemento humano ao s~ 

I lo, o aproveitamento econômico da reqião e a elevacão do nfvel de 

i vida, safide, instruçio e nreparo técnico dos habitantes das zonas 

rurais". E um processo interno, de aproveitamento econômico de ter 

ras ainda não exploradas, sob jurisdiç~o exclusiva do Pais onde es 

tas se encontram. (7) 

Portanto, a colonizacão em seu conceito atual abrange o 

planejamento e execução das necessidades fundamentais da futura no 

pulação: estudo da localização; transportes e comunicações;assisti~ 



cia financeira, instrumental e técnica; assistência social e 
ca. O passo preliminar en~e todas as medidas a serem tomadas, 
rém, é dar o direito de. propriedade ao homem, a fim de fixá-lo 
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médi -
P.Q 

... 
a 

terra; como diz Bunge: "vinculá-lo emotiva e hereditariamente·à ter 
ra". (8) 

Os agentes da colonização tanto podem ser nacionais,como 
estrangeiros ou um tipo mi.to desses dois grupos. Como se observará 
no Item cinco, na análise da história da colonização no Brasil apa 
recem todos os agentes acima enumerados, destacando-se, ,até à ind~ 

pendência, os portugueses; do século XIX até, aproximadamente, 1930 

qrupos estrangeiros e mistos: e mais recentemente a utilização pr~ 

ticamente exclusiva de agentes nacionais, notadamente na Amazônia 
Leqal. 

Castro Barreto observa que se o objetivo da colonização 
é povoar regiões incaltas, cobertas de florestas, o êe.-ento nacio ." ...... --...... ,-~-'-<' .-.. ------~.-. ~""'.-..,,<' .•. <".-' ......... -,, 

nal deve ser preferidO pela sua capacidade de adaptação. O homem e~ 
ropeu possui mais experiência em terras Invias ou mesmo já em te~ 

ras longamente trabalhadas. (9) 

OU~Q8 elementos deverão ser levados em consideração ao 
se in_~~alaJ:'_".qualguer núcleo dec:~!~.:mização: a potencialidade dos so ] 

I 

los, a possibilidade de mercado para 
plantar, sua rentabilidade, o efeito 
prias culturas, o regime de águas, o 
cultura e capacidade empresarial dos 
109ia. 

as culturas que se pretende im - , 

sobre as populações e as pró (I 
grau tecnolÕgico exigido pela 
pretendentes, e a própria eco 

A importância de que o processo de colonizaç_ª~_seja~.! 
~, ...... _w_.-~ .~~_ ""~</~''''' ._~ •• _~ ...... ",..--.-.~ ___ .~ __ 

nejado reside no fato de poder minimizar o nomadismo involuntário 
~,- ''-''''_. - - .~-' -~ " _._., ..... ~,,-_. __ . 

ou forçado das populações, ocasionado por secas ou outras calamida 
des, por pressão demográfica, pauperismo, etc ••• Principalmente, nas 
imediações dos grandes centros, pode contribuir significativamente 
para difusão da policultura, abastecendo as cidades de seus produ 
tos. 

O documento agráriO mais importante do Brasil - o Estat~ 
to da Terra - reserva um dos seus tIt~los para a colonização. Inseri 

. - - ~--.-.. _~ ... ~. ~-'.- ,--- -
da dentro da "polItica Agrária" é definida, dentro da competência 
do setor pUblico, como a iniciativa em "recrutar e selecionar pes. 
soas ou famllias, dentro ou fora do território nacional,reunindo-as 
em núcleos agrlcolas ou agro-industriais, podendo encarregar-se de 
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seu transporte, recepção, hospedagem e encaminhamento, até a sua co 

locação e integração nos respectivos núcleos u (lO) 

o Decreto n9 59.428 de 27 de outubro de 1.966 ampliou es 

ta conceituação: 

"Colonização é toda a atividade oficial ou particular 

destinada a dar acesso à propriedade da terra e a prom~ 

ver seu aproveitamento econômico, mediante o exercício 

de atividades aqrIcolas, pecuárias e agro- industriais, 

através da divisão em lotes o~ parcelas,dimensionados de 

acordo com as regiões definidas na requlamentacão do E§. 

tatuto da Terra, ou através de cooperativas de produção 

nela prevista". (lI) 

3.1.3 - Caracterizacão de reforma agrária 

As duas grandes coordenadas do "Estatuto da. Terra" giram 

ao redor da 2011 tica agrária 1 ação permanente do Governo, concei tu.~ 

da como "promoção das prorldências de amparo à oropriedade rural, 

que se destinem a orientar, no interesse da economia do setor primá 

rio, as atividades agropecuárias, seja no sentido de garantir-lhes 

o pleno emprego, seja no de harmonizá-las com o processo de indus 

trializaç~o do Pais" (12); e, a segunda grande linha, de açao tran 

sitória, a reforma aqrária. 
~ 

O Estatuto da 'l'erra define "reforma agrária" como o "con 

junto de medidas que visem promover melhor distribuição da terra, 

mediante modiÍicaqão no regime de sua posse e uso, a fim de atender 

aos !Jrlncí.pios da justiça social e ao aumento da produtividade" (13) 

Reforma aqrária, primeirament.e, é uma redistribuição dos 

direitos sobre a propriedade e uso das terras. Pressupõe a existên 

eia de sérias distorções que impeçam atingir determinados objetivos 

nacionais; e que as forças de mercado não sejam capazes de amenizá 

las f tendendo até mesmo a aumentá-las. Alguns acrescenta.1! o direito 

das águas. Por outro lado, h~ uma qrande preocunacão de que nao bas 

ta...redistribnjr sjmplesmente 9 terra. r. necessário, para que o pro 

cesso surta o efeito 

~ taI:QIiI Q.e apoio I como 

comercializa~ão. 

desejado, que sejam tomadas nedidas comn]emcn 

sejam a assistêncio técnica, creditícia e de 
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A este processo nassou-se a chnrnar de r_~forma .é!~rár:iain 
I t 1 d f' i" f d "t']' - I 1 t I ---.::...E"~a , . e 1n c.a corlO a .orma e promover a U 1 .17.aC-aO rea aa er 
! 

ra, fazê-la produzir de acordo corr, a sut-t notencialidade e capacida 

de, dar o devido ernnrego i roio-de-obra atualmente inutilizada ou 

sub-utilizada, ?ermitindo assim que todos os beneficiários do nro 

cesso passem a ser consumidores, passe~ a influir na formação de ca 

pital, n.assem a narticipar decisivamente no progresso da comunidade 

na qual êles estão inteqrados." (14) 

Co~!.!.nho Cavalcanti, outro eminente b~talhador pela re 
. 

forma aqrãria no Tirasil, define-a como sendo a "revisão e o reaju:!. 
~ - -

tarnento das norr.1as jurídico-sociais e econôr:lico-financeiras que re 

gero a estrutura agrária do Pais, visando à valorizacão do trabalha 

dor do campo e ao incremento da producão, mediante a distribuicão, 

utilizacão e exnloracão sociais e racionais da propriedade agrícQ 

la, a melhor organizacRo e extensão do crédito agrícola e o melhora 

mento das condir5es de vida da nopulacâo rural". (15) 

A concepcão de reforma a~rária não teM sido e nao é ain 

dn livre de pol~micas entre os te&ricos e políticos do assunto. En 

volve interesses de gru~os sociais, principalmente nos naíses sub 

desenvolvidos, onde él simples posse da terra é fundaJllental, e repr~ 

senta forfí\ulacões de diferent.es ideologias que se estendem desde a 

neaacão de aualquer tiDO de reforma até ~s formas de sua execucao 

por meios os mais violentos. Juan José Sanz.~Targue agrupa as diver 

sas ~ceDçoes em tr~s grandes linhas: 

a - ~ceDcão hist&rico-tradicional: () objetivo princi 

paI da reforma aqrária consiste em redistribuir a terra a quem a 

trabalha;disto depende a técnica, planificacão e oraanizacão do pr2 

cesso. A reforma aar~ria é executada tendo em vista objetivos de 
• 

uma maior igualdade econômico-social e a necessidade de uma maior 

produtividade. (16) 

No contexto de tal concepçao, a Conferência Mundial de 

Reforma Aarária de 1.966 estabeleceu que um programa de redistribui 

cão de terras, nos diversos países, pode assumir uma das seguintes 

formas: 

1 - passagem do título de propriedade aos 

arrendatários que cultivam a terra; 

aqricultores 

2 - adequacão de unidades operacionais, mediante a redu 

çao das propriedades maiores e aropliacão das mais pequenas: 
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3 - criação de novas propriedades mediante a subdivisão 

dos grandes latifúndios; 

agrícolas; 
4 - conversão das grandes propriedades em cooperativas 

5 - propriedades com participação nos benefícios; 

6 - conversão das pequenas propriedades em cooperativas: 

7 - nacionalização da terra e distribuição da mesma aos 

camponeses em parcelas individuais ou em cooperativas: 

8 - exploração estatal nos grandes latifúndios procede~ 

tes dos grandes proprietários, ou criação de granjas "populares", 

em terras de plantações expropriadas a proprietários estrangeiros 

ou locais; 

9 - passagem dos qrandes latifúndios abandonados, perte~ 

centes a antigas potencins coloniais, aos campesinos que não têm 
terra. (17) 

b - A concepçao (~_a chamada "Reforma ".C'J'rária Integral": 

Orienta-se a uma "efetiva transformação das estruturas e injustos 

sistemas de propriedade e exploração da terra assim requeridos para 

a substituição do regime latifundiarista e minifundiarista por um 

sistema justo de propriedade, de tal maneira que, mediante o compl~ 

mento de um crédito oportuno e barato, a assistência técnica, a co 

mercialização e a distribuição dos produtos, a terra constitua para 

o homem que a trabalha, empresário ou assalariado, base de sua esta 

bilidade econômica, fundamento de seu progressivo bem-estar e garag 

tia de sua liberdade e dignidade". (18) 

Nesse sentido a Conferência Mundial sobre Reforma 

ria de 1.966 estabeleceu que um programa de reforma agrária 

gral deverá adotar as seguintes medidas: 

Agr-ª 
inte 

1 - obtenção da propriedade da terra a quem a cultivai 

2 - fomento da colonização de terras e da segurança da 
propriedade; . 

3 - melhoria das condições de arrendamento, mediante a 

redução dos cânones ou pagamentos de parceria exorbitantes; 

4 - melhoria das condições e oportunidades de emprego p~ 

ra a mão-de-obra agrícola; 

5 - proteção aos agricultores submetidos a regimes de 

propriedade tribal, comunal ou outra forma tradicionali 

6 - reorganiza~ão das propriedades aqrícolas de tamanho 
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anti-econômico e dispersas, mediante a concentração em"puoe1aria". 

7 - titulação. pUblica e inscrição registral da propried~ 
de da terra1 

8 - ampliação do crédito agrIco1a e reduçÃo do endivida 
mento dos agricu1tores1 

9 - fomento das cooperativas aqríco1as; 
10 - organizaçÃo de serviços de mecanização agrícola1 
11 - política (iscal e financeira em r~lação à reforma 

agrária, incluindo as medidas tributárias para melhorar o aproveita 
mento e distribuição de terras; 

12 - medidas de regime de propriedade da terra relacion~ 

das com certos aspectos do aproveitamento dê bosques1 
13 - medidas para fomentar o uso equitativo dos recursos 

limitados de água; 

14 - outras medidas relacionadas a, por exemplo, criaçÃo 
ou ampliação de serviços de formação profissional, educação e pe~ 

quisa agrícola. (19) 

Também o representante da Organização Internacional do 
Trabalho (0:':'1') na Conferência acima aludida, M. Osmay, falou que a 
Conferência Internacional do Trabalho de 1.965 concebeu as reformas 
agrárias como instrumentos para abolição da injustiça social e da 
ineficiência econômica, no s"entido do desaparecimento dos restos do 
feudalismo e da exploração do homem pelo homem no uso da terra. De~ 
tre as medidas a serem tomadas, destacou dever-se: 

1 - estimular o pleno desenvolvimento das possibilidades 
da população agrícola e levar ao reconhecimento de que a agricultu 
ra é uma profissão especializada e de que o trabalho agrIcola é tão 
digno como qualquer outro; 

2 - assegurar empregos, níveis de renda e condições de 
vida adequados a todos os elementos da população agrícola; 

3 - promover a mais completa e eficaz utilização dos 
recursos humenos, seja em empregos agrícolas ou não-agrícolas; 

4 - proporcionar uma estrutu~a institucional adequada pa 
ra favorecer a agricultura e o desenvolvimento rural em geral. 

De forma semelhante o Presidente da Conferência Mundial 

de Reforma Agrária, Dr. Herman Santa Cruz, afirmou que os três gra~ 
/ de.s obj.etlvo&-·da·refoz;ma-~everiam ser: a) aumento da prod!!. 

~." çÃo; b) maior igualdade e justiça social; c) assegurar dignidade e 
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liberdade ao campesinato que trabalha a terra. (20) 

Nesse mesmo sentido, finalmente, o,Papa Paulo VI atri 

buiu importante papel à r~!E!!ll~_agrária para a lu~ª __ çQntra foroee a 

pQhreza rural no mundo. Seus principais problemas feferir-se-iam a: 

I - regime de propriedade; 

2 - redistrihuição de terras; 

3 - transformação das rela~ões entre proprietários e tr~ 
balhadores da terra; 

4 - fixação de um limite à extensão das propriedades"rú!!. 
ticas rt 

; 

5 - problemas da concentração IIparcelária" i 

6 - exploração em comum e colonização agrlcola. (2l) 

c - Concepção dirigida ao "sucesso" da funcionalidade da 

propriedade da terra: mediante a qual não só se pretende a consecu 

ção de tudo o que foi enumerado anteriormente nas outras concepçoes, 

mas também a consecução de um novo estatuto jurldico que institucio 

nalmente ordene e governe a propriedade de Inodo adequado ao cumpr! 

mento de seu fim essencial. 

Neste sentido, reforma aqrária é o_método d~fazeLefet.;!. 

A
o o direito ~ pro~riejade da~~err~~~l todos os seus elementos, 
onteúdo e efeitos, de acordo com as necessidades de cada caso e 

. submetendo a propriedade a um estatuto jurídico especial que a reja 

de acordo com sua natureza essencial. 

Neste sentido José Gomes da Silva apresenta algumas ca 

racteristicas necessárias para o sucesso de um programa de reforma 

agrária. Ela deveria ser: 

a - ampla, isto é, não podendo limitar-se a experiências -ou ensaios tópicos, mas atingindo áreas e populações significativas; 

b - i~eg~atª~ devendo beneficiar a população campesina 

que vive à época em que a reforma é desencadeada i 
c -erástica, no sentido de criar uma nova estrutura que 

difira substancialmente do status qUO a ser reformado e não aprese~ 

tar apenas uma insincera concessão visando acalmar eventuais inqui~ 

taçôes ou reinvindicações do campesinatoi 

d ~ fundiá~ia, já que a busca da terra própria é a sua 

maior motivação; 

e - promovida pelo Governo, uma vez que apenas o póder -
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pÚblico tem condições de realizar uma mudança com a amplitude e pro 
fundidade necessários; 

f - realizada com a efetiva parti~~p.~~o.~Qs beneficiá 
-----~ .. ,._-

rios, para que não se torne um motivo de barganha política ou con 

cessa0 paternalista dos eventuais detentores do poder; 

g - desencadeada obje.!:~~n.92 __ ,ª..J?r~ç~. __ humana, social, 
econômica e política dos campesinos sem terra. (22) 

Por outro lado, devemos distinguir entre "reforma agrá 

ria" e "reformas agrárias". Reforma agrária é um conceito untvoco e 

universal, de vigência permanente e geral, em harmonia com o concei 

to, natureza e essência do direito de propriedade da terra, cuja fi 
nalidade será a de fazer efetivo este direito em todos seus e1emen 

tos e conteúdo. "Reformas agrárias" refere-se às diversas medidas 
concretas e específicas que são necessárias tomar ou levar a cabo, 

segundo as situações de fato e as normas legais que concorrem em 
cada caso, para conseguir que a propriedade da terra cumpra seu fim 

e se submeta ao estatuto jurídico especial que a deve reger de acor 

do com sua essência e natureza. (23) 

Em relação à experiência brasileira de reforma agrária, 

ater-nos-emos à sua concepção e a seus instrumentos de execução 

quando discorrermos sobre os "Aspectos legais da co1onização"iigual .. 
mente, as diversas tentativas de por em marcha o processo sera por 
nós focalizado quando tratarmos do "Histórico da colonização no Bra 

sil" • 

3.1.4 - Relacionamento entre colonização e reforma 
ria 

.. 
agr~ 

Não resta dúvida de que os dois conceitos em discussão 

estão intimamente relacionados. Ambos fazem parte de uma p_QIJt=i:c~ -----_ ... --._-----. __ .. -. . -- -" _. . _.- -

agrícola, de um modo geral, e agrâriq., especialmente. t objetivo 
-'. >,,'..t ._~. • ' .. ,_. .' ~.-. 

deste sub-ítem discutir e identificar, se possível, os elementos 
que lhe são comuns e aqueles que distinguem colonização, de reforma 
agrária. Confessamos a dificuldade de uma clara diferenciação. Com 
partilhamos, assim, da posição assumida pela Missão da Food Agricul 
turalOrganization (FAO), vinda ao Brasil em 1.968, para uma avalia 
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çao dos trabalhos de reforma agrária em curso. (24) 

o Professor Paulo._d~ .f\.ªs ~s Rj}:)eiro I entre outros estudio 
~--

sos da matéria, defende ã tese de que a colonizacão é um instrumen 
.... ...-... ,.. ,~_. __ ~_.~ ~'"_ ~'. __ .. _c ••• ",.~.~, _____ •• __ ""~,,· __ 

to de refqun_ª-ag~ária, ao lado 
~'-"-~ .... ~ ."- .' - > 

idéia encontra-se clara ainda no documento "Anteprojeto de Reforma 

da tributação da terra e outros.Esta 

Agrária", elaborado pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais, 

do qual participava o Prof. Assis Ribeiro. O processo de coloniza 

ção é caracterizado como o "principal instrumento de reforma das 

estruturas agrárias 11. (25) C ~~.;.~! 

A posição do IPES em relação ao assunto nao foi mantida ---de forma clara quando da elaboração e promulgacão do Estatuto da 

Terra. Este documento, ao dividir a estratégia agrária do País em 

duas grandes partes, a reforma agrária e a política agrária, e ao 

inserir dentro desta filtima a carte referente a colonizacão,separou 

os dois conceitos. Ainda mais que, uma das premissas para a estru 

turacão do documento foi a distincão entre a acão permanente da p~ 

IItica agrlcola do PaIs e o processo transit5rio da reforma agrária.~ 
"'----- -, --.,-_.-:.-- .. _--"- ----... - ....... .,... ... 

Por outro lado, se formos analisar os objetivos anresentados para 

a colonizacão, no sentido ce criacão de novas unidades aqrIcolas, 

para integração, para o progresso social e econômico e para a ele 

vacao do nível de vida do trabalhador rural, hem como para a conseE 

vaçao dos recursos naturais, a recuperação social e econômica das 

áreas, e o aumento da produção e nrodutividade do setor primário, 

estes objetivos facilmente podem ser confundidos com os de um pr~ 

cesso de reforma agrária. (26) 

Segundo o Eng? Aqr? Dryden Castro de Arezzo, em trabalho 

apresentado no VIII Con0resso Brasileiro de Agronomia em Brasília, 

(27) reforma agrária e colonizacão implicam em duas concepções bas 

tante diferentes, cada uma com objetivos e procedimentos próprios. 

Tais diferenças poderiam ser classificadas em termos de 

amplitude, aplicabilidade em relação aos requisitos de aqilidade, 

co 

e' 

economicidade e grau de mudanças institucionais que envolvem. A 

Ionização se aplica fundamentalmente às "áreas de desbravamento 

ocupaçao, áreas deprimidas sob o ponto de vista de deficiência de I 
Ir' 

infra-estrutura, enquanto que a reforma agrária se aplica às áreas l 

já ocupadas, com grande densidade demográfica e onde prevalecem dis 

torc;ões de nosse e uso da. terra \I. (28) 

Quanto ã amplitude e aailidade, a colonizacão seria ne 
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cessáriamente muito mais restrita e lenta. Isso se deveria em parte 
à necessidade de grandes inversões e ã rigorosa seleção dos benefi 
eiários. A reforma agrária teria por base a simplicidade dos proc.!, 
dimentos operativos, o que lhe conferiria feição mais ampla e ágil. 

"A colonização, em suma, é o processo que permite a \ 
necessária continuação da incorporação de novas áreas ao \ . 
processo produtivo, ã expansão das fronteiras agrIcolas, \~ ~ 
enquanto a reforma agrária é o instrumento por excelên I 
cia da intensificação da agricultura e não pçde ser con 
cebido ou desenvolvido com os métodos e procedimentos da 
colonização ll

• (29) 

convém ressaltar também que a colonização não 
normalmente, grandes obstáculos de ordem institucional e 

enfrenta, 
polItica 

ou de interesses de grupos dominantes, principalmente porque ocorre 
em áreas onde os interesses não estão consolidados: a reforma agrá 
ria exige, não raro, força e vontade polItica suficientemente forte 
para se propor e executar uma modificação profunda e suficiente na 
estrutura de posse e uso da terra, notadamente em áreas crIticas 
com tendência a fortes pressões sociais. 

3.2 - Modelos de colonização 

~ el~!?º.ração ou escolha de qualquer modelo está.!!Dl_. fun 
çã~~~y.as definidos e Cias..caracterl.st"icas c::Qt:n!-!Ds aos proj.!, 
t<?_~~m...aná-lise. Talvez, devido à especificidade destes, faltou à 
teoria elaborações cientIficas mais apuradas, capazes de identifi 
car todos os elementos constitutivos fundamentais das experiências 
que se realizam neste campo. 

De uma maneira geral, a identificação das caracterIsti 
cas fundamentais das experiências de colonização pode ser extraída 
a partir da legislação pertinente e dos próprios projetos executa 
dos nesta área. Apresentaremos alguns modelos sob o ângulO da oper~ 
cionâlidade da colonização e do ponto de vista do zoneamento. O ~. 

delo de colonizaçã~,Si~_.'1lr.ansamazônica. s.erá . ª;.s2.!.:t1:!~o separadamente, 
t;nd~'~ '-~-ist~'s~a especificidade e importância par~ ·~~-~·~-;-'~~~q~i~~. 
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3.2.1 - Caracterização dos mode~os sob o ponto de vista 

de sua operacionalidade 

Partindo da legislacão e da experiência brasileira no 

campo da colonização, o Eng9 Agr9 Dryden Castro de Arezzo, em recen 

te trabalho apresentado ao VIII Congresso Nacional de Agronomia, i 

dentificou quatro modelos possíveis de colonização. Inspirados nes 
___ .-- . ___ ,_ ,-. ,,_ .. ~_ .. """-__ '-,, ""''''_-~ '~"''''''_'--o-.. >""-~"",,,-__ ~.-~ •. _ .' • 

te documento, descreveremos, a seguir os modelos e suas principais 

características: (30) 

3.2.1.1 - Colonização oficial dirigida 

o agente promotor no tipo de colonização oficial diriq! 

da, é o Poder Público, reoresentado por entidades federais, esta 

duais ou de desenvolvimento regional. Esses órgãos são responsáveis 

pela concessão das terras e pela implantacão de uma razoável infra 

estrutura física, econômica e social. 

Os candidatos a beneficiários de tais projetos, em sua 

grande maioria, são trabalhadores rurais, geralmente de baixo nível 

de capaci tacão .. ~ condicionados à insti tucionalização de um R-aterna 

lismo acetba4o. O tamanho das oarcelas a serem concedidas a cada 

beneficiário corresponde a áreas relativamente pequenas, nunca sup~ 

riores a 100 hectares, comumente denominadas "propriedades familia 

res" • 

Essa intervencão do Poder Público pode ser justificada 

pela presença, na área, de agricultores sem terra, pela necessidade 

de atender a mercados urbanos em termos de oferta de produtos agr! 

colas, pela necessidade de expansão da fronteira agríCOla e ocup~ 

ção de vazios demográficos na região ou a nível nacional, a exemplo 
, 

da Transamazônica, ou para provocar um "efeitO-demonstração" em 

áreas onde a produção e a produtividade agrícOlas são baixas, devi 

do, em grande parte, à utilizacão de métodos e técnicas de producão 

rudimentares. 

(uanto ao desempenho de tais orojetos, alguns críticos 
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apontam como responsáveis pelos fracos resultados alcançados os se 

guintes fatores: a) inadequação das áreas selecionadas; b) negligê~ 

c!a no processo de legalização das terras e na demarcação dos lo 

tes; c) insuficiente assistência ticnico-financeira; d) descontinui 

dade administrativa na gestão das unidades e da própria administra 

çao central. (31) 

Segundo levantamento efetuado pelo próprio INCRA, exis 

tiam no PaIs, até maio de 1. 973, aproximadamente, 300 __ ~~!dad~~ ____ de 

colonização deste tipo, assim distribuldas quanto à sua responsab! 

lidade administrativa: 42 projetos sob a administração do Governo 

Federal (INCRA); 3 sob a responsabilidade de organismo regionais: 

e, 255 sob a administração dos Estados, em sua maioria com organ! 

zação deficiente e em m~itos casos limitando-se a simples concessão 

de terras. 

3.2.1.2 - Colonizacão particular 

o planejamento e execuçao deste tipo compete às empresas 

particulé!.res de cololl:i~ação, identificadas no próprio Estatuto da 

Terra como as "pessoas físicas e jurídicéls de direito privado que 

tiverem por finalidade executar programas de valorização de áreas 

ou de distribuição de terras". (32) 

Comumente, essas empresas obtêm dos Estados ou do Gover 

no Federal terras devolutas para executarem seus programas de colo 

nização, mediante um plano de execuçao a ser submetido e aprovado 

pelo órgão competente. 

Para gozarem destes e de outros incentivos govername~ 

tais, as empresas devem atender a algumas condições estabelecidas 

em lei. Destacamos as mais importantes: 

a - abertura de estradas de acesso e de penetração 

área a ser colonizada; 

... 
a 

b - divisão dos lotes e respectivo piqueteamento, obede 

cendo a divisão, tanto quanto possível, ao critério de acompanhar 

as vertentes, partindo a sua orientação no sentido do espigão para 

as águas, de modo a todos os lotes possuírem água própria ou comum; 

c - manutenção de urna reserva florestal nos vértices dos 

espigões e nas nascentes: 
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d - prestação de assistência médica e técnica aos adqu! 

rentes de lotes e aos membros de suas famílias; 

e - fomento da produção de uma determinada cultura agr! 

cola já predominante na região ou ecologicamente aconselhada por 

técnicos dos órgãos competentes: 

f - entrega de documentação legalizada e em ordem aos ad 

quirentes dos lotes. (33) 

Os beneficiários potenciais deste nroqrama sao os agr!:. 

cultores, pequenos proprietários ou não, que mediante cláusulas con 

tratuais, assumem o compromisso de explorar os lotes adquiridos. 

Nesta etapa, o processo assemelha-se um tanto ao mecanismo de merca 

do em termos de oferta e procura. 

Esse tipo de experiência'tem se verificado principalmeg 

te em algumas áreas de decadência econômica como a zona cafeicultu 

ra do Espírito Santo e regiões onde tem ocorrido excessiva fragmen 

tação da propriedade, a exemplo das ~onas min1fundiárias do Rio 

Grande do Sul e de Santa Catarina. Como ~egiões receptores destaca~ 

nos} a título de exemplo, o Oeste Paranaense e o Sul do Mato Grosso. 

Esses... agricul tores, dg,-tent-º];_ª'~ de aJ.~urrtª. _pg!:lP~nç.ª e com 

razoável capacidade empresar:-ial, fizeram com que alguns 

mentos particulares se tornassem bem sucedidos . 
. 

empreend! 

Segundo il}f:QIIDac.ã!Ldº",-1!!fRA,· existem atualmente no País 

27 empresas de colonizaçãQ particular ~~~.!adas, alqumas com apr~ 

ciável significado e perfeitamente inteqradas em uma economia de 

mercado. Seus trabalhos, porém, ainda não são significativos na Ama 

zônia Legal, devido aos altos custos de implantacão de um projeto 

desta natureza e aos possíveis riscos de insucesso. 

Importantes diplomas lecrais que prevêem o incentivo a 
-, -- ~-~. ~.-- '.,~ '-. 

... ", colonização particular, por meio de financiamento e utilização das 

terras públicas, deverão constituir-se em novos instrumentos nara 

dar a exata dimensão da participação da iniciativa privada no mode 

lo de desenvolvimento agrícola nacional. (34) 

A titulo de exemplificação para a possível imoortância 

da colonizacão particular, não se pode deixar de registr~r __ ~_ mais 

recente experiência, em fase final de planejamento, e cuja execução 
--,-~ ---_.~~- - ~. 

deverá iniciar-se brevemente, experiência essa a ser promovida pela 

Cooperativa Tritícola Serrana de Iju! (C.ºy~!~ºt) do Rio Grande do 

Sul. A COTRLJU! propoe-se a implantar num período máximo de 10 anos 
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um qrande projeto de colonização na área do Rio Iriri, próximo à 

) 

Rodovia Transamazônica e do PIC ge~ "~l tamira, numa área de aproxima 
damente 400.000 ha , utilizando 2.000 agricultores mini fundi aristas 
a ela vinculados que se diSpÕe a emigrar, motivados pela oferta de 
terras de boa fertilidade a baixos preços. Esse projeto é promissor, 
devido,à'-'-c~pacidade administrativa, gerencial e de organização de!, 
ta Cooperativa e ao alto nível tecnológico de s'eus associados, fami 
liarizados com métodos e técnicas de produção mai~ avançados. Reco 
mendamos a todos os estudiosos e interessados em colonização acom 
panharem cuidadosamente esta nova experiência. (35) 

3.2.1.3 - Imigração dirigida 

Este tipo de modelo teve participação significativa na 
história da colonização deste País.O. responsáveis por sua execução 
são empresas credenciadas por governos estrangeiros que Mantêm acor 
dos de imigração com o Brasil. 

Essas empresas são responsáveis pela seleção das áreas 
onde devem ser localizados os projetos, pela seleção dos beneficiá 
rios e demais procedimentos, até o seu assentamento definitivo na 
parcela que irá cultivar. 

Os imigrantes, geralmente, sao constituídos. por pessoas 
com alguma poupança e de bom nível empresarial. A assistência, nos 
primeiros anos, pode ser fornecida pelos governos do Pais de ori 
gemo 

Quanto aos resultados alcançados, estima-se que umas du 
zen tas mil famílias entraram no Brasil através da imigração dirigi 
da no período de 1.820 a 1.970, para um total de aproximadamente 
seis milhões de imigrantes espontâneos. (36) 

Objetivando incrementar a imigração para o Brasil, a 9 

de maio de 1.966 foi promulgada a Lei 4.966, concedendo vantagens 
de isenção de impostos de importação e consumo e da taxa de despa 
cho a~uaneiro, normalmente aplicada no desembarque de bagagens e 
bens. E mais pela lei n9 5.709 de 7 de outubro de 1.971, o estran 
geiro pode adquirir um imóvel rural ainda no seu país de origem, 
desde que venha a explorá-lo e fixar residência no Brasil dentro de 
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três anos. (37) 

A própria Lei 5.709 estabelece algumas exigências e lim! 
r- \ 

tações à aquisição de terras por parte de estrangeiros. Destacamos 

as principais: 

a - A aquisição de imóveis por parte de estrangeiros nao 

pOderá exceder a 50 módulos de exploracão indefinida, com área con 

tínua ou descontínua. Se a área não for superior a 3 módulos, está 

isenta de autorização ou licença: 

b - ~orém, qualquer que seja ã dimensão do imóvel, sua 

aquisição dependerá do consentimento prévio da Secretaria Geral do 

Conselho de Seguranca Nacional, caso ele esteja localizado em área 

de fronteira.; 

c - Nos loteamentos rurais efetuados por empresas parti 

culares de colonização, a aquisição e ocupação de, no mínimo, 30% 

da área total deve ser obrigatoriamente feita por brasileiros; 

d - A soma das áreas rurais pertencentes a pessoas es 

trangeiras, físicas ou jurídicas, não poderá ultrapassar a 1/4 da 

superfície dos municípios onde se situami 

e - As pessoas jurídicas estrangeiras só poderão adqui 

rir imóveis rurais destinados à implantação de projetos agrícolas , 

pecuários, industriais ou de colonização, vinculados a seus objeti 

vos estatutários; 

f - Essas empresas so poderão constituir-se com base em 

açoes nominativas. (38) 

3.2.1.4 - Colonizacão empresarial 

A experiência nesta área é bem mais recente. Seus resul 

tados efetivos, portanto, não podem ser medidos com maior precisão. 

A colonizacão emoresarial consiste na licitacão pública 

r
I de terras devolutas da União, por parte do INCRA, em lotes indivi 

I I duais que vão desde 500 a 3.000 hectares, dependendo da localização 
e finalidade dos respectivos projetos. O Governo Objetiva, através 

dessa medida, dar maior celeridade aos processos de distribuição de 

terras públicas, imolantando médias empresas aaro-pecuárias. As 

áreas a serem licitadas devem encontrar-se sob a jurisdição da Au 

tarquia. (39) 
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Qualquer pessoa física ou jurídica pode candidatar-se, 

apresentando sua pré-qualificaçãú e o anteprojeto agro-pecuário pa 

ra a exploração do lote. Julgada e vencida a licitação pública, o 

candidato assina contrato com o INCRA para a exploração do lote. O 

não cumprimento de suas cláusulas ou seu abandono, decorrido um 

ano da assinatura do contrato, ou a não execução do anteprojeto téc 

nico proposto no prazo máximo de cinco anos, poderá acarretar san 

\ ções legais, tais como o seu rompimento e a consequente perda do 

lote. 

Ressalvados, porém, continuam os direitos do adquirente 

previstos no próprio con~rato, com direito à restituição dos pag~ 

mentos efetuados nos valores apurados em nova concorrência que o 

INCRA promover em relação ao lote cassado e as benfeitorias, porven 

tura, existentes. (40) 

3.2.2 - Modelos de colonização definidos em função do 

zoneamento agrário 

De acordo com o Estat"tto da Terra e sua regulamentação, 

e em face do zoneamento agrário estabelecido para o País, podem ser 

identificados vários modelos de organização, referentes a áreas P2 
tenciais de colonização. Os principais modelos referem-se a: 

3.2.2.1 - Regiões prioritárias. de. reforma agrária /' 

! Tais áreas caracterizam-se por graves pressões demográfi 

rcas e tensões sociais, exigindo um programa de reforma agrária com 
i 
o objetivo de uma progressiva eliminação dos latifúndios e dos mini 

fúndios. 

A organização das unidades de colonização far-se-á pela 

divisão da terra, preferentemente em propriedades familiares. Os 

parceleiros beneficiários poderão ser congregados em cooperativas 

ou em outras formas de organizaçãc societária para melhor desernp~ 

nhar suas novas funções de proprietários da terra e produtores inde 

pendentes. ( 41) 
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Os projetos de colonização podem ser implantados em re 
, -
. gioes ainda em fase de ocupação econômica e carentes de programas 

de desbravamento. Neste caso, terão por finalidade o próprio povo~ 

mento do território e a segurança nacional. A organização das unid~ 

des de exploração deve permanecer, sempre que possível, em torno 

das dimensões das pequenas e médias empresas rurais. 

3.2.2.3 - Regiões de "economias de subsistência" 

Estas regiões caracterizam-se por um estágio de desenvo! 

vimento sócio-econômico mais avançado, por se encontrarem economica 

mente ocupadas, mas apresentarem parte de sua população e área com 

predominância de uma economia de subsistência, incompatível com os 

anseios e necessidades de progresso social e econômico das respect~ 

vas populações. 

Um programa de colonização nestas áreas visará 

mente ao aproveitamento das terras cuja exploração seja 

primeira 

inadequada 

e acarrete o uso predatório dos recursos naturais, ou cujos proprie 

tários não disponham de meios para adoção de práticas conservacio 

nistas. Igualmente, poderá a~roveitar-se de áreas incluídas em pl~ 

nos preferenciais de grandes obras de infra-estrutura, ou de bacias 

hidrográficas que possibilitem o uso múltiplo das suas águas. 

Tais programas podem propor-se também a um melhor apro 

veitamento das áres situadas nas bacias de açudes públicos ou priva 

dos, bem como fixar imigrantes ao longo dos eixos rodoviários exis 

tentes na região. 

3.2.2.4 - Faixa de fronteira 

A faixa de fronteira é definida como sendo a área indis 

pensável à defesa do País, estabelecida por lei em 150 quilômetros 
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de largura, ao longo de nossas fronteiras. Os projetos de coloniza 

çao a serem planejados e executados nessas áreas deverão obedecer 

a programas especiais estabelecidos pelo INCRA e aprovados pelo Cog 

selho de Segurança Nacional, com a anuência prévia da Comissão Espe 

cial da Faixa de Fronteiras. (42) 

A Lei n9 2.597 de 12 de setembro de 1.955, que disp~e 50 

bre as zonas indispensáveis à defesa do País, estabelece em seu 

Art. 89, que a "concessão de terras públicas não poderá exceder de 

2.000 hectares e sao consideradas como u~a só unidade as concessoes 

a empresas que tenha administradores comuns e a parentes até 29 

grau, ressalvados os maiores de 18 anos e com economia própria". 

As empresas particulares de colonizacão poderão operar 

dentro da faixa de fronteiras. Para tanto, exige-se que pelo menos 

51% de seu capital pertença a brasileiros, que o quadro do pessoal 

seja constituído, ao menos, de 2/3 de trabalhadores nacionais e que 

a administração ou gerência caiba a brasileiros, ou à maioria de 

brasileiros, assegurando a estes poderes nredominates. (43) 

3.2.3 - Considerações sobre o modelo de colonizacão ado 

tado na Transamazônica 

o modelo de colonizacão adotado ao longo da Rodovia 

Transamazônica foi o da "Colonização Oficial Dirigida". Ainda nao 

terminada a abertura da estrada em 1.970, o Governo incumbiu ao Mi 

nistério da Agricultura, através do Instituto Nacional de Coloniza 

çao e Reforma Agrária (INCRA), de planejar e executar um vasto prQ 

grama de assentamento de agricultores, objetivando a efetiva ocupa 

ção da área e sua integracão progressiva à economia nacional. Para 

atender tal solicitação, foram criados os "Projetos Integrados de 

Colonização" (PIC I S) . 

Sob o ponto de vista do zoneamento agrário, a experiência 

em análise identifica-se como um processo de colonização de "RecTião 

Pioneira", isolada por fatores diversos da comunidade nacional, das 

exigências e beneficios do desenvolvimento sócio-econômico em cur 

so, aoesar de sua potencialidade em recursos naturais. (44) 
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3.2.3.1 - Caracterizaç~o pelas atribuiç6es e atividades 

exercidas 

A análise do modelo de Colonizaç~o Oficial Dirigida, em 

relação aos projetos da Transamazônica, pode ser feita a partir das 

atribuições do órgão promotor, da caracterizacão dos parceleiros e 

das atividades efetivamente executadas na área. A seguir, é aprese!! 

tado um resumo dessas atividades e atribuic6es, tendo-se como rote~ 

ro as doze atividades constantes do documento rtMetodologia para PrQ 

gramaçao Operacional dos Projetos de Assentamento de Agricultores": 

(4 5) 

a - Distribuição de terras: Esta atividade compreende a 

definição da situação juridica para posterior alienacão. Suas ativ~ 

dades estratégicas são: 1) obtencão de recursos fundiários; 2) ava 

liacão e indenização das benfeitorias; 3) titulacão nrovisórta e de 

finitiva das propriedades e~ nome dos narceleiros. 

o INCRA valeu-se de Decretos do Poder Bxecutivo para a 

criação da Ârea Prioritária de Refor~a Aqr~ria e para a desapropri~ 

cão do políqono de Altamira - aproximadamente 64.000 Km2 - como de 

interesse social. 

b - Organização territorial: Define-se em termos da loca 

çao dos elementos fisicos do projeto e da demarcação das parcelas 

para o assentamento dos beneficiá.rios, das áreas comuns e para fins 

de reserva. 

Este tipo de atividade tem sido ora executado diretamen 

te pelo INCRA, ora por serviços contratados a empresas particulares. 

A fiscalização, porém, sempre foi atribuição do Governo. 

c - Administração do projeto: ~ de responsabilidade do 

INCRA a construção de instalações necessárias às atividades adminis 

trativas dos Projetos, a implementação de todos os serviços adminis 

trativos, contratação de pessoal e a inteqração institucional dos 
- -orgaos atuantes no Projeto. 

Esta atividade foi e e de exclusiva responsabilidade do 

INCP~, que dispõe de instrumentos leg~is para contratar pessoal p~ 

ra os projetos, pelo regime CLT. 
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d - Assentamento: Engloba as sub-atividades de inscrição, 
identificação e seleção dos beneficiários, seu transporte em alguns 

casos, a localização no lote, o sistema de organização social e 
treinamento dos parceleiros. 

Considerando-se os objetivos deste programa de atender 
principalmente :ftos agricultores sem terra do 'Nordeste, estabelec~ 

ram-se quotas para cada Coordenadoria Regional (CR) do INCRA,conte~ 

pIando-se principalmente a CR-03 responsável pelos Estados de Per 
nambuco, ParaIba, Rio Grande do Norte e Alagoas com 44% e a CR-02 

re,ponsável pelos Estados do Ceará, Piau! e Maranhão com 25% do to 
tal dos parceleiros. 

No inIcio do processo o INCRA responsabilizou-se pelo 
transporte dos parceleiros e de suas famIlias, pela concessão de 

um crédito de alimentação e de ferramentas. Como no último ano o 

processo de chegada de agricultores tem se tornado mais ou menos es 

pontâneo, prescindiu o órgão dessas atividades. 

e - Educação: Compreende a construção de escolas, sua m~ 

nutenção, equipamento e funcionamento. Na fase de implantação do 

projeto coube ao INCRA todas essas responsabilidades. Posteriormen 

te, a Secretaria de Educação do Estado (SEDUC) do Pará passou a se 

integrar assumindo progressivamente seu controle. 

f - Saúde e previdência social: Esta atividade engloba 

desde a construção até o pleno funcionamento de postos médicos, am 

bulatórlos, gabinetes dentários e hospitais. 

A exemplo da educação, também a saúde durante a implanta 

ção do programa esteve sob a responsabilidade do INCRA. A partir de 

1.973 a Fundação Serviço Especial da Saúde Pública do Ministério da 

Saúde, através de convênio, começou a atuar na região. 

g - Habitação rural: Estão-lhe afetas atividades de cons 

trução de casas de parceleiros, implantação de agrovilas, agrópolis 

e rurópolis. 

Era intenção do órgão promotor construir casas de mora 

dia para todos os parceleiros. A defasagem em relação às reais ne 
cess!dades sempre se manteve grande. A nova pol!tica do órgão trans 

feriu essa responsabilidade aos próprios parceleiros. 

Quanto às agrovilas, a maioria delas também foram cons 

tru!das pelo INCRA. Somente vinte foram contratadas à Empresa Quei 

rós Galvãõ. 
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h - Unidades agrícolas: Pode ser considerada a atividade 

fundamental e mais importante pa~a o sucesso do empreendimento. Co~ 

preende a assistência técnica, o fornecimento de insumos e seme~ 

teso 

Inicialmente, a caráter supletivo, o INCRA tem atuado na 

assistência técnica, transferindo, posteriormente, essas 

çoes ao Sistema ABCAR, mediante convênio. 
atribui 

i - Infr~~strutura física: Deve atender às atividades de 

abertura de estradas vicinais, construção de obras de arte, poços 

e pr.omoção da eletrificação rural. 

Ao iniciar-se o programa, a Diretoria Estadual do Minis 

tério da Agricultura do Pará (DEMA), colaborou com o INCRA através 

da Patrulha Mecanizada, principalmente na abertura de estradas vici 

nais. Posteriormente o INCRA absorveu essas atribuições. 

j - Empresa Cooperativa: A promoção do cooperativismo é 

atribuição inerente ao Departamento de Desenvolvimento Rural do 

INCRA. 

Até o presente, foi fundada uma única Cooperativa em AI/~ 

tamira em 1.973: Cooperativa Nova Fronteira. Suas atividades,porém, II 

-sao inexpressivas. 

I - Crédito: A concessao do crédito rural aos parcelei 

ros está a cargo do Banco do Brasil. O Sistema ABCAR através de con 

vênio, tem colaborado na elaboração dos planos. Tendo em vista as 

exigências bancária o INCRA tem fornecido "Carta de Anuência", para 

os agricultores sem título definitivo da propriedade. (46) 

m - comercialização: A comercialização constituiu-se nu 

ma das áreas mais integradas em termos de participação de órgãos. O 

preço m!nimo era fixado pela Comissão de Financiamento da produção 

(CPP), a Companhia Brasileira de Alimentação (COBAL) adquiria o pro 

duto e a Companhia Brasileira de Armazenamento (CIBRAZEM) respons~ 

bilizava-se pela sua estocagem. 

Convém salientar, segundo estimativas, que 70% a 80% da 

produção, nestas últimas safras, tem sido comercializada por inter 

mediários, os quais ofereceram preços mais altos do que as Empresas 

PÚblicas. 

Não resta dúvida que as atribuições e atividades exerci 

das, como se pode constatar pela enumeração acima, caracterizam os 

, 
:~ !>' . 
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chamados "Projetos Integrados de Colonização", instrumentos de exe 

cuçao da polltica oficial de colonizaç~o no PaIs. 

A criaç~o de "PICIS" n~o é especificidade da Transamazô 

nica. Em outros locais do País já existem e mesmo outros 6rgãos an 

teriores ao INCRA já fizeram uso dele como instrumento de coloniza 

çao. 

o Projeto Altamira previa que as atividades de saúde, 

educação e saneamento básico seriam enca~gos dos Ministérios respe~ 

tivos, desde a sua construç~o, até o equipamento e funcionamento 

das respectivas unidades. Todavia, até que esses órgãos tivessem 

condições de tornar efetiva a sua presença na área, o INCRA encarr~ 

gar-se-ia da implantação desses serviços, transferindo-os posterioE 

mente. 

Por seu lado, os candidatos a parceleiros assumiam o 

compromisso, mediante contrato, de residir no lote ou na Agrovila 

próxima e explorá-lo com sua família; preservar metade da área do 

lote como reserva florestal; E, senl prévia anuência do INCRA, nao 

ceder, arrendar, hipotecar ou alienar a parcela, antes de decorri 

dos cinco anos de transcric~o dR oro~rledade no Registro de Imóveis. 

Além das atribuicões, atividades exercidas pelos órgãos 

públicos e compromissos Dor parte dos parceleiros que caracterizam 

o Modelo de Colonização Oficial Dirigida, outras caracterIsticas re 

forçam o Hodelo. A primeira refere-se ao tamanho das parcelas, de 

aproximadamente 100 hectares, caracterizando as chamadas IIpropried~ 

des familiares". 

A outra caracterIstica identifica-se com o tipo de 

c~~<::_~~rq~ t~9-0 para o programa de colonização: e.m .. ~.lJ.a gran~e)< 
maioria trabalhadores r.urai$. .~.2fJ1_1?§!ixa capacidade empresarial e nao 

propensos a inovações tecnológicas. 

3.2.3.2 - Caracterização pela "estrutura espacial" 

Sob o ponto de vista da organizaçao espacial, a experiên 

) 

cia d~ colonizacão na Transamazônica tem sido célracterizada pela ex 

pressao: "l!!.banismo rurAl". Quanto à sua forma espacial pode-se cha 

. má-lo de modelo longitudinal. (Ver rcar;3 I) 
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o "urbanismo rural" ou sistema urbano-rural foi definido 

pelo arquiteto José Geraldo da Cunha Camargo, um dos planejadores e 

executores de tal projeto, corno sendo o "planejamento social, econ§ 

mico e físico do meio rural, que determinará o zoneamento, o uso e 

o dimensionamento das áreas rurais, tendo-se em vista os recursos 

naturais e a distribuição racional e seletiva dos recursos humanos 

necessários para criar o desenvolvimento social, cultural e econômi 

co das comunidades rurais". (47) 

Esta concepção teve por finalidade facultar ao aqricu! 

tor o usufruto de algumas vantagens da vida urbana e comunitária, 

permitindo a residência eM Aqrovilas e o trabalho em lotes rurais. 

Assim, atender-se-ia melhor aos obietivos da fixacão dos aariculto 

res no meio rural, evitando-se um possivel êxodo para as cidades da 

região, já sobrecarregadas em servicos com as atuais populaç5es mar 

ginais que ali vivem. Igualmente, este sistema permitiria o planeja 

mento controlado da quantidade e qualidade dos recursos humanos a 

serem assentados em face dos recursos materiais existentes. 

Para atender melhor ~s necessidades sociais, culturais e 

econômicas das áreas de colonizacão, foram planejadas três tipos de 

"urbs" rurais: a) Aqrovilai b) l\qrópolis; c) Rurópolis. Cada uma. de 

las tem sua função especifica e forma uma hierarquia urbanística p~ 

la sua infr~~strutura social, cultural e econômica. Para a sua for 

mulação e implementacão levou-se em conta a distribuição racional 

da populacão na área e aspectos oráticos de maneira a atender 

dist~ncias casa-trabalho e casa-escola pri~âria. 

~ 

as 

Tendo como base a nublicacão "Urbanismo Rural" de Cunha 

Camargo, passamos agora a caracterizar os três tipos de lIurbs" ru 

rais planejadas para a área de colonização: (48) 

a - AGROVILA: A Agrovila e um pequeno centro urbano habi 

tado por rurículas que se dedicam a atividades agríCOlas ou pasto 

ris e tem por finalidade a integracão social dos habi~antes do meio 

rural, oferecendo-lhes condiç5es de vida dignas de uma sociedade 

constituída em moldes civilizados. Pode ser caracterizada como um 

"bairro-rural" tendo em seu centro um parque, escola (primária ou 

correspondente e, se possível, jardim de infância e creche),pequeno 

centro de administração, médico-sanitáriO, e templo ecumênico. 

Próximo ao parque central devem localizar-se o armazem 

de consumo ou um pequeno empório de iniciativa particular, bar, clu 
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be social e esportivo, e armazém de produção. 

Nesta organização urbano-rural, os rurícolas, quer sejam 

proprietários de terras ou simples empregados rurais, devemtraba 

lhar num lote rural de produção econômica e residir num lote urbano 
da Agrovila. 

A população de uma Agrovila será determinada pelo número 

de crianças necessárias ao funcionamento pedagógico e econômico de 

uma escola rural. Partindo-se da população infantil chegar-se-á à 
população total da Agrovila,que deverá ser mais ou menos de 100 a 1 

300 famílias, podendo numa primeira etapa de implantação contar ape 
nas com 40 ou 50 famílias. 

Os lotes rurais devem situar-se em torno da comunidade 

residencial, e seu tamanho depende do tipo de produção agrícola e 

tecnologia usada. A distância dos lotes rurais à Agrovila varia teo 

ricamente de 500 m. a 5 Km. O tamanho dos lotes residenciais na 

Agrovila poderá variar de 3.000 m2 a 500 m2, dependendo do grau de 

desenvolvimento tecnológico na exploração dos lotes rurais de prod~ 

ção e do desenvolvimento sócio-cultural dos habitantes. 

Uma Agrovila não deve ser construída isoladamente, mas 

dentro de um sistema de Agrovilas, Agrópolis e Rurópolis. O conjuE 

to hierárquico desses centros urbanos é que completará a integração 

sócio-econômica e administrativa do meio rural. Uma Agrovila deverá 

ser satélite de uma agrópolis ou rurópolis ou de uma cidade, a fim 

de que possa ter complementadas suas necessidades sociais, econômi 
cas e culturais. (Ver mapa lI) 

b - AGROPOLIS: A Agrópolis é um pequeno centro urbano 

agro-industrial, cultural e administrativo, destinado a dar apoio 

ã integração social do meio rural. Exerce influência sócio- econômi 

ca, cultural e administrativa numa área ideal de, mais ou menos, 10 

Km de raio, na qual podem estar situadas de 8 a 12 agrovi1as. Esta 

área de influência pOderá ser maior ou menor dependendo da forma de 

utilização dos lotes rurais e do grau tecnológico adotado. 

A população de uma Agrópo1is deve ser constituída por 

agricultores e também por pessoas que trabalhem em atividades pró 

prias do meio urbano (comérCiO, administração, indüstria,profissões 

liberais, etc.) 

A Agrópo1is possui maiores recursos sócio-econômicos e 
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culturais que a Agrovila. Além do ensino primário e secundário,deve 

possuir também escolas técnicas, comércio mais desenvolvido,agro-in 

dústrias, arlazéns, silos e patr'üha mecanizada. Tudo deve ser di 

mensionado para atender suas próprias necessidades e as das agrovi 
las satélites. 

A Agrópolis deve comportar, em princípio, cerca de 300 a 

16~~.;~JJ,as~u ~eja, urna população ~e mais ou menos 1.5"00-;- 3.000 
.. ' nabl.tantes. Devera manter sempre urna area reservada para futura e~ 

pansão. Esses centros urbanos devem ter um "plano-piloto" para dir.!. 

gir o desenvolvimento social e econômico em etapas de crescimento, 

os quais serão modulados em "núcleos ambientais". 

Esses centros urbanos devem estar situados num raio de 

aproximadamente 70 a 140 Km de distância de uma Rurópolis ou cidade 

que possa lhe servir de apoio. As Agrópolis situadas nas margens de 

rodovias devem ter oficinas mecânicas, postos de gasolina,restaurag 
tes e motéis. (Ver mana 11) 

c - RURÓPOLIS: A Rurópolis é o polo de desenvolvimento, 

o centro principal de uma grande comunidade rural constituída por 

Agrópolis e Agrovilas. ~ um centro urbano diversificado em suas ati 

vidades púlicas e privadas, possuindo comércio, indústrias,serviços 

sociais, cul~urais e religiosos, médico-odontol6gicos e administra 

tivos, não só do interesse local, mas também para servir às comuni 

dades de sua área de influência. 

o projeto urbano de urna Rurópolis deve prever, em princI 

r 
pio, urna população de, mais ou menos, ~~~~!es. O "plan~ 

piloto" da cidade deve ser executado em etapas, reservando-se sem 

pre uma área para futura expansão. 

A Rurópolis, sendo planejada para atender às necessida 

des sócio-culturais e econômicas de sua região, deverá ter cinemas, 

teatros, biblioteca, clubes, comércio e indústrias, além de escolas 

de nível primário, médio, técni~o e de formação de professores. t 
também o local adequado para sub-sedes regionais de serviços pÚbl.!. 

cos federais, estaduais e municipais. 

o projeto de urbanização de uma Rurópolis será tanto 
r 

mais evoluído e sofisticado quanto maior desenvolvimento essa comu 

nidade necessite trazer à região. As Rurópolis devem estar localiza 

das num raio máximo de 400 a 500 Km da cidade mais próxima (de mais 

ou menos 50.000 habitantes). (Ver mapa 11) 
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Todos os projetos urbanísticos da rurópolis, agrópolis e 

agrovilas devem estar acompanhados de legislação competente, código 

de obras, plano institucional e administrativo para as diversas fa 

ses de desenvolvimento. 

Como todo planejaffiento,o urbano-rural deverá ser dinâmi 

co e flexível. Sua implantacão deverá ser feita em "módulos",acomp~ 

nhando os diversos estágios de crescimento. A dinâmica do planej~ 

mento deverá permitir a transformação de uma Aqrovila em Agrópolis 

e de uma Agrópolis numa Rurópolis e a transformação desta numa oran 

de cidade. 

Com a implantação de um sistema de urbanização racional 

do meio rural, haverá oDortunidade de trabalho diversificado para 

os habitantes do campo, como também chances para estudo e especial! 

zações profissionais F favorecendo-se democraticamente o despertar 

de vocaçoes. (49) 

Outros aspectos relacionados ao problema merecem estudo. 

O primeiro refere-se à concepção inicial para agilizar o processo 

de fixacão dos agricultores. Esperava-se que os trabalhadores con 

tratados nelas enlpreiteiras da construqão de estradas, após conclui 

dos os trabalhos, tornar-se-iam aaricultores" nassando a residir de 
~-,,,.-, 

finitivamente nos antiqos acaMPamentos. Comprovamos esta tese,cita!2 

do trecho de uma entrevista concedida pelo Ministro da Agricultura 

Cirne Lima ao jornal ~O Estado de são Paulo", em 31 de julho de 

1. 970: 

'·Uma cláusula do contrato com as firmas empreiteiras 

impõe que os trabalhadores serão recrutados na região s~ 

ca do Nordeste. Serão eles transportados com suas famí 

lias para os locais de trabalho e fixados nos núcleos ad 

jacentes aos acampamentos. As instalações dos acampame!! 

tos e dos núcleos adiacentes permanecerão no local após 

as obras'. (50) 

Este sem dúvida tem sido o nensamento do Governo ao con 

ceber o processo de colonização na área da Rodovia Transamazônica. 

Outro Ministro de Estado, o do Planejamento e coordenação,declarava 

ao "Jornal do Brasil" em 21 de junho de 1.970: 

"Basicamente, a estruturacão do sistema de coloniza 

çao da área terá como ponto de partida a própria abertu 

ra das estradas. De acordo com o desenvolvimento das 
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obras, ficarão pelo caminho - segundo os contratos a se 

rem assinados com as firmas construtoras - os "povoados" 

formados pelas equipes de trabalhadores". (51) 

Efetivamente, a estrada se constituiu o ponto inicial e 

central de referência do processo de colonização naquela área. Quan 

to, porém, à utilização de trabalhadores das empreiteiras como par 

r celeiros, informações nos dão conta de que, mesmo no início do pro 

I cesso, tal contribuição foi insianificante, sendo poucos os traba 

I lhadores que assumiram a nova funcão de aqricul tor •. Igualmente, as 

pequenas instalacões construídas pelas empresas não foram utiliza 

das para a colonização, mas têm permanecido como ponto de al?oio p~ 

ra a conservação da pr5pria estrada. 

Algumas das causas identificadas para que isso ocorresse l 
diz respeito às exigências técnicas para a construção da estrada 

que, ~iferentemente do previsto, apresentava topografia não- plana, 

em alguns lugares com índices de declividade elevados, exiqindo o 

~ emprego de máquinas pesadas com baixa relaç~o trabalho/capital. Con 

sequentemente, o emprego da mão-de-obra tem sido menor êo que o es 

perado 1nicialmente. Em conseguência também, a operação de tais má 

Guinas exi9ia dos trabalhadores certos níveis de especialização. Sua 

remuneração têm-nos motivados a acompanharem as obras, ao invés 

se radicarem cara explorac~o da terra. 

de 
.1 

[ , Quanto ao sistema. conc~bid()_.ª~ tr_~!Iq9:r;i.$m9._.rJlr,allt para a 

// jãrea t severas críticas tim sido aoresentadas, nrincipalmente pela 

imprensa escrita. Pelo que temos visto e sido informados por técni 

cos da área, o sistema de Agrovilas tem funcionado em parte.Os agr! 

cultores com lotes próximos à estrada, em sua grande maioria, resi 

dem na Agrovila; em relac~o às Agrovilas internas, a oreferancia 

dos parceleiros tem sido residir nos lotes rurais. Alguns fatores 

têm contribuído para que isso ocorresse, destacando-se o problerna 

da distância entre a Agrovila e o lote rural, a falta de infra- e5 

trutura de apoio, bem como animais de transporte, motivações indi 

viduais de or~m sócio-cultural e a necessidade de vigilância perma 

r / nente sobre as culturas realizadas na parcela. 

A criacão e instalação das Agrópolis pode ter sido, em 

parte, como uma resultante do funcionamento das Aqrovilas, já que 

formam um sistema integrado. Ademais, os custos oara a instalayão 

de infra....estrutura física e social e ao seu completo funcionamento 

têm se elevado significativamente alêm das previsões, não sendo su 
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ficientes os recursos destinados à colonização para atender a todas 

as atividades previstas e"planejadas. 

I Também o não-conhecimento suficiente da área tem dificul 

,~itado tremendamente a execução do planejaaentQ~ Acreditava-se que a 

!estrada cortaria uma região relativamente plana e que seus solos 

:apresentariam alta fertilidade. Iniciado o processo de colonização, 

constatou-se que a região apresentava índices 'de declividade muito 

superiores aos esperados, dificultando o acesso e a implantação das 
! 

/ J \ 

!culturas. A fertilidade dos solos também não era uniforme,constatan 
: -' -
,:do-se manchas significativas imprestáveis à implantação das cultu 

ras previstas. Tudo isso contribuiu para retardar o processo e exi 

giu rápidas mudanças nos planos anteriormente concebidos. 

Quanto à for~~ ~~pacial, pode-se caracterizar a experiê~ ! 

cia de colonização como "longitudinal". Estende-se como um "fio" ' 

desde Estreito, passa pela cidade de Marabá, por Altamira e termina 

junto à cidade de Itaituba, às margens do Rio Tapajós, numa 

são de aproximadamente 1.180 quilômetros. (52) 

exten 

Desde o início da implantação do prognama de colonização, 

utilizaram-se as margens esquerda e direita da Rodovia Transamazôni 

ca, praticamente em toda a extensão acima descrita, pelo menos en 

quanto as condições pedológicas o permitiram. A experiência em rela 

ção ao Tronco Norte da Rodovia Cuiabá/Santarém apresenta as mesmas 

características. 

A interiorização do processo iniciou-se, conforme a pr~ 

visão, quando as terras à margem da Rodovia haviam-se esqotado. Mes 

mo assim, a penetração máxima prevista com este tipo de colonização, 

através de "propriedades familiares", atingia até 10 a 12 quilôm~ 

tros de cada lado da Rodovia. Além dessa profundidade, o processo 

s~:rIã-cõmpi~~~~tado erobust.ecido através da criação de pequenas e 

médias empresas agro-pecuárias. 

Desde a sua concepção, este tem sido o pensamento domi 

nante das autoridades responsáveis pelo planejamento e execução da 

colonização, como pode ser facilmente comprovado pela declaração do 

{ Ministro Reis Veloso do Planejamento ao "Jornal do Brasil" em 21 de 

junho de 1.970: 

r , "Uma faixa de terra de vinte quilômetros de largura , , 
i I (10 de cada lado) a ser desapropriada às margens das Ro 

dovias Transamazônica e Cuiabá/Santarém será a área de 
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atuação direta do Ministério da Agricultura dentro de um 

programa de ocupação definitiva da Amazônia" (53) 

Em 1 de julho de 1.970, o Ministro da Agricultura Cirne 

Lima afirmava que a meta mais importante de sua pasta passava a ser 

" a "colonização das faixas laterais de 10 km ao longo da P.odovia 

t Transamazônica ....... (54). 

.-, 

Pela análise da concepcão do próprio modelo não se pode 

neqar a preocupaçao em termos de referenciar alguns "pontos de pol~ 

rização", destinados a aglutinar ao seu redor atividades básicas p~ 

ra um melhor desenvolvimento. Tal função seria desempenhada em qra~ 

de parte pela Agrópolis, com as características descritas anterior 

mente. A idéi_~_ªe_ "II1Qdulo..::._ conc~pJsl§l __ ª-1?ªrtir do Projeto ~l.taJtlira I, 

í com mil famílias cada um, re!.)resenta e consubstancia essa mesma. 

idéia. Hesmo assim, como modelo continuaria "longitudinal", embora 

integrado em Dartes capazes de lhe dar consistência .•. 

As idéias acima eXDostas de "pontos de Dolarizacão" re 

I presentados Delas Agróoolis exiqem que o nrocesso de 
! 

colonizacão 

atinja níveis satisfatórios de ~rofundidade, mesmo em termos ce 10 

a 12 km, no máximo. Observa-se hoje que o processo tem sido mais 

intenso a partir de Altamira até o Km 112, em direcão a 

Seouindo a mesma direcão, do km 112 até o de nt~ero 280~_ 

Itaituba. 

processo .- ~. 

foi muito mais lonq:i.tudinal, com pouca orofundidade. Daí até a cida 

de de Itaituba aoresenta um pouco cle maior nrofundidade. Iqualmente 

de pouca interiorização é o nrocesso de ~ltamira em direção aMara 

b5. A Agr5polis Brasil Novo, situada no k~ 46 de Altarnira em dire 
-cao a Itai tuba, anresenta-'se como a m;~is desenvolvida. 

f Finalmente, Quanto ã manuten~Ão rlo equilíbrio ecnlõqicc 

, da Região, o nrõorio Projeto Altamira I ao estabelecer suas diretri 

zes básicas, propunha-se a preservação da flora e fauna, através da._ 

criação de reservas bio15gicas e florestais e de adocão de oráticas 

e técnicas tendentes a evitar o empobrecirnento do solo, a noluição 

dos cursos de áqua e da atmosfera. 

Comprometendo-se a cumnrir a leqislacÃo florestal, cons 

tante de seu Código Nacional, o I:ICRA ao cE~der o lote ao aqricultor 

só lhe permite o desmatamento de 50% de sua área. Recomenda iqual 

lo mente que as partes florestais de cada Darcel~ se somem às dos 

tes contíguos, criando assim áreas de veqetação nativa macica, inin (: 
/ 

terruptas. (55) (Ver Dana 111 e IV) I 
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3.3 - Questões centrais de uma avaliação da políti 

ca de colonização 

Avaliar experiências de colonização interna e construir 

teorias consistentes sobre o tema, constitui'uma tarefa difícil de 

vido às peculiaridades específicas de cada experiência histórica 

concreta; ainda ao lon;o período de maturação que tais projetos n~ 

cessitam; à pouca experiência mundial e brasileira em colonizar 

áreas extensas e distantes de qualquer outro centro produtor e con 

sumidorj e, à diversidade de variáveis presentes e atuantes neste 

tipo de processo. Todos esses fatores, em grau mais ou menos acen 

tua~o, estão presentes quando se tenta construir um modelo para ava 

liar a experiência de colonização na Transamazônica. 

Por outro lado, a colonização tem merecido estudos muito 

mais sob o,Jmfoque-bist.órico, princiQalmente no Brasil em se tratan ---- ~,~_._--- --- " .... -._.~", 

c:I()_ das._~mi9~ª_ções estrangeir~s. Recentemente 1 outra área tem mereci 
do a atenção de pesquisadores: as migrações do tipo rural- urbana. 

Efetivamente, existem poucos estudos sérios de um processo de colo f; 
nização, migração do tipo rural-rural, cujo tratamento seja direci2 

nado para o aspecto"econômico-social" de um processo de desenvolvi 

mento. 

A própria Teoria de Desenvolvimento tem faltado estudos 

dessa natureza. Sua preocupação fundamental tem-se voltado paEa a 

compreensão histórica do processo tanto de desenvolvimento como de 

sub-desenvolvimento, de suas causas e das políticas a serem adota 

das pelos países quanto à acumulação de capital, investimento, pri~ 

cipalmente na área industrial. O setor agrícola tem sido duramente 
- , 

)

criticado pelo que representa de impecílio à "arrancada desenvolvi 

mentista", notadamente em seu tradicionalismo, baixa produtiVidade, 

e como responsável, em grande parte, pela miséria dos grandes con 

tingentes populacionais e atraso dos países subdesenvolvidos.Tem-se 

lhe reconhecido um papel complementar em relação ao desenvolvimento 

industrial. Para desempenhar esta função exige-se-Ihe a sua moderni 

zaçao. 

pollticas e problemas relativos à expansao da fronteira 

agrícOla, através da integração progressiva de áreas possuidoras de 
,......- ~~ -< • 
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potencialidades em recursos naturais, nao têm merecido a devida a 

tenção por p2rte de teóricos do desenvolvimento. 

Quanto à experiência na Transamazônica, a preocupaçao 

ainda permanece restrita a esfera jornalística e a debates de natu 

reza ideológica, frequentemente aliados à linha "conservação da na 

tureza". 

Nossa preocupação é descrever e analisar modelos de ava 

li ação e fazer uma proposição quanto ao_q:ue mais se fãCiapt?i lpara tais 

tipos de análises, com as ~daptaç§es'devidas. Tentar formalizá-lo 

representaria a quantificação de muitas variáveis e levaria longo 

tempo - o que não nos permite o presente trabalho. Tal enfoque pode 

rá ser objeto de estudos posteriores. 

Quanto aos modelos da "Produtividade Marginal Social" do 

"Quociente Marginal de Reinvestimento" e da relação "Benefícios/Cu§.. 

tos" convém observar que são utilizados frequentemente para a anál! 

se de projetos alternativas de investimento por parte de õrgãos gQ 

vernarnentais. Procuramos adaptá-los à análise dos resultados de um 

projeto em execuçao - a colonização na Transamazônica. 

3.3.1 - Considerações sobre teorias de migração interna 

3.3.1.1 - Migração e desenvolvimento 

I. b d' d d li t Teorlcamente, e so o ponto e vlsta e esenvo v men o 

econômico, pode-se admitir que qualquer tipo de migração interna s~ 

ja uma decisão economicamente racional, com efeitos benéficos para 

o indivíduo e para a sociedade como um todo. Se um trabalhador mi 

gra, em condições normais, sua expectativa é de que o salário e de 

mais benefícios que vai auferir no lugar de destino sejam superiQ 

res aos ganhos no local de origem. O próprio sistema como um todo 

também tenderia a ganhar com esse deslocamento. 

Tais pressupostos têm sido aplicados principalmente em 

análises do tipo de "migração rural-urbana", fenômeno comum a paI 

ses que iniciam o processo de desenvolvimento através da industria 

lização. Os salários pagos por este setor, por serem mais elevados 

que os do nível de "subsistência", e pelas facilidades e benefícios 
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urbanos que trazem, atraem trabalhadores provenientes do setor ru 

ral. 

Inicialmente, a produtividade por trabalhador, na área 

de destino tende a cair assim que o migrante se emprega, mas com o 

tempo ele próprio e o sistema começarao a usufruir dos benefícios 

da transferência, na medida em que começa a reagir favoravelmente 

às novas oportunidades econômicas que se lhe oferecem . Os trabalh~ 

dores que permanecem na agricultura também são beneficiados, pois 

lhe sobram mais terra e mais capital. (56) 

Modelos econômicos mais recentes encaram a migração in 

. terna como um tipo de investimento em capital humano. Assim, os cus 

tos da migração (econômicos,psicológicos e sociais) seriam compar~ 

dos aos seus retornos (econômicos, psicológicos e sociais).Para que 

a migração fosse benéfica ao sistema e a seus agentes, seus retor 

nos deveriam superar seus custos. 

Schultz e Sjaastad classificam os custos das migrações 

internas em monetários, não-monetários e físicos. O retorno desse 

) tipo de inversão i determinado pelo diferencial dos salários das 

áreas de origem e destino. No tocante a custos, incluem-se,entre o,!! 

tros, as rendas não auferidas durante o período de viagem, aumento 

das despesas com alimentacão, habitação e transporte. (57) Para eles 

o migrante i extremamente racional do ponto de vista econômico e 

capaz de visualizar vantagens e incrementos monetã.rios que advirão 

com a migração espacial. (58) 

Kuznets e Thomas defend~r.: idéia de que a migração, atra 

vis de seu aspecto seletivo, estimula o desenvolvimento. Ademais, a 
..... ~-" ,. . 

migração relaciona-se diretamente com a capacidade de rompimento 

com o tradicionalismo. Assim se expressam: 

"Os migrantes são provavelmente indivíduos pré-sele 

cionados por sua capacidade de se desprender do tradicio 

nalismo do ambiente que os cercam. Por isso, a migração 

pode ser considerada como um componente produtivo no pro 

cesso de desenvolvimento econômico". (59) 
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3.3.1.2 - Algumas leis de miarações 

Os deslocamentos espaciais de populacões são provocados 

por inúmeros fatores e têm implicacões tanto quantitativas como qu~ 

litativas para os diversos setores sociais e econômicos das comuni 

dades. Podem cobrir grandes ou pequenas distâncias, ter 

transitório ou definitivo e serem espontâneas ou induzidas. 

caráter 

No final do século XIX, com base em dados empíricos, Ra 

venstein formula sete leis das migrações: (60) 

a - os deslocamentos se dão em direção aos centros ma nu 

fatureiros e comerciais; 

b - a maior parte dos migrantes procede de áreas 

mas; 

c - os naturais de cidades (ou vilas) emigran 

mente menos do que os naturais de áreas rurais~ 

próxi 

relativa 

d - a melhoria dos meios de transporte e locomoyão induz 

ao aumento das migracões; 

e - a cada corrente miaratória se opoe uma contra-corren 

te; 

f - observa-se predominância de fatores econônicos den 

tre as causas migratórias; 

g - há nredorninância de mulheres nas correntes de pequ~ 

no percurso. 

Toshio Kuroda, em análise das migrações internas,apreseg 

ta três aspectos importantes: 1) o efeito nivelador da migracão so 

bre a distribuição da renda; 2) a correlação elevada entre a taxa 

de migração e o potencial demográfico; 3) a relevância de diferen 

ças reqionais de fecundidade. (hl) 

Com base em U-,'1la pesquisa real.L:.õ-':'-"l em 1.950, Gian Sahota 

apresenta algumas conclusões: 

a - Há uma relacão inversa entre o volume das miqracões 

e a distância; 

b - Há relac~o ~ireta entre a densidade territorial e o 

poder de atraçio do _stado, embora na ârea de oriqem essa variâvel 

nao exerca influênciai 
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c - O nível de renda per capita explica o fenômeno e pa 

rece exercer influência 'tanto nas áreas de atração como de repulsão; 

d - A educação parece ser outra variável explicativa do 

fenômeno. Dado um mesmo aumento de nível educacional em duas áreas, 

uma de origem e outra de destino, aquela tem poder de fixação de 2 

a 4 vezes maior do que a atração exercida pelà última. Dada a mesma 

oportunidade de aumento de nível educacional na área de residência 

(origem) e numa possível área de atração, para cada duas pessoas po 

tencialmente migrantes que preferem migrar, existem 4 a 8 que optam 

por permanecer no mesmo Estado. 

o autor, por outro lado, nada conclui sobre a relação da 

migração com a industrialização; antes, não encontra relação entre 

essas duas variáveis. (62) 

3.3.1.3 - ~reas potencialmente absorvedoras de migrações 

Se a migração, do ponto de vista econômico, constitui : uma 1 

decisão racional, a área considerada absorvedora deverá apresentar 

atzativos suficientemente fortes para vencer barreiras de apego à 
própria terra, costumes e tradicionalismo e, ao mesmo tempo, compe~ 

sar alguns custos advindos com a decisão, como os custos de transfe 

rência e outros. 

Podemos caracterizar quatro tipos principais de 

geográficas potencialmente capazes de atrair e fixar novas 

çoes internas: 

áreas 

popul~ 

a - as regiões dotadas de recursos naturais tendem a 

atrair colonizadores; 
b - as regiões que mantém uma economia dinâmica 

continuam a atrair populações; 

também 

c - as metrópoles e outras cidades de mais elevada hie 

rarquia, através de efeitos de polarização das atividades econômi 

cas, culturais e educacionais são os principais responsáveis pelas 

migrações internas, absorvendo mão-de-obra excedente da agricultura. 

Este fenômeno passou a ser caracterizado como "êxodo rural"; 
d - qualquer outra área na qual se decida implantar gra~ 

des empreendimentos industriais ou de mineração. 
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/ 

O deslocamento de populações atraídas para faixas pione! 

ras, a exemplo da Amazônica, abrange uma gama variada de indivíduos 

e famílias que podem deslocar-se de áreas mais ~u menos longínquas, 

de outros Estados ou Macro-Regiões, ou mesmo de áreas mais imedia 

tas. Observou-se também que após a passagem da onda pioneira, as ci 

dades que conseguem gerar uma dinâmica própria passam a alimentar v 

se da migração rural-urbana local, além de continuarem a atrair PQ 

pulações de outras regiões. Este processo tem ocorrido no Oeste Pa 

ranaense, especialmente na região de Londrina. (63) 

As pesquisas que tentam analisar tais comportamentos mi 

gratórios nao podem deixar de considerar fatores ligados à pressao 

demográfica sobre a terra e a própria estrutura agrária da região 

expulsora, como parece ser o caso do Oeste Paranaense e Sul de Mato 

Grosso, em grande parte colonizados por agricultores minifundiaris 

tas do Rio Grande do Sul. 

Sem dúvida, a coexistência de latifúndios e minifúndios, 

agravada pela constante elevação nos preços da terr,a - fator de pr2 

dução escasso e grandes camadas da populaçâo rural -, e por fatores 

sócio-econômico-culturais por parte dos grandes Eroprietários que _,. __ • - --__ ..... ___ .. - . - - o.. ____ .-__ 

r.esistem~m vender suas terras, embora sub-exp~.9radas, tem contri -_ .. " ..•.. . . , .. -.-."-

buído para a migração do tipo rural-rural, tornando-se, com o andar 

dos anos e com a implantaçâo de algumas novas e prósperas cidades, 

do tipo rural-rural para o tipo rural-urbana. 

O sucesso de tais empreendimentos depende, em grande paE 

te do nível cultural dos agricultores, da criação de condições de 

acessibilidade às novas terras, da existência de recursos naturais, 

principalmente terra fértil em relativa abundância. Mereceria um es 

tudo mais apurado qual a contribuiçâo de outros recursos naturais, 

a exemplo da madeira no Paraná, para a atração das populações e 

principalmente na implantaçâo de novas cidades. 

Resta ainda a destacar o papel des~enhad0-29r regiões - ~ - -----_._---~ 

relati~aI!'~nte Er.ósperas que há pouco eram consideradas frentes piQ 

\ n~iE~~~' e continu~_--ª--~trair PopuJi:lções mesmo pa~aa _ agricultur~, 
notadamente trabalhadores em época de maior emprego, como nas co 

lheitas. Alguns autores apontam o Oeste Paranaense, como exemplo. 

convém observar, porém, que qualquer crise no setor pode 

provocar problemas conjunturais de desemprego em massa, como tem 

ocorrido com o fenômeno das geadas de 1.975. E uma possível mudança 
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de cultura ou sua modernização através da mecanização pode provocar 

uma crise estrutural e o setor agrícola passa a expulsar mão-de 

obra, inchando consequentemente as cidades.da região com populações 

marginais. (64) 

3.3.1.4 - Um modelo de análise 

Em 1.965, Everett Lee escrevia que a distância é variá 

vel de importância destacada na determinação e análise do fenômeno. 

(65) Qualquer modelo deverá levá-la em consideração ao estudar o fe 
-nomeno. 

Zipf, ao formular seu modelo conhecido corno gravitaci~ ---nal (66),estabelece que o fluxo de migrantes de uma área i para i, 
é diretamente proporcional ao produto da população em i por uma fun 

çao que intervém no processo e inversamente proporcional à 

cia entre!. e i. 
distân 

Pi 
M·· = 1J ----

d· . 
1) 

f ( Zij ) I onde , 

M.. = Massa (população) que se desloca de i para j. 
1) 

Pi = população (massa) da área i 

d ij = distância entre as areas i e j 

f (Z .. ) = função que indica a atração de j sobre i. 
1) 

Inúmeras aplicações deste modelo,tem sido realizadas,de! 

tacando-se sobretudo a discussão a respeito da concepção e forma de 

medir a distância entre as duas áreas,reduzindo-se o modelo à ex 

pressao: M .. = K D-- .. , onde, portanto, o problema consiste em de 
1) 1) -

terminar os parâmetros c( (potência da distância) e K na expressa0 

acima, M .. significa o volume relativo de migrações entre as duas 
1) 

regiões. 

Conclui-se que a emigração será mais suscetível à distân 

cia na razao inversa da existência de infra-estrutura disponível p~ 

ra a viagem. 
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3.3.1.5 - Observações críticas 

A mensuração de todos os fatores anteriormente enuncia 

dos torna-se tarefa difícil, desde a escolha dos indicadores até à 

sua quantificação. Deve-se-Ihes acrescentar ainda os efeitos sobre 

os que não migram em termos de benefícios e não-benefícios. Concluí 

se que os fatores extra-econômicos presentes no processo são em 

grande número e importantes para a compreensão e avaliação do prQ 

cesso, tornando difícil a montagem de um modelo abrangente. 

A análise das teorias apresentadas fundamenta-se em um 

processo natural não dirigido, ocasionado notadamente por fatores 

de natureza individual que motivam a migracão. O.-rrtode~? _~~_c_ol~~~a 

ção -ª90tadopara a Rodovia Transamazôn:i,ca _édO-tif*)---eficial diri9.!. 

~_? ~o. ~ muito mais do que um processo de indução de migração. 

As próprias leis da emigração e demais características 

apresentadas pelos autores prevêem situações normais. Corno foi sa 

lientado, embora não tenham feito referência à es_~~u~~ra de P9~~~_~_ 

uso da terrª __ cotnQ ".fª-tore~Ldeterminmltes, há de se levar em conside 
~----.-"~- .',' .. - ,- .. 

raçao que na época da colonizaçao estavam presentes condições alta 

(mente desfavoráveis no Nordeste, como a grande seca de 1.970. Tais 
, 
: situações anormais dificultam uma análise sob o ponto de vista das 

teorias apresentadas. 

O modelo proposto por Zipf parece muito mais adaptado à -análise do tipo de migração rural-urbana, quando se analisa o poder 

polarizador dos grandes centros, principalmente metrópoles de ordem 

nacional ou regional. Não existe, na área em análise7 qualquer gran 

de centro polarizador e nem qualquer empreendimento em implantação-Ir 
---._--~-- -----~.~ ----_.-----

capaz de absorver grande quantidade de mão-de-obra. 

A análise do fator "distância" não deixa de ser importa!! 

te em qualquer modelo que tente analisar fenômenos migratórios. No 

I,:.) caso da colonizacão qa __ ~E~g~~,!TI~~ô~!ca a d,istâncta ern __ ;:~:t.?~ão . .?-__ q~al 
quer outro ponto de referência é muito grande. Tal fator, porém, PQ _---------c -- '1 

de ter sido atenuado pelo apoio governamental em termos de transpoE 

te, prática relativamente frequente desde o início da colonização 

oficial dirigida ao longo da Transamazônica. 



63 -

3.3.2 - O critério d~ nrodutividade marqinal social e o 

quociente mRrginal de reinvestimento per capita 

Propomos e procuramos defender a tese de aue o crit~rio 

da "produtividade marginal socié'\1" e o "quociente r'1arqinal de rein 

vestimento ner capi ta ", emborR tenham sido construídos com o objet! 

vo de avaliar ~roietos alternativos de uma política de investinen 

tos em países subdesenvolvidos, podem, com algumas adaptacões, tor 

nar-se fiteis para avaliar os prõprios resultados desses projetos. 

3.3.2.1 - O critério da Drodutividade marqinal social 

Esse critério tem sido formulado em seus princípiOS ae 

rais por A.E. Kahn em 1.951. Coube a Rollis B. Chenery descnvolv8 

lo e torn~-lo oDeracional. (67) Seu objetivo nrincioal e medir a 

produtividade do caoital em termos de sua cnntribuic~o a renda na 

cional. Al~m disso, procura incluir os efeitos decorrentes da suner 

ou sub-valorizac~o da taxa cambial. 

o princinal pressuposi:o deste instrur~ento de nnálise 

de que nos oaIses subdesenvolvidos, os custos e benefIcios privados 
~.. . -.-y---,.--,.---._---,,-'- -~~~, -._----"-------

podem ser . .raui.to.. .t:lliereBtes dos custos e benefIcies sociais. Trata 

({se~-~~~~a~to, de definir a nrQ..dutivida~e -2..ºJ;;1.~l D~~~~ ·o~·-~rOgranlaS ~ 
I I - ...... -

, 'projetos de investimento. Para as demais vari~veis suo6e-se a cl~u 

sula Pceteris paribus". Quando essas condições n~o prevalessem as 

conclus~es podem ser totalmente falsas. 

Chenery recomenda também a eliminação, para os cálculos, 

dos subsIdios, das tarifas e iP1pOStOS indiretos; preconiza o empre 

, go dos CUS!OS de oportunidade, quando aco~selhãvel, e a inclus~o 

. das economias externas no côrmuto da nroducã.o que se atrihui ao pr~ 

jeto. 

Para a mensuraçao dessas caracterIsticas, o autor 

senta a seguinte fórmula: 

aDre 
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P M S = x + K - Mi 
K 

- L + M + O 
K 

= r (a al + a2 ) 
K 

"PMS fI é a "produtividade marginal social" definida pelo 

autor como "o incremento médio anual da renda J?acional". O incremen 

to médio anual da renda nacional seria medido· pelos dois primeiros 

termos do segundo membro da fórmula e o equivalente da balança de 

pagamentos pelo terceiro. 

Se a taxa de câmbio é a de equillbrio, os efeitos sobre 

o saldo da balança de pagamentos são incluIdos automaticamente no 

cálculo do valor da produção e respectivos custos. O caso é diferen 

te quando existe super-estimativa e sub-estimativa da taxa cambial 

e sua influência é medida pelo terceiro termo da fórmula. ~ uma ma 

neira de avaliar o custo social das divisas. 

Os demais elementos da fórmula definem-se: 

K = incremento do capital (investimento) 

X = aumento do valor àa produção anual, originada pelo 

projeto, a preços de mercado, após eliminar tarifas, 

impostos e subsIdios; 

E = valor agregado à produção em virtude das 

externas; 

economias 

Mi= custo dos materiais importados; 

L = custo da mão-de-obra; 

Md= custo dos materiais nacionais; 

O = custos fixos e de administração, inclusive a 

ciaçãoi 

r = unidades de renda nacional equivalentes ao 

depr~ 

melhora 

mento da balança de pagamentos em uma unidade, em 

virtude do efeito da super-estimativa ou sub-estima 

tiva das taxas cambiais e aritmeticamente obtida sub 

traindo a diferença pelo tipo oficial; assim, r é O 

quando existe equilibrio na balança de pagamentos e 

vale 1 peso quando o câmbio real é o dobro do câmbio 

oficial; 

a = taxa combinada de amortização e juros nos emprésti 
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mos externos, denominado também de fator de recupera 

çao do capital: 

BI= efeito das despesas de instàlação do projeto sobre a 

balança de pagamentos (parte do investimento que en 

volver pagamentos em moeda estrangeira); 

-B2= efeitos sobre a balança de pagamentos em conseque~ 

cia à realização do projeto (receitas e despesas de 

divisas na instalação e funcionamento do projeto). 

3.3.2.2 - O quociente marginal de reinvestimento per ca 

pita 

Os autores de tal proposição, Galenson e Leibnstein, ini 

ciaro seu trabalho com uma crítica sobre as proposições da Uprodut! 

vidade marginal social". 

Segundo eles, o critério acima focaliza o produto 

bal, ou melhor, a maximização do produto atribuível ao esforço 

rente do investimento. Mas é o fluxo de renda futura que importa 

ra o desenvolvimento a longo prazo. A produtividade marginal 

cial, aparentemente, nao leva em consideração o que ocorre com 

produto final durante um período de tempo. 

cor 

Da , -
so 

o 

No entanto, é isso que determina, em parte, a taxa futu 

ra de investimentos. Acresce que a PMS nao considera as alterações 

que ocorrem com a natureza e qualidade dos fatores de produção que, 

em parte, talvez sejam uma consequência indireta dos investimentos 

atuais. Para os autores, a definição do critério da produtividade 

marginal social não leva em consideraçao vários fatores importantes, 

a saber: 

a - os efeitos indiretos dos investimentos na expansao 

dos fatores de crescimento, vale dizer, na expansao da empresaried~ 

de, adestramento da mão-de-obra e aprimoramento dos métodos de tra 

balhoi 

b - Os efeitos dos investimentos nos hábitos futuros em 

relação à poupança e, consequentemente, na taxa futura dos investi 

mentos; 
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c - os efeitos dos investimentos e sua política na curva 

do consumo futuro que, por sua vez, vai determinar se o consumo' é 

simplesmente para a manutencão da população ou se para a expansao 

dos agentes de crescimento e, finalmente 

d - o efeito indireto do investimento sobre o crescimen 

to da população que,' por seu turno, é um elemento determinante do 

que ocorrerá com o produto per capita. 

Leibenste1n afirma que todo o projeto de investimento de 

ve ter como objetivo a maximização do produto per capita. Para aI 

cançar esse fim, porém, faz-se míster que se maximize o total de 

capital por trabalhador. e que se intensifiquem ao máximo as habil! 

tações da população, vale dizer, seu adestramento, conhecimentos, 

energia, adaptabilidade e grau de percepção e capacidade para des 

cobrir as novas oportunidades econômicas. 

Segundo esta proposição, o desenvolvimento econômico con 

siste em maximizar o "capital geral" per capita. O crescimento des 

se capital depende da quantidade de "reinvestimento geral" lIquido 

induzido, ano após ano, pelo investimento inicial e do aumento da 

população que dependerá, em parte, do referido investimento inicial. 

Deve-se considerar não somente o aumento da produção que resultará, 

diretamente, do aumento do capital inicial, senão também de todos 

os reinvestimentos gerais subsequentes, divididos pela população e 

xistente na data em que forem realizados. 

O montante do reinvestimento geral per capita realizado 

em cada ano pode variar de períOdO a períOdO. Geralmente, o esquema 

cronológico dos reinvestimentos dependerá da maneira como os fun 

dos disponíveis forem distribuídos entre os diversos investimentos. 

Deve-se utilizar uma taxa de desconto quando se calcula o valor dos 

diferentes fluxos per capita dos reinvestimentos gerais. Obtém-se a 

melhor distribuição dos fundos disponíveis para os investimentos 

quando se iguala o valor marginal, abatido da taxa de desconto, de 

todos os reinvestimentos gerais realizados em cada um dos setores. 

Uma unidade adicional de capital provoca um fluxo de reinvestimento 

geral per capita, cujo valor, abatida a taxa de desconto, é igual 

ao valor descontado de cada unidade adicional de cada fluxo de rein 

vestimento efetuado em cada um dos outros setores. (68) 

Em trabalho conjunto com Galenson, Leibenstein apresenta 

uma fórmula capaz de maximizar o produto per capita através da maxi 
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mização da taxa de reinvestimento, ao mesmo tempo em que a longo 

prazo leva ao desenvolvimento e à absorção da mão-de-obra. (69) 

Et+l = EI (Í + p - ew ) t 
c 

As variáveis podem ser definidas como segue: 

I = investimento total em cada período 

P = valor b~uto acrescentado em cada período' 

W = compensação total real de trabalho em cada período 

w = taxa real de emprego 

N = número de máquinas 

p = produto por máquina 

E = emprego total 

e = número de trabalhadores por máquina 

c = custo por máquina 

v = custo do salário por máquina. 

3.3.3 - Método de análise: beneficios/custos 

A idéia básica da comparação de custos e benefícios se 
inspira na análise financeira e econômica de diversos projetos para 

a determinação de qual deles oferece maior rendimento. 

Segundo Marglin, (70) o objetivo da análise de benefí 

cios/custos pode ser descrito, em geral, como a maximização da uti 
lidade, sejam quais forem as limitações impostas pelo ambiente poli 

tico e econômico. O que é a função utilidade ? para uma empresa pr! 
vada pode ser medido pelos lucros. Sob o ponto de vista do governo, 
algumas vezes, é difícil identificá-la, devido a uma série de efei 
tos benéficos para a sociedade como um todo. O que é certo é que 
para ~ análise de beneficios/custos exercer papel útil na impleme~ 

tação de objetivos de desenvolvimento econômico, a multiplicidade 
de objetivos da política pÚblica precisa estar presente nos padrões 

e critérios que governam o investimento público. 
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A multiplicidade de objetivos pode ser medida sob a for 

ma de pesos especificos dos programas de politica ou sob a forma de 

restrições aos resultados em relação aos diferentes objetivos. Isso 

é necessário porque os objetivos nem sempre são inteiramente comole 

mentares, sendo necessário fazer julgamento de valor acerca da im 

portância de cada um. 

Supondo-se dois objetivos - a) crescimento do consumo 

agregado e b) redistribuição reaional do consumo - tais objetivos 

poderiam ser operacionalizados, estabelecendo, por exemplo, que uma 

unidade de consumo do país em geral, equivale, para efeitos da anã 

1ise de beneficios/custos, a 0,5 unidade de consumo da região desfa 

vorecida, suponhamos o Nordeste. Assim o objetivo poderia ser escri 

to desta forma: 

Max (aumento do consumo agregado) + 

0,5 (aumento de consumo do Nordeste). 

Alqumas vezes, ~ difícil decidir em quanto deve ser pr~ 

miado o consumo de uma regtao E"TI relação a outl~a. ?\ssim, pode ser 

preferível resolver conflitos entre objetivos nacionais e reqionais, 

através da especificação de restriç6es a priori aos resultados dos 

programas do setor pfiblico enalobados sob um mesmo objetivo. O obj~ 

tivo do plano torna-se a maximizac~o da contribuicão dos projetos 

para o objetivo considerado, com a condic~n de atender ~ 

apriorística. Por exemplo, o objetivo pode ser maximizar o 

agregado com a restrição dt'? realizar um aumento de consumo 

de 100 milh5es de cruzeiros no Nordeste. 

restriçao 

consumo 
". . 

m.lnl.ffiO 

Uma ilustração da dependência funcional dos beneficios e 

custos em relação aos objetivos est5 no contraste entre o panel das 

receitas do projeto ao se medir os beneficios de consumo aareaado 

e seu papel ao medir os benefícios redistributivos. Com respeito ao 

consumo agregado, os benefIcios são medidos pela quantidade que os 

usuários do projeto estão ~~~~ paqar pelos bens e serviços for 

necidos pelo projeto, e as re~eitas rsais, são, simulesmente, tran~ 

ferências dos usuários dos produtos do projeto Dara a naçao,como um 

todo. Com respeito aos objetivos redistributivos, por outro lado, 

os beneficios são medidos nela diferenca entre o que os usuários do 

projeto estão querendo pagar e 0 que realmente pagam, pois estn di 

ferença determina o aumento do consumo dos usuários do projeto. Da 
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mesma forma, o consumo criado através do multiplicador pela despesa 

dos usuários do projeto não é c~ntada como um benefício do ponto de 

vista do objetivo de consumo agregado, porque é suposto que a cor 

respondente cadeia multiplicadora resultaria do investimento onde 

quer que fosse feito na economia. Do ponto de vista de redistribui 

ção para uma região particular, entretanto, a cadeia multiplicadora 

potencial fora da região não tem significação. 

Por outro lado, o procedimento proposto para comparaçoes 

inter_temporais entre programas alternativos de investimento é impor 

pesos às contrib~ições para cada objetivo em cada período de tempo. 

Os pesos podem ser explícitos ou por meio de restrições. 

Há boas razoes para supor que a taxa social de desconto 

que uma comunidade escolheria, em âmbito político e coletivo,difere 

da taxa privada de desconto que emergem das decisões de mercado da 

comunidade, mesmo se o mercado de capitais fosse perfeitamente com 

petitivo. 

~ 

De qualquer forma, e importante considerar para qualquer 

avaliação: 

a - a consecuçao de objetivos m6ltiplos de política; 

b - a distribuição dos ganhos p6blicos entre os usuários 

do projeto e a nação como um todo; 

c - os reinvestimentos dos benefícios; 

d - o conflito entre a necessidade de flexibilidade e a 

necessidade da certeza. 

Consideremos agora algumas contribuições de Gittinger so 

bre a análise de benefícios/custos. Segundo ele, para calcular a re 

lação benefícios/custos deve-se decidir a taxa de atualização que 

se usará, importante para eleger projetos com tempo de vida útil de 

sigual. Em geral, há duas taxas de atualização, entre as que podem 

ser escolhidas e uma terceira que se propõe às vezes.Provavelmente, 

a melhor é a do "custo de oportunidade do capital", isto é, a renta 

bilidade da última inversão em uma economia, tendo em conta o capi 

tal global disponivel. Na maioria dos países em. desenvolvimento se 

supoe que estas taxas estejam compreendidas entre 8 a 15%. (71) 

Outra taxa de atualizaqão frequentemente utilizada é a 

do juro do empréstimo do projeto a ser financiado. O inconveniente 

é que os projetos ser~o influenciados pelas condiç5es financeiras, 
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em lugar de basear-se unicamente em suas consequências econômicas. 

Uma terceira taxa que, segundo se sugere, reflete a preferência tem 

poral para a sociedade em seu conjunto mai~ adequadamente que o cu~ 

to de oportunidade do capital é a do rendimento social. Porém, é di 

ficil de ser utilizada na prática. 

Exprimindo numa relação matemática, temos: 

Relação beneficios/custos 
t Bn n 

= t=l (l+i) 

n 
~ Cn 

t=l 

o valor líquido atual assim pode ser expresso: 

Valor liquido atual = Bn - Cn n 

~ 
t=l 

A taxa de rentabilidade interna é a taxa de atualização 

que faz com que: 

n 

Bn = Cn = O 

t=l 

Os termos das fórmulas acima significam: 

Bn = beneficios de cada ano 

Cn = custos de cada ano 

n = número de anos 
i = taxa de juros (desconto) ou atualização. 
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Se a relação benefícios/custos, a valores atualizados 

for menor que 1, teremos que, à taxa de atualizacão adotada, o va 

lar atual dos benefícios seria nenor que o dos custos, e nao se es 

taria recuperando a inversão feita. Seria melhor colocar o dinheiro 

a juros em algum banco do que executar o projeto. 

Observa-se aue quanto Nais alta a taxa de juros escolhi 
" - I - b f'.... / aa ffi8nor sera a re acao ene~lClOS custos. 

Outra Dr~tica ~ n~o c~lcular a relac~o benefícios/custos 

utilizando os custos e benefrcios hrutos, Mas couparar o valor a 

tual dos benefícios líquidos com o dos custos de investimento, mais 

os custos de exploracão e manutcnc~o. Calcula-se a relacão tomando 

o valor atual dos benefícios brutos menos os custos "associados ", e 

comparando-o com o valor atual dos "custos econônicos do nrojeto'. 

Os cust.OS éissociados sã.o "o valor ôos bens e servicos 1 indeDendent.es 

dos incluídos nos custos do nroieto, necess5rios nara aue os produ 

tos ou servicos imediatos desse nrojeto possaM utilizar-se ou ven 

der-se', (72) Os custos induzidos s50 'os efeitos crejudiciais nao 

connensados, causados pela construc~0 e explorarão do nrojeto·'. (73) 

Na pr5tica, o Governa dos Estados Unidos adotou o sequi~ 

t0 método de avaliar projetos co:rr. base no "benefício líGuido anual 

rnéclio': • 

r V<üor atual dos ben~) 
~ f'''". "' 12~ l.. ,.lC10S c " .~ 

- [valor atual dO~ 
~ustos a 12% ) 

x 

x 
( 
I };'(-~ tr' r r1 p í .. - .. l_ 

'-... t(ll a 
recuDeracão do cap~ 
12", Pi1ra 7 anos . J 

{

'C' i- J 
l.a~or(l.e 

")~L tal a 
, 

recuperaó,o do ca~ o-o:benefício 
13% nara 7 anos - lrnui~o 

. anual médio. 

H~ debates nos Estados Unidos para avaliarem-se os nroj~ 

tos sob tr~s pontos de vista: a) efeitos no desenvolvimento econBmi 

co nacional; b) efeitos na qualidade do meio ambiente; c) 

sohre o desenvolvimento reaional. 

efeitos 

Quando se utiliza a relac~o beneficios/custos oara ava 

liar nrojetos, o critério formal de decisão consiste em aceitar to 

dos aqueles cuja rela~ão seja 1 ou superior a 1 (exceto no caso de 

orojetos que se excluam mutuamente) . 
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3.3.3.1 - Medidas do fluxo de fundo atualizado 

Consiste em deduzir os custos dos benefícios anualmente 

para determinar a corrente dos benefícios líquidos - o chamado lifl~ 

20 de fundos", e atualizá-la. Por este método obter-se-á o valor lí 

quido atual do projeto ou sua taxa de rentabilidade interna. 

Do ponto de vista econômico, o fluxo de fundos é igual 

ao rendimento bruto, menos partidas de capital e insumos, menos cus 

tos de mão-de-obra e administração. Sob o ponto de análise financei 
~ 

ra, e igual ao rendimento bruto, menos as partidas de capital, insu 

mos e impostos e menos os custos de mão-de-obra e administração. 

A medida mais direta do fluxo de fundos atualizado para 

determinar o valor de um projeto é o valor líquido atual. O crité 

rio de seleção formal para a medida do valor líquido atual consiste 

em aceitar todos os projetos cujo valor líquido atual seja positivo 

ao atualizá-los, ao custo de oportunidade do capital. 

Outra forma de utilizar o fluxo de fundos atualizado p~ 

ra medir o seu valor é determinar a taxa de atualização que faz com 

que o valor líquido atual do fluxo de fundos seja igual a zero. Esta 

taxa de atualização denomina-se taxa de rentabilidade interna, e em 

certo sentido, representa a rentabilidade interna média do dinheiro 

utilizado no projeto durante sua vida. 

O critério formal de seleção para a medida da taxa de 

rentabilidade interna do valor de um projeto consiste em aceitar to 

dos os projetos de uma taxa de rentabilidade interna superior ao 

custo de oportunidade do capital. (74) 

3.3.3.2 - Projetos de desenvolvünento e crescimento do 

produto nacional 

A análise econômica que 1J.tiliza o fluxo de caixa atuali 

zado contribui nara o crescimento do produto, o mesmo acontecendo 

com os projetos cuja relação benefício/custo é superior a I ou de 

valor líquido atual positivo ao custo de oportunidade do capital. 



73/74 

Pode-se medir o produto interno bruto de três formas: 

a - o valor de todos os gastos feitos em bens e serviços 

finais produzidos (mais uma previsão para a produção consumida no 

lugar), menos as importações; 

b - a soma de todos os pagamentos de renda por fatores, 

incluídas as previsões para consumo de capital e (para obter uma 

medida a preços de mercado) toda a rede de impostos indiretos dos 

subsídios; 

c - a soma do valor agregado por cada unidade de prod!! -çao. 

o valor agregado é o preço de mercado dos bens e servi 

ços finais menos o custo de todos os materiais e serviços adquir! 

dos de outros; isto é, a diferença entre o produto bruto e o valor 

de consumo intermediário. O bruto inclui os pagamentos por conceito 

de impostos, juros e rendas, benefIcios e reservas para depreciação 

e a remuneração do pessoal diretivo e outros empregados, incluída a 

segurança social. O valor agregado líquido exêlui a depreciação. (75) 

3.3.3.3 - Benefícios e custos de projetos agrícolas v 

Gitting~r apresenta uma série de benefícios a serem con 

seguidos por projetos agrícolas. (76) A forma mais comum é o aumen - --" --~ - - ._- ------
to do valor da produção. Isso pode ocorrer através de: 

a - maior produção material; 

b - melhoria da qualidade; 

c - mudança de lugar e momento de venda; 

d - mudança na qualificação e elaboração dos produtos. 

Os benefícios podem advir também da redução dos custos. 

Isso acarreta: 

a - rendas obtidas da mecanização; 

b - redução dos custos de transporte; 

c - redução das perdas. 

Ainda podem ser apresentados outros ben~flcios diretos 

como: a) educacionais: curso de técnico agrícola prepara melhor o 
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agricultor: b) transportes: diminuição do tempo, acidentes ou fomen 

to de novas atividades; c) melhorias nas habitações. 

Os principais custos dos projet~s agrícolas podem ser 

sintetizados da seguinte forma: 

a - bens e serviços empregados no projeto; 

b - mão-de-obra; 

c - custo da terra. Podem ser apresentadas três formas 

de avaliá-la: 1) avaliá-la a preco de compra, incluindo o custo da 

terra como um desembolso global de capital que se faz uma só vez no 

começo do projeto; 2) avaliá-la a seu preço de arrendamento e in 

cluí-Ia nos cálculos do projeto ano por ano, à medida que o projeto 

avancei 3) valorizá-la estimando o valor líquido da produção aband~ 

nada ou o custo de oportunidade e incluí-lo cada ano como custo do 

projeto, reduzindo assim o benefício diferencial obtido; 

d - impostos: na análise financeira são custos. Na anãli 

se econômica não entram como custos; 

e - subsídios: na análise financeira diminuem os custos 

e nao sao computados: na econômica devem ser computados. 

3.3.3.4 - Benefícios e custos secundários 

Três variedades desta classe podem ser apresentadas: 

a - a variedade "tradicional" de benefícios "derivados" 

de ou lIinduzidos por u
, que geralmente se trata de forma analítica, 

ajustando as relações de preços para refletir mais exatamente os 

custos de oportunidade, mas que às vezes se trata considerando que 

a inversão em um projeto produz efeitos "multiplicadores ll
; 

b - os benefícios obtidos de economias de escala: 

c - os "efeitos secundários dinâmicos", que alteram real 

mente a forma ou produtividade dos recursos utilizados; 

d - deve-se acrescer efeitos para frente e para trás, ge 
-raçao de empregos, etc .••• 



76 -

3.3.3.5 - Beneficios não-mensuráveis 

Dentre eles podeM figurar a segurança nacional, a inte 

graçao nacional ou simplesmente uma vida melhor para a populacão ru 

ralo O melhor parece ser reconhecer que esses beneficios existem e 

são importantes, mas é melhor não inseri-los nos cálculos de UM.a 

análise econômica, devido às dificuldades que eles acarretam. 

3.3.4 - Avaliações realizadas 

Algumas consioeracões sobre o trabalho Colonizacão diri 

rrida no Brasil - suas possibilidRdes na região Amazônica" ,reiü!zado 

e nublicado pela IPEA em 1.972 (77) 

Anõs tratar do hist6rico da colonizac~o diriqida no Rra 

511 e suas realizacões através da experiência de vários núcleos, 

os autores analisam os núcleos da região amazônica como um estudo 

de caso. são ao todo dez núcleos, um sob a responsahl1iõade do Co 

verno do :estado do Amazonas, um sob a jurisdicão da SUDEl'!E e os ou 

tros oito do INCAA. l\ pesquisa foi realizada em 1.971. Convém sali 

entar que nao há rTualquer referência aos três nrojetos ora en an.3 

lise ao longo da Rodovia Transar.1azônica. Procura determinar o tipo 

de rniqracão, de onde provinhaM, e determinar a renda médit:l dos pa~ 

celeiros. No último caoítn10, realiza considerações sobre os custos 

de assentamento de agricultores na colonizacio diriqida. Isso inte 

ressa Muito ao nosso trabéllho. 

J..lg\JITlas dificuldades foram encontradas auando se tratou 

elo cômputo dos custos devido ao longo período que vai da instalacão 

do núcleo até sua e~ancipação, devido ã descontinuidade administra 

tiva e à ::alta de programas nlurianuais. Só foi possivel determinar 

os custos ew 3 núcleos, exneriências mais recentes. Foram taru)ém es 

tabelecidos custos por família no Brasil e em outros vaíses, na 

área de colonização, irrigação e reforma aarária c os custos de g~ 

ração de emnreqos através da aplicacão de recursos dos incentivos 

fiscais no Nordeste e Amazônia. Foram considerados apenas os custos 

diretos. 



77 -

Para estimativa dos custos tornaram-se dados de 15 proj~ 

tos, dez dos quais brasileiros e cinco de outros paIses. Nos quinze 

empreendimentos observa-se a ampla faixa de variação entre os cus 

tos de assentamento por família que vão de cerca de 1.000 dólares a 

pouco mais de 18.000, com uma frequência mais intensa na classe de 

2.000 dólares. Tais diferenças se devem aos graus de eficiência dos 

serviços prestados de assistência aos agricultores, bem como à cons 

trução de benfeitorias. 

Como exemplos, citamos dois projetos da SUDENE um de 

1.962 "anteprojeto de povoamento" e o chamado "povoamento orienta 

do", elaborado em 1.970, ambos no Estado do Maranhão. O primeiro a 

presentava um !custo d'e- 18~ 2s'cf dolar'e-s por família, enquanto o segun ------" - ~' ' "-
do (!;.23~.~01ares-i valor esse que podia diminuir para 2.072 dólares, 

caso nao se incluíssem como despesas do projeto a construção de es 

trada de primei~a e segunda classe e gastos para transmissão de 

energia elétrica. 

No primeiro estavam incluídos custos com a formação de 

216 agrônomos-excursionistas, 300 técnicos agrícolas e 50 médicos 

veterinários para uma população de 25.000 famílias; previa a cons 

trução de cinco hospitais distritais um hospital regional e uma e 

quipe de 66 médicos, 72 dentistas e um corpo equivalente de enfer 

meiros e auxiliares. 

No segundo previa-se também a assistência técnica, educ~ 

ciona1, bem como a prestação de serviços de medicina preventiva e 

curativa em bases mais modestas. 

Os pesquisadores não conseguiram correlacionar as varia 
-çoes de custos com o montante e a qualidade das benfeitorias e 

viços prestados. Os custos de assentamento indicam que o custo 

dio por famI1ia, em projetos brasileiros, é de 2.547 dólares 

considerando o custo extremo de 18.280 dólares), inferior aos 

ser 

mé 

(não 

3.491 

dólares de projetos de outros países. Se forem tomados projetos cu 

jo custo de assentamento seja 2.000 dólares - o valor mais freque~ 

te entre os 15 projetos -, a colonização se apresenta como empree~ 

dimento facilmente autofinanciável. 

O agricultor recebendo financiamento de 2.000 dólares p~ 

lo prazo de 15 anos, a uma taxa de juros de 8% a.a., terá que pagar 

por ano 200 dól~es de_.i.uEq~,_~ __ ª-I!lOrtiza~ão ou seja 1.040 cruzeiros, 

ao câmbio de 1. 971. A pesquisa .1ernonstra que a maioria dos agricu.! 
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tores teriam condições para tal, já abatido um salário mInimo da re 

gião para o sustento da famIlia, ou seja dos 107 entrevistados, 94 

apresentavam renda superior. 

A pesquisa analisou também quatro projetos de irrigação, 

dois no Brasil e dois em outros países. Seus custos vão desde 12.000 

a 20.000 dólares. Os relatórios analisados não permitiram calcular 

a renda dos beneficiários. 

O Projeto Altamira I usa como primeiro iJ'ld~cador __ Y2-i:lra 

I/ av~liação, o Valor Agregado Bruto /.Yalor Bruto da Producão,obtendo 
~\ ;;;" o Indice de 0,69, indi.~~~~~-que em apenas 1 i~~se~--~" projet~ 

agrega valores à economia, nas escalas municipais, estadual e fede 

ral, equivalente a 100% do valor bruto da produção. Isto significa 

que para produzir Cr$ 100,00 o projeto consumiria 31 de insumos pr~ 

existentes, sendo os restantes Cr$ 69,00 de valores novos que serão 

agregados à economia (reMuneração do trabàlho e do capital). (78) 

Considerando-se não apenas a parte retornável dos inves 

timentos, mas sim todas as parcelas, restituíveis ou não, a cargo 

do INCRA e de outros órgãos governamentais, isto é, Cr$ 26.274,68 f 

serão necessários 2 anos e s,!.nso meses, ou seja 29 mese~~~"~\!~ 4.J 

o projeto se pague do ponto de vista social. Pagar-se do ponto de 
r ilitada:--;~;t~biíid~d~' 'social equi vale ao projeto agregar valor bru 

\ to igual ao que nele se investiu. 

Analisando-se a rentabilidade do ponto de vista do empr~ 

sário (parceleiro), obtém-se o total de Cr$ 8.565,00 constituído 

pelas parcelas relativas à renda líquida e remuneração do trabalho, 

anual, considerando-se o projeto estabilizado, a ocorrer a partir 

do 59 ou 79, de acordo com as opçoes de culturas. 

Tomando-se o investimento total retornável de Cr$ 

do 15.284,81, verifica-se que o projeto se paga, d~._,p-on!:_<?. de vista 

\ 

\ empresário, e~ __ ~~~~=_.!:._~!C! Ille.s.e.s. Em se tomando o investimento total 
de Cr$ 26.274,68 (parte retornável ou não), o projeto se pagará em 

f três anos e uIll mê'i;./ " 1 -:; /~1 '\ 
------~ ..... _-~ ... -.. .-..~- -~.-. "".---~ 

r Para os cálculos presentes tomou-se apenas uma área 

/ / ti'lac1~_. de _.11 ha. Quando se atingir a 50 ha, a renda também 

maior. Constatou-se também que a renda disponível por força de 

balho é superior ao salário mínimo regional. 

cul 
-sera 

tra 
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3.3.5 - Proposições finais de avaliação 

Primeiramente, convém salientar de que em um projeto de 

colonização como o da Transamazônica, os custos em sua grande maio 

ria são imediatos, ao passo que os benefícios só podem ser observa 

dos e mensurados em um prazo de tempo relativamente maior. 

Em segundo IUJar, propomos como o modelo de 
---, 

avaliação 

mais próprio para tal análise a "relação benefícios/custos", com aI 

gumas adaptações possíveis. A mensuraçao de algumas variáveis impoE 

tantes exigirá pesquisas específicas. Por isso não será possível 

sua aplicação completa neste trabalho. Segue corno uma proposição. 

Poderão ser cqnª_!,ª~radoslE_en.~ilij._osJd?stJ~pJéIJ:t~, ___ gºv.erna 

mental de_.coloniz~s~~._ as"~~iJ_tª-s_ assentadas n.os pr9jetos, @e re~i 
dem e trabalham em seus lº~es; a ocupaçao da força de trabalho des 
_~~_~ __ ._._,,_ .. ~ ~." __ ~,~_ ... _ .. '._~ _r_~, .... ~"'-

tas famílias; a ctiação ~_J)QYos empregos diretos e indiretos; a 

produção aqríco~a conseguida pelos parceleiros do projeto em seus 

diversos anos de atividade agrícola; a infra-estrutura física e so 

cial criada; a possibilidade de exportação de produtos; o quanto a I 
í implantação destes projetos induzirão novas migrações e novos em I 

pree-ndi~~~t~~' -ag-~i;~l~S"-o-u-outros; o aprovei-~~-m-e-nto dos recursos na \ 

turais existentes na região: o "descongestionamento" em relação ao) 

lugar de saída; e a mudança do sistema de posse e uso da terra. 

ser considerados os recursos finan Como tus~od deverão 
ceiros dispendidos tanto pelos órgãos públicos, como pelos parcele! 

rosi o que os parceleiros deixaram de produzir na região de origem; 

custos alternativos do capital em relação à outras regiões e outras 

atividades; os possIveis desvios na exploração dos recursos natu 

rais e do próprio meio ambiente; doenças e deficiências na educação; 

custos de transporte e de adaptacão; custo em relação ao tempo de 

transferência e o número de famílias desistentes. 
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4 - ASPECTOS LEGAIS EM RELAÇÃO Â COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRARIA 

Na análise dos aspectos legais referentes ao processo de 

colonização oficial no Brasil, merecem e~tudo especial as diversas 

Constituições brasileiras, suas Emendas, Atos Institucionais e a 

Lei 4.504 - o Estatuto da Terra. No presente ítem não nos ateremos 

à legislação do período colonial, uma vez que seus aspectos mais im 

portantes em relação à colonizacão serão apresentados no ítem 5-

desta Monografia. 

4.1 - As Constituições brasileiras 

As Carta.s M~gnas da Nacão revelam aspectos importantes e 

fundamentais no que diz respeito à colonização e reforma agrária. A 
• "~"-"_ ~. _" • ___ ~_~'M_~ __ """".~ 

tendência dos documentos, como se observará, é refletir os diversos 

momentos históricos vividos pela sociedade em relação ao problema. 

Ater-nos-emos, também~embora brevemente, ao que preceituam quanto 

ao direito de propriedade e imigração, por serem assuntos relaciona 

dos diretamente ao processo de colonização. 

A primeira Constituicão brasileira, e única do Período 

Imperial, promulgada a 25 de março de 1.824, não trata explícita 

mente da colonização e reforma agrária. Afirma, porém, em seu arti 

go 178, ítem 22, a garantia "do direito da propriedade em toda a 

sua plenitude". Admite que "se o bem pÚblico, legalmente verificado, 

ex~g~r o uso e emprego da propriedade do cidadão, será ele devida 

mente indenizad. o do valor dela". g> u .. m Ato_M!..cional à Const~t:~ição, I 
de 12 de .-ªga.s.tQ~_"1 .... 83A, dá atribuições às Províncias de legisla 

rem e executarem programas de colonização. (2) Na afirmação do di 

reito à propriedade está assentado todo o processo de ocupaçao do 

território brasileiro histor~camente verificado. 

Em 25 de março de 1.891 é promulgada a primeira Consti 
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tuição da República Federativa do Brasil. Como a anterior, confirmai 

o direito à propriedade privada da terra; admite também a desapr~ 

priação quando o bem comum o exigir, com direito à indenização. ~u 

(
artiQO 64 transfere ao domínio dos Estados as terras devolutas si 

tuad~~em seus respectivos territórios, Hcab~ndo ã União somente a 

porçao do território que for indispensável para a defesa das fron 

teiras, fortificações, construcões militares e estradas de ferro fe 

derais". (3) 

Iqualmente, a competência para leqislar e cobrar impos 

tos sobre oS-~Móveis rurais é transferida ã esfera dos Estados Fed~l/~ 
rados. (4) Esta determinação mantém-se até o ano de 1.964, quando 

urna Emenda à Constituicão determina que somente a união poderia le 

~is1ar em tal matéria. 

Quanto à coloniza~ão em si, a Constituicão de 1891 abre 

um grande caminho. Em seu artigo 72, ~ 10, manifesta-se sobre a en 

trada de estranqeiros em território brasileiro: "Em tempo de naz J 
qualquer pessoa pode entrar no território nacional ou dele s~ir: 
com sua fortuna e bens, quando e como lhe convier,indeoendentemente 

de passaporte". Nestes dizeres está contido um acentuado qrau de li 

beralisIno, objetivando atrair imigrantes nara o nosso território. 

As Emendas Constitucionais de 1.926 mantém os 

principios gerais em relação ao direito da oropriedade e 

mesmos 

competên 

cia legais em legislar dos Estados e dn. União. A única mudanca in 

troduzida refere-se à liberalidade quanto ~ entrada de estrangeiros 

em território nacional, tendo sido tirada do texto anterior a ex 
, 

pressao "independentemente de passaporte", o que deu maior rigor a 

entrada de imigrantes estrangeiros. (5) 

A segunda Constituição Aª~pplica, promulcrada a 16 de 

julho de 1. 9 34 , mantém os princípios gerais da Constituicão ante --rior quanto ao direito de propriedade, e a competência de os Esta 

dos legislarem sobre a propriedade rural. Conservou iqua1mente a 

exigência de passaporte para a entrada de estrangeiros, conforme 

prescrevia a Emenda Constitucional de 1.926. 

Nesta Carta é explícita a competência da União em 1egis 

lar sobre a imiqração e emiqração. Mais dUnS importantes mudanças 
---sao introduzidas. A primeira proibe a concentracão de imiqrantes em 

\ I qualquer ponto ~~_.:.:_:::.~ .. ~.§!.io da_jJ.lli?o, determinando que a legisl~ 
ção deve "regular a seleção, localizacão e assimilação do alienrg~ 
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naU. (6) Pode-se presumir ser esta uma condenação explícita à POl~J 

tica adotada e executada por alguns Estados na implantação das d~ 

versas colônias de imigrantes, J.ificultando, dessa forma, a assimi' 

lação da cultura nacional por parte deles. 

Outra mátéria introduzida na constituição refere-se ao 

direito de propriedade. O a~-,,~ reza: "Todo o brasileiro que, 

não sendo proprietário rural ou urbano, ocupar, por dez anos contí 

nuos, sem oposição, nem reconhecimento de domínio alheio, um trecho 

de terra até dez hectares, tornando-o produtivo por seu trabalho e 

tendo nele a sua morada, adquirirá o domínio do solo, mediante sen 

tença declaratória devidRmente transcrita". 

A Carta Constitucional de 10 de novembro de 1.937 mantém 
~._. __ ..•.. _'-----_._._ .. ' '-, 

a competência de a União legislar sobre a imigração e emigração (7); 

o poder de os Estados decretarem impostos sobre a propriedade rural 

e o direito à propriedade na forma definida na Constituição 

rior. (8) 

ante 

Contudo, introduz alguns novos preceitos e aperfeiçoa ou 

tros. Estabelece que todos os brasileiros gozam de "direito de li 

vre circulação em todo o território nacional, podendo fixar-se em 

qualquer de seus pontos, aí adquirir imóveis e exercer livremente a 

sua atividade". (9) Neste artigo, embora não lhe esgote a amplitu 

de, poder-se-ia apoiar legalmente um programa de colonização com P2 

pulações internas. 

Quanto aos imigrantes de outras nacionalidades, esta Car 

ta torna-se mais rigorosa, estabelecendo o sistema de quotas para 

os diversos nacionais aqui fixados. "A. entrada, distribuição e fixa 

ção de imigrantes no território nacional estará sujeita às exigê~ 

cias e condições que a lei determinar, não podendo, porém, a corren 

te imigratória de cada país exceder, anualmente, o limite de dois 

por cento sobre o número total de respectivos nacionais fixados no 

Brasil durante os últimos cinquenta anos". (lO) 

A medida acima justifica-se tendo em vista a necessidade 

de proteger os trabalhadores nacionais, no mercado de trabalho. E 

mais, evitar a criacão àe possíveis "guetos" de culturas estrangei .. ras em nosso pa1S. 

Pelo a~~L 155, a concessao de terras públicas fig~_ li 

mitada a dez mil hectares. Para áreas superiores é necessário, em -'-- ,". .",,,,,,' . 
cada caso, ser ouvido e ter autorização do Senado Federal. Também a 

~----
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faixa de fronteiras ganha nova e importante determinação.Dentro de 

uma faixa de 150 km de largura ao longo das fronteiras,qualquer con ! 
cessão deverá ter a aprovaçao do Conselho Superior de Segurança Na 

, I 

cional. 

A Constituição promulgada a 18 de setem~ ® ] 946 man 

tém o direito à propriedade, justificando sua desapropriação, além 

da necessidade ou utilidade pública - elementos contidos em outras 

constituições - também por interesse social, mediante justa indeni 

zação em dinheiro. (11) .~ mantido também o limite de dez mil hecta ; . 

res para a alienação ou concessão de terras públicas; para os casos:: / 

acima desta área deverá ser ouvido o Senado Federal. Desaparece a 

eXigência de quotas para a entrada de estrangeiros. 

Um importante avanço na legislação encontra-se no art. 

-~;i~. nO uso da propriedade será condicionado ao bem estar social. f 

A lei poderá, com observância no art. 141, § 16 promover a justa 

distribuição da propriedade com igual oportunidade para todos". (12) 

Pela primeira vez foi introduzida numa Constituição, e de uma manei 

ra explicita, o principio da possibilidade de modificação da estru 

tura agrária através da redistribuição de terras. 

Esta Constituicão recomenda atenção especial a programas 

de fixação do homem no campo através de planos de colonização e de 

aproveitamento das terras públicas. A preferência recai nos na cio 

nais, e dentre eles "os habitantes de zonas empobrecidas e os desem r 
pregados Ir. (l3) _ c •. ), .( j ~ 

Com o advento da Revolucão de 1.964, a 10 de novembro do 
-----~_.~ _._-- _ .. -_ .. '- .,~~ ... _-_. _., ~~ - ..,.~....,...,... .. 

mesmo ano, é promulgada a Emenc:Ia Constitucional n9 lQ introduzindo 
_._-.------- . 

algumas modificacões substânciais em relação aos textos constitucio 

nais anteriores. A primeira delas transfere para a união, a comp~ 

tência para decretar impostos sobre a p~opriedade territorial rural. 

A grande mudança introduzida, porém, refere-se à possibi 

lidade de indenização de propriedades desapropriadas por interesse 

social através de Titulos Especiais da I?.iv:i,dªp~lica, com correção --'- "- - - --- . ,- --." 

monetária e resgatáveis em até 20 anos. (14) Além disso, para a d~1 
sapropriação, ás áreas deveriam estar incluídas em zonas priorit~ 

rias, fixadas por Decreto do Poder Executivo. O pagamento em Títu 

los só se fará quando se tratasse de latifúndio. As benfeitorias, 

porém, seriam sempre pagas em dinheiro. (15) 

. A alienação ou concessão de terras públicas, sem a anuên 
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.,;" 
cia do Senado Federal, é limitada a 3.000 hectares. Aqueles que nao 

sao proprietários, mas que tenham oc~p~ornado produtiva uma 1 
área de até 100 hectares, por dez anos ininterruptos, sem oposição 

nem reconhecimento de dOlnínio alheio, assumem o direito de propri~ 

dade sobre ela. Igualmente, os posseiros terão prefer~ncia para 

aquisição de uma propriedade de até 100 hectares. 

A Carta Constitucional de 1.967 inclui entre os bens da 

União lia porcão de terras devolutas ffld.i~pensáveis à defesa nacio 

nal ou essencial ao seu desenvolvimento econômico". (16) Reafirma, 

mais do que qualquer outra. Carta a funcão social da propriedade (17) ) 

a competência da União leqislar sobre a desapropriação (18), bem c~ 

mo decretar impostos sobre a propriedade territorial rural. Nesdtee .) 

sentido, manteve as disposições da Emenda Constitucronal n9 10 

1.964. 

Quanto ao pagamento por ato desapropriatório, os 

pios criados pela Emenda Constitucional nQ 10 de 1.964, são 

princ! 

manti 

dos, ou seja, a indenizacão dos latifúndios se fará através de TItu 

los Especiais da Dívida Agrária, com exata correcão monetária,resg~ 

táveis no prazo máximo de 20 anos, em parcelas anuais sucessivas. 

As benfeitorias necessárias e úteis serão sempre pagas em dinheiro. 

(19 ) 

o AtoInsi:itJJ,.cJ.onal n9 9 de 25 de abril de 1.969 elimina 
~, . --

dos textos anteriores a exigência de prévia indenização para a desa 

propriação, o que estava sendo encarado como um obstáculo para a 

operacionalização do processo de reforma agrária. O Executivo pod~ 

ria também delegar a aprovacão de planos envolvendo desapropriação 

de terras, mantendo, porém, compet~ncia exclusiva para a declaração 

de Âreas Prioritárias. 

A Em~_l}gª . .constiJ.ld9Jonal 1:19. Ide .11. d.e _?:u~ubro de 1.969, ~ 

promulgada pela Junta Militar, manteve os mesmos instrumentos le 

~ais conquistados anteriormente, sendo os dois principais e mais re 

centes: a) possibilidade de pagamento em Títulos da Dívida Pública; 

e, b) ausência de prévia indenização para o ato desapropriatório. 

(20) 
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4.2 - O Estatuto da Terra e outros documentos le 

gais 

o mais importante documento legal agrário vigente no 

'país é a Lei 4.504 de 30 de novembro de 1.964, também denominada de 

"Estatuto da Terra". Pode ser considerado o produto e resultado fi 

nal de vários anos de debates parlamentares, de outros meios polít! 

cos e da opinião pública, bem como de trabalhos de grande valor téc 

nico-cientIfico. Foge às finalidades deste trabalho fazer uma retros 

pectiva história completa deste processo. Ater-nos-emos aos fatos e 

documentos considerados de maior significacão. 

4.2.1 - Anteprojeto de Reforma Agrária do( IPES 
'. 

o primeiro documento técnico que merece análise é o"Ante 

projeto de Reforma Agrária", elaborado pelo Instituto de Pesquisas 

e Estudos Sociais, no ano de 1.964. (21) Segundo o Anteprojeto, a 

Reforma Agrária deverá regular as relações entre o homem e a terra, 

a fim de estabelecer um sistema justo de propriedade, capaz de aten 

der aos imperativos da paz social e promover o bem estar dos 

cultores. 

Define-se o documento como uma fórmula democrática de r~ 

forma, através do progressi~LO ac@_~·u~º_i. grogrigQ.;i_de; ao invés de fór 

mulas totalitárias que a buscariam pela transformação revolucioná 

ria da propriedade e pela implantação da luta de classes. "Uma das 

finalidades imediatas da reforma agrária é facilitar, por todos os 

meios, o acesso do maior número de trabalhadores à propriedade da 

terra, encarada como fator primordial de democratização e de desen 

volvimento humano no campo". (22) 

A reforma agrária é encarada pelos autores como uma med! 

da essencial à "sobrevivência do país", porque somente assim seria 

possível um desenvolvimento industrial, fornecendo o meio rural pou 

pança e capacidade gerencial, cc~stituindo-se ainda em mercado con 
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sumidor. A reforma deve ser iniciada mesmo sem a mudança da Consti 

tuição porque. isso acarretaria dmscussão polêmica e o processo se 
ria consequentemente retardado. 

As duas medidas mais importantes para a reforma agrária \ ( 

são: a) O Imposto Territorial progressivo; b) a desapropriação. P~ J : 
lo primeiro, evitar-se-ia a conservação de glebas com finalidades 

exclusivamente especulativas. Para tanto, era necessário que se pr 2 
cedesse ao cadastramento dos imóveis. 

o Anteprojeto do Instituto de Pesquisas e Estudos Soei 

ais trata, também da colonizacão, considerada como o "principal ins ! 

trumento de reforma d~ estru~uras agrárias ••• : a cOloni~ação dev~) 
constituir o cerne de um projeto de Reforma Agraria que nao preten 
da ficar no domínio da teoria". (23) ! 

A colonização pode ser pública ou privada, Define a colo 

nização oficial como sendo aquela em que o "poder público toma a 

iniciativa de recrutar e selecionar indivíduos ou famílias, dentro 

ou fora do território nacional, reunindo-os em núcleos agrícolas ou 

agro-industriais, e encarregandr-se, ainda, de seu transporte,receE 

ção, hospedagem, encaminhamento, colocação e integração nos respec 

tivos núcleos". (24) 

No documento não há referência explícita a um possível 

\ 

programa governamental de ocupação e colonização na Amazônia ou em 

outras regiões remotas do território nacional. ~~ 47 p~op~e 

q~,_ta~~_-e~c>jet;os . .deverão . ser exe.cut:,a.d?s. preferentemente nasE-!,oxi 

\

midades de cidades e mercados, em locais de fácil acesso e comuni 
\\ .c~ç~~-,·_-;--;~ó secundariamente em áreas longínquas, despovoadas, ou 

'd';"fraca densidade demográfica". Insiste-se também que a cOIOniZ!!] 

ção tem por objetivo a criação de propriedades familiares. 

Quanto à organização, os lotes coloniais poderão ser ru 

rais ou urbanos e deverão ser agrupados em "nú~leos .C:Q.!_~!llJ!.~s" e 
estes em "distritos". O núcleo colonial é definido como a "unidade .-
básica de colonização" constituída por lotes integrados por uma se 

de administrativa e serviços comunitários. Para a criação de um dis 

trito são necessários três ou mais núcleos interligados, "subordina 

dos a-uma única chefia e integrados por serviços gerais de adminis 

tração e comunitários." (25) 
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4.2.2 - Projeto de Lei n9 26/64 

Este projeto de Lei vai transformar-se, com pequenas aI 

terações, na Lei n9 4.504, também denominada de "Estatuto da Terra". 1 
Alguns vetos parciais ou totais de artigos ou ítens por ?arte do 

Congresso Nacional merecem ser apresentados. 

A própria def~ão dE!:-"COl~ão"assim ficou 

da: 'toda a atividade oficial ou particular, que se destine 

formula 

a pro 

mover o aproveitamento econônico da terra, pela sua divisão 

priedade familiar ou através de Cooperativas". O projeto de 

crescentava no final " ••• atrav~s de Cooperativas Integrais de Refor 

ma Aqriria". (26) 

em oro 

Lei a 

Todo o artic;ro 51, com seu narácrrafo único, no Projeto de 

Lei foi vetado. Tratava da taxação de latifúndios através de coefi 

cientes de procrressividac1e e com lun -coeficiente de tempo de 

ção da taxacão a contar da data da notifica~ão, pelo poder 

competente, até à elaboração de projeto de aproveitamento 

do imóvel. 

Os textos referentes à colonizacão oficial e ã 

éI.<Jrav~ 

núblico 

racional 

organiza 

eao da colonizacão não sofreram qualquer alteracão em relação ao 

projeto original, tendo sido a~rovados em sua Inteara. (27) Isso se 

deve, talvez, à não existência de interesses consolidados de grupos 

poderosos, o que não ocorreria em áreas de reforma a~rária, e aos 

termos muito gerais em ~ue o documento se situou. 

4.2.3 - O Estatuto da Terra 

o objetivo principal do Estatuto da Terra, como foi con 

cebido e aprovado, é, senl dúvida, a execucão de um vasto programa 

de reforma aqrária, definida nrimordialmente como a modificação da 

estrutura de posse e uso da terra. Esta nroposicão encontra guarida 

no teor da r~1ensaqem n9 33 da Presidê11cia da República nela qual é 
~....... .. .. 

encaminhado o projeto de Lei ao Congresso Nacional. 

A J.1ensacrem justifica a necessidade da reforma agrária p~ 

1 
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los problémas políticos e sociais que acarretam as tremendas disto~ 

ções da estrutura agrária. A mo,iific~ção_da estrutura aqrária " .•. é 
-~- -------,..-. --

por si mesma evidente ante os anseios de reforma e justiça social 

de legiões de assalariados, parceiros, arrendatários, ocupantes e 

posseiros que não deslumbram .•• qualquer perspectiva de se tornarem 

proprietários da terra que cultivam". (28) 

Aliam-se a esse motivo as qraves tensões sociais provo~~1 

das por tais distorcões, e a urgente necessidade de maior produçao 

e melhores índices de produtividade agrícolas. 

Pela própria disnosicão de títulos percebe-se a intenção 

de dar prioridade à reforma agrária, uma vez que antecede ao título 

da "política de Desenvolvimento Rural", enqlobando neste as 

tões de Tributação da Terra e a própria colonizacão. 

~ 

Outra justificativa da orioridade concedida a reforma 

agrária é a vinculação de IBRJ\, órqão executor da reforma ,diretamen 
.... . ...... '-'-'-. -. - -

te à Presidência da República, enquanto que o INDl\ ficou subordina 

do ao ~'!'unrsté;'io-dá<Agrict11 tura, para a execucão da poli tica agr§. 

ria, inclusive a colonizacão, ~ exceção das áreas declaradas prior! 

tárias por lei a carqo também do IBRA. 

o Estatuto da Terra delineia-se em duas qrandes linhas : 

a re!onna agrária e a !J<?l.iti~g:r ária. A reforma agrária é defini 

da como o "conjunto de medidas que visem a promover melhor distri 

buição da terra, mediante modificacão no regime de sua posse e uso, 

a fim de atender aos princIpies da justiça social e ao aumento da 

produtividade". (29) 

Por polItica agrãria,na qual est5 inserida a colonizac~o 

e a tributação, ent.:ende-se o "conjunto de nrovidências de amparo à 

propriedade da terra, que se destinem a orientar no interesse da 

economia rural, as atividades aqropecuárias, seja no sentido de q~ 

rantir-lhes o pleno empreqo, seja no de harmonizá-las com o proce~ 

50 de industrialização do País". (30) 

Observamos que o documento elaborado pelo Instituto 

Estudos Sociais, (31) em seu artigo 30, apresentava como meios 

reforma agrária: a) a tributação proqressiva; b) desapropriação 

aquisição de terras; c) a colonizacão. Isso não está explIcito 

Estatuto da Terra. Não há interrelação dos conceitos de reforma 

grária e colonização. 

de 

Embora não seja explícita a interrelacão de colonizacão 
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e reforma agrária no Estatuto, nem por isso a prática deixou de con 

ter relações conjuntas. Segunc10 c "i'hní-projeto de assistência téc 

nica, investigação e capacitação para o desenvolvimento", os instr~ 

mentos para a reforma agrária sã~): ê.'!) cadastro rural obrigatório: 

b) tributação progressiva e regressiva da terra; c) controle dos 

contratos agrários; d} djscriminacão e cadastramento das terras pu 

blicas; e} desapropriação por interesse social e o pagamento em ti 

tulos; f) colonizacão pública e nrivada, integrada com o cooperati 

vismo, e o associativismo rural; g) várias formas de assistência e 

proteção ã economia rural. (32) 

Uma das ca~t~!'Jst.t_ças,.d.ª. r~fo:rméi agrária apresentada 

pelo Estatuto é o critério de reg.tqn.Q.l.l.;::>:ação, cujo objetivo é di vi 

dir o PaIs em regiões homogêneas sob o ponto de vista da estrutura 

agrária e das condições sócio-econômicas, permitindo identificar as 

mais criticas - a serem estabelecidas como nrioritárias. 

Outras contribuicões do documento em análise referem -

se a defil"~~.Ç..(ie-,-!:L.de termos como módulo, mini fúndio, latifúndio e em 

presa rural, tratados em anexo a este trabalho. 

No contexto do presente trabalho, o Bstatuto da Terra e 

interessante tão somente em termos da colonização oficial, definida 

como iniciativa do Poder Público em "recrutar e selecionar pessoas 

ou famílias, dentro ou fora do território nacional, reunindo-as e~ 

núcleos agrícolas ou agro-industriais, podendo encarregar-se de seu 

transporte, recepção, hosnedagem e encaminhamento, até a sua coloca 

çao e integracão nos resnectivos núcleos". (33) 

Não resta dúvida de que o documento, ao fazer referência 

ao recrutamento de pessoas ou famílias "dentro" do território nacio 

nal, esfã admitindo a possibilidade e sugerindo a utilização do prQ 

cesso de colonizacão interna. t difIeil dizer se nesta oportunidade 

haveria qualquer intenção de se exnlorar áreas fronteiras à econo 

mia nacional, como a Amaz&nia. Pelo menos, tal prop6sitO'não devia 

ser prioritário, como pode ser constatado nela leitura do art. 56 

do referido documento. 

Segundo o nróprio Estatuto, a colonizacão seria efetuada, 

nreferentemente(o grifo é aosso) nas áreas: -- . 

a - ociosas ou de aproveitamento inadequado i 

b - pr6ximas aos grardes centros urb~nos e de mercadJs 

de fácil acesso, tendo em vist3 os problemas de abastecimento; 
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c - de êxodo, em locais de fácil acesso e comunicação, 

de acordo com os planos nacionais e reqionais de vias de 

te; 

transpo~ 

d - de colonização predominantemente estranqeira, tendo 

em vista facilitar o processo de interaculturação: 

e - de desbrava~ento ao longo dos eixos viários, para am 

pliar a fronteira econômica do PaIs. (34) 

Em ordem de preferência, pelo documento em análise, um J 
processo de colonizacão ao longo de um eixo rodoviário, como o é ~ Ir 
Rodovia Transamazônica, viria em quinta e último luqar dentre as al,r 

ternativas colocadas. A pr~cunacão maior é com as áreas ociosas 

ou de uso inadequado e aquelas próximas aos qrandes centros urbanos. 

Heste sentIdo, a poiIttca qovernamental da década de setenta entra 

em choque com as T)rioridades estabelecidas nela Estatuto da Terra, 

em primeiro luqar ao colocor ero secrundo nlano o Proqrama de Reforma 

Aarária, principalmente no Hordeste, e depois, ao decidir nela colo 

nizacão em áreas fronteiras à economia nacional. 

Constata-se qr~nde sernelhanca entre o Estatuto da Terra 

e o documento elaborado pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Soei 

ais, já analisado neste trahalho, inclusive auanto às pref.erências 

de áreas de colonizacão. Aquele antenrojeto recomenduva que a C012

1 
nizacão fosse executada "preferentemente em terras incultas, mas 

produtivas, nas áreas de ixodo, nas proximidades de mercados e cida 

des, em locais de fácil acesso e comunicação, de acordo com os nIa 

nos nacionais de vias de transporte, e, só secundariamente (o grifo 

é nosso), em áreas Ion~inquas,desnovoadas ou de fraca densidade po 

pulacional". (35) 

Quanto à or~anização da colonizar-ão, o Estatuto da Terra 

conserva mais ou menos as orandes linhas do documento elaborado ne 

10 IPES. Os lotes podem ser narcelas (rurais) e urbanos. As parc~ 

las deverão ser organizadas em unidé'ldes básicas, chamadas de "Nú 

cleos de I.-olonizacão" e estes em "Distritos". (36) 
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4.2.4 - Outros documentos legais 

Durante o período de 1.964 a 1.970 a reforma agrária ce~ 

trou as atenções legais e políticas. As requlamentacões do Estatuto 
. --.,.---- --_.- -- .-,;p. - -- - -. - - •• - .. ""'--~' ,-

da Terra através de Decretos ou Decretos-Lei comprovam a afirmacão ,---
acima. 

Merece destaque, porem, pela sua importância legal e op~ 

r racional, o De~Eet~::~e_i n? 554 de 2? de abriL_de 1 .. ..9.§9 que dispõe 

(. sobre a desapropriação por interesse social, regulamentando o Ato 

. Institucional nQ 9. Assim, a justiça passou a ter o prazo de 48 ho 

ras para deferir a peticão expropriatória e mais 24 horas para a 

imissão de posse e de transcricão da propriedade em nome do Governo, 

representado pelo INCRA. 

Coube ao Decreto ~9 59 '.12.1:3 d~_ .fJ __ ~~ _ o~~_tlbro de 1.~9_66 re 

gulamentar a narte referente a colonização, contida no capítulo 11 

da parte dedicada ã. poli tica ac.,rãria, do Estatlto da Terra .Alé~J dos 

conceitos e princípios 1ã presentes na Lei n9 4.504 e apresentados 

neste trabalho, define a necessidade de elaborac~o de anteprojeto 

de colonizac~o, deterMinando inclusive os principais tópicos aue de 

vem conter. 

o mesmo Decretr:) dtH:ermina C1U8 o reaime de trabalho co 

pessoal t~cnico e administrativo necessirio deverâ ser temporãrio, 

tendo em vista a própria transi torieda.de dos projetos. Classifica 

em três fases, o processo de desenvolvimento de mn nrojeto de colo 
,- ___ ,_ ... < •• ~_",,,, ••• ___ -o· ___ ·• __ -,.....~ . ...,... __ ~ ....... ~.~_. __ ~~.-=--. ____ ~ ... 

nizacão: a} fase de ;mpl.antacão, quando são executados os serviços 

e obras básicas previstas; b) fase de consolidacão, quando, além de 
• --~-- .-,-_.---",~~-_.-..~>[.,,,,-,~.~ 

atendidas as condições anteriores, as parcelas se encontram efetiv~ 

mente ocupadas e cul ti vadas! c) t~~§\_,fu!, ,emanC)::p_êlGão I quando, além 

das condiç~es anteriores, tenha 2/3 das narcelas com mais de 5 ano~ -
de assinatura do instrurnento de compra e venda. {37} 

A mais recente mudanc~ i troduzida na legislação para a 

reforma agrária foi através do Decreto-Lei n9 1.179 de 6 de julho -----------_.----
~, criando o Pl'QQrap1él dE: Hedist.ribuição de Terras e Estimulo 

à Agroindústria do Norte e Nordes::e (PROTERRA). Foram-lhe destina 

dos recursos da ordem de auatrc bilhões de cru~eiros,durante 5 anos 

para atender, entre outras fi~alidades, as de redistribuição de ter 
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ras e empréstimos fundiários. (38) 

o PROTERRA estabeleceu que a aquisição ou desapropriação, ! 

por interesse social, poderia ser feita "inclusive mediante prévia 

e justa indenização em dinheiro, nos termos aue a lei estabelecer", 

mesmo nara os latifúndios. Tal nressuposto tem ocasionado sérias 

discussões entre técnicos e juristas. Alguns técnicos consideram 

que o PROTER~_ representou um retrocesso nas conquistas legais obti 

das e contradiz frontalmente o "Estatuto da Terra" e a própria Cons 

tituicão. 

Com certa defasagem no tempo, o D$tcreto n9 69.:..~~.~ regul~ 
....... _-..... , ......... --~---

mentou o Decret?.:bg.L.n9 1.179, incumbindo o Ministério da Agricult~ 
-,.-

ra de estabelecer as áreas em que dever-se-á promover a redistribui 

ção das terras, progr2~ar o sistema de vendas e nropor os programas 

e critérios de aplicacão dos recursos. 

Quanto à Redistribuicão de Terras os aspectos operaci~ 

nais de uma execução foram definidos pelo f1inistério da Agricul tu 

ra, primeiramente pela portaria 268 e depois pela portaria 343. O 

mecanismo inicialmente previsto 

)( do la tiiJJD.g..i.ãrio f não. apresentou -------_.-
tro anos de atuação f o PROTERR?\ 

de agesãº-yºluntária e p~!tiçipante 

r e.sJ,tl..J:.,".lQ9S_. sa.:t::i,s_fªtó:r:1Qs. Após qu~ 

cano proqrama aovernamental de re 

forma agrária não correspondeu aos anseios, apresentando resultados 

por demais modestos em relação as necessidades e exoectativas. (39) 

Recentemente, em julho de 1.975, foi autorizada, através .. _- .~--~......,.,.._.-.._..,..,.- ._---
cia1 PROTERRA/FUNTERRA, vinculado ao INCRA com a finalidade 

Esp:I 
espec~ 

de ExposiS~o .. d~ Motivos· do· DASP, a constituição de um Grupo 
-~_ .. -~. ---

fica de atender ao Sub-Proarama de Redistribuição de Terras do 

PROTERPill. Com isso, um dos empecilhos operacionais para uma maior a 

gilizacão do Sub-Programa foi contornado e esperam-se resultados 

bem mais promissores e significativos nara 1.976. A reforma agrária, 

porém, como um programa rápido, (fIohal e envolvente para todo o 

Nordeste continua a ser un problema de decisão política superior. 
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5 - ASPECTOS HISTÔRICOS DA COLONIZACÃO OFICIAL 

NO BRASIL 

Não é objetivo deste trabalho elaborar um tratado exaus 

tivo sobre a história da colonizacão oficial no Brasil, vez que tal 

assunto já tem merecido a devida atencão de pesquisadores e estudio 

sos, tanto em relação à imi~Tração estranqeira, quanto ao deslocame~ 

to de populações internas. Dar-se-á, simplesmente, uma visão suscin 

ta dos fatos históricos mais i.mrortantes para a compreensão deste 

processo e da mais recente experi~ncia brasileira na área de coloni 

zaçao oficial - a TransamazônicR. 

5.1 - Considerações qerais 

Desde o seu descobrimento, o Brasil como um todo e, até 

os nossos dias, determinadasregioes têm permanecido corno pote~ 

ciais para o recebimento de imigrantes, quer nacionais quer estran 

geiros. (Deve-se entender aqui por povoamento e colonização a obra 

executada pela "cultura européia" e não a simples nresença dos aba 

rígenes ou dos escravos negros). 

A literatura especializada parece dar pouca. importância 

à presença do aborígene em solo brasileiro quando se analisa a oeu 

pação territorial. Sua influência é melhor definida em termos de 

composição étnica do povo e em estudos de antropologia em geral. A 

pouca influência deve-se ao seu atraso cultural e civilizatório e 

ao ambiente hostil que os portuqueses criaram em relação a eles. 

A participaç;o do elemento neqro, devido ao seu caráter 

de não-imigrante e sim de escravo em que foi introduzido, pode ser 

melhor definida em tennos de auxiliar do processo. Não assume, ao 

lonqo' da história, atitudes de pioneirismo e liderança. Este papel 

cabe aos portugueses, principalmente durante o Brasil Colônia; de 
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pois da independência a eles se associam outros imigrantes europeus 

e, de menos importância,' alquns asiáticos. 

~ importante observar que o processo de ocupacao territo 

rial parte do litoral , inicialmente através da cultura da cana-de 

açúcar; as penetrações para o interior dão-se em função da busca de 

riquezas. Seu sucesso, porém, como núcleo provém da existência, em 

relativa abundância, de minérios ou culturas de grande aceitação 

no mercado externo. O processo de desenvolvimento de núcleos em fun 

çao do mercado e de um desenvolvimento interno é muito mais recen 

te. O engenho de acúcar, no litoral, foi assim o primeiro foco de 

povoamento. 

Embora nao em etapas estanques, podemos, porem, caracte 

rizar três momentos no processo histórico de colonização: a)partic! 

paçao de imigrantes portugueses, principalmente durante o período 

colonial; b) colonizacão através de outros grupos estrangeiros, nQ 

tadamente alemães e italianos, durante o Imnério e as primeiras qu9. 

tro décadas da República; c) colonizacio F)rivada ou oficial através 

de populações internas, nreocunacão qovernamental muito mais recen 

te e que tem como um dos destaaues a experiªncia ao longo da Rodo 

via Transamazônica. 

o estudo da ocupação territorial, através de um processo 

de povoamento, de colonização diriqida ou não, deverá levar em con 

ta a política que orientou historicamente o sistema de propriedade 

da terra. Para corroborar nossa tese, apresentamos o depoimento de 

Manuel Diégues Júnior: 

"O povoamento do Brasil processou-se com base na pr~ 

priedade da terra, especialmente a grande propriedade, 

a I. fazenda" I qualquer que fosse o tipo de exploração ec'2 

nômicai o desenvolvimento da ocupação humana se estabili 

zou atravis da formac~o de oropriedades rurais, que re 

presentavam os esteios da fixacão dos qrupos". (1) 

Não resta dúvida que o processo de ocupação do territó 

rio iniciou-se no litoral e a nartir dele foram-se realizando as 

penetraç6es. Reproduzimos novamente o pensamento de Manuel Diigues 

Júnior: 

"Assim, sucessivament~e, a ocupação humana se exten 

deu para o mediterr~neo nordestino/região geralmente co 

nhecida como sertão, a região da Amazônia, onde se esta 
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beleceram sítios agro-extrativos para a colheita de esp~ 

ciarias,conhecidas como d~cgas do sertãoi para o centro, 

região onde o encontro de veios auríferos e mais tarde 

de diamantes criou uma sociedade baseada na mineracão, 

com características muito próprias, diferenciando-a de 

tudo quanto até então existia; para o oeste, onde também 

predominou a mineração, mais tarde diversificada na cria 

ção de gado, extracão de erva-mate e extração de borra 

chai e para o extremo-sul, onde também se desenvolveu a 

atividade pastoril, criando o tipo humano e social do 

gaúcho, expressão das atividades desenvolvidas nas fazen 

das chamadas "estâncias". (2) 

Neste processo fica caracterizada a importância da prQ 

priedade privada no processo de ocupação do território, especialmen 

te a grande propriedade com seu inicio na concessao de sesmarias. 

Corno veremos mais adiante, a distrümicão de terras aos açorianos 

no Rio Grande do Sul e Santa Catarina no século XVIII baseou-se no 

tipo de pequena propriedade, o mesmo ocorrendo no século XIX com as 

concessões aos imigrantes estranaeiros - principalmente alemães e 

italianos -,responsáveis pelo povoamento de Q~a crrande região no 

Sul do País. 

Manuel Diéques Júnior completa sua descrição afirmando 

que aos núcleos iniciais juntaram-se, a partir do século XIX, tias 

fazendas de café na região fluminense, em parte das Minas Gerais e 

em são Pauloi os núcleos de colonizacão estrangeira, em áreas do 

Espírito Santo, do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná; os 

seringais, no extremo Norte, onde se extraía a borracha; os ervais 

no Sul matogrossense e o Oeste de Santa Catarina, e a fazenda de ca 

cau no Sul da Bahia". (3) 

Depois dessas consideracões de ordem creral, tratar-se-á 

agora mais especificamente este item, inserindo a colonização e o 

processo de povoamento dentro dos crrandes períodos históricos pelos 

quais o Brasil tem passado: a) Brasil Co18nia; b) Brasil Império; 

c) Brasil República. 
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5.2 - Brasil Colônia 

Este período é caracterizado nela acentuada presença de 

imigrantes portugueses no Brasil. O historiador Castro Barreto, ao 

tentar defini-la, apresentou dois fatores que devem ser levados em 

consideração nesta análise: 

a - A mentalidade guerreira, conquistadora e predatória 

que dominava em todo o mundoi 

b - O choque de culturas que se seguiu, naturalmente, a 

descoberta dos povos da América. (4) 

Descoberto o Brasil, os portugueses nao se interessam 

imediatamente por seu povoamento. Somente em 1.530, sendo rei de 

Portugal Dom João III, é que narte para o Llrasil a primeira expedJ:. 

çao colonizadora, a carqo de Martin Afonso de Souza. (5) 

Um fato imnortante neste período e que vem marcar profun 

damente a ocupacão espacial da Colônia é a instituicão por D. João 

III do sistema de enfiteuse romana, repartindo o território em Cap! 

tanias Hereditárias. Embora sem qrandes resultados, dá-se início a~ 

sim ao processo de colonização. Todo o território conhecido e admi 

tido como constituindo a Colônia foi destinado a um qrupo escolhi 

do, não como proprietários de toda a área, pois lhe foi concedido 

somente o benefício, o usufruto de todas as terras das respectivas 

canitanias, e apenas uma narte lhes seria destinada com Dleno dom! 

nio. (6) 

Em 1.~48 é criado o Governo Geral e Tomé de Souza nomea 

do seu primeiro titular. Seu sucessor manda vir de Portugal órfãs, 

educadas em conventos, para desposarem "homens darmas". Um pouco 

mais tarde, sequndo estudos, tem inIcio a introduc~o de escravos ne 

gros para o Brasil. 

Entre os anos de 1.640 a 1.700, Portuqal enfrenta graves 

crises financeiras e a falta de não-de-obra devido ~s constantes 

guerras em que se envolveu. Tr~s Cartas R~aias, a primeira de 1667, 

él segunda de 1674 e a últimA de 1694 tentam sustar a corrente migr~ 

tória para o Brasil, através de medidas restritivas. 
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Com a descoberta, porém, das minas de ouro desencaàeia 

se um processo significativo de emigração espontânea do Reino para 

o Brasil. O ciclo aurífero atinge seu "maximum" entre os anos de 

1.700 e 1.750. Com isto, alguns Estados têm grande impulso em seu 

desenvolvimento, destacando-se Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Rio 

de Janeiro, Pará e Espírito Santo. 

A Carta Régia de 24 de fevereiro de 1.747 ordena o trans 

porte de 4.000 colonos da Ilha dos Acores para Santa Catarina, pr2 

vocada pela incipiente indústria de mineracão e extracão de diaman 

teso Este fato, talvez, possa ser considerado como a primeira imi 

graçao dirigida para o Brasil aue se tem conhecimento. (7) 

Mas o fato mais importante para o povoamento e coloniza 

çao durante o Brasil Colônia ocorre com a vinda de Dom João VI para 

o Brasil em 1. 808, determinando a "2\bertura dos Portos" e dando per 

missão para se concederem terras a estrangeiros que aqui se radica~ 

sem. Tal decisão permite a vinda de imigrantes suiços, alemães, it~ 

lianos, poloneses e mais tarde japoneses e eslavos, principalmente, 

para os Estados do sul, trazendo consiao novos contingentes 

gicos e sobretudo culturais. (8) 

bioló 

Alguns anos depois são criadas algumas colônias importa~ 

tes, cabendo destacar Nova Fribura,o em 1.820. ::este mesmo ano HipQ 

lito José da Costa já reclamava ")or leis que favorecessem a erniqra 
~ 

çao para o Brasil. A 13 de maio de 1.822, o ~overno mandou conceder 

"datas" de terras ao longo da nova estrada aberta da província do 

Esplrito Santo a Minas Gerais. 

Durante o Brasil Co15nia, na literatura consultada, nao 

há qualquer referência à órgãos criados para cuidar especificamente 

dos assuntos de colonizaç~o ou iMigraç~o. 

5.3 - Brasil Império _._-------"----

A caracterIstica principal deste perlodo hist6rico e o 

grande impulso em favor da imigrac~o estranqeira nara o PaIs. Alqu 

mas medidas legais foram indi sDer~sávei.s e contribuiram para que o 

processo conseguisse sua demarrane~. Destacamos, entre outras, as 

que consideramos mais sj.qnificativas. (9) 
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A 21 de novembro de 1.823, Dom Pedro I ordenava que fos 

sem concedidas sesmarias às pessoas que estivessem em condicões de 

fundar estabelecimentos rurais na Província de Santa Catarina.Outra 

Resolução Imperial de 31 de março de 1.824 mandava que o Presidente 

da Província do Rio Grande do Sul I1rovidenciasse terras para colo 

nos alemães. Em junho do mesmo ano cheqavam ao Brasil os úrimeiros 

agricultores dessa nacionalidade. 

Aos aqricultores alemães recém-checrados o qoverno brasi 

leiro dis~ôs-se a lhes conceder algumas vantaqens, como: a) viagem 

livre do lugar de embarque até ~ colônia; b) direito de cidadania 

brasileira apos a cheqada; c) tolerincia de reliqião; d) doação de 

um lote de terras medidas e demarcadas, contendo a área de 160.000 

bracas quadradas; e) fornecimento qratuito de cavalos, qado, etc .. ~ 

f) concessão de subsidio Delo esoa~o de dois anos, e, a) isenc~o de 

irncostos e dispensa de servira nilitar dur?nte os orimeiros ~ez 

anos. Por seu lado, os imiQr2ntes assuniam o cormrop1.Íss(_, de residir 

e cultivar seus lotes e não vendª-los nelo prazo de rle~ Anos. (10) 

o pr6prio Imperador estava consciente da necessidade de 

incentivar a entrada de estrangeiros. Ma fala do Trono de 3 de maio 

de 1.826 declarava ser " ... absolutamente necess~rio facilitar a en 

trada e promover a aquisiGão de colonos prestadios, 0.ue aumentam o 

número de bracos de que tanto carecemos". (11) 
. 

Em 1.829 fundavam-se oficialmente as co16nias alemâs de 

são Leopoldo na provincia do Pio Grande do Sul e de são Pedro de 

Alcintara, H.afra, Corisco e Rio Neqro em Santa Catarina. 

Um ato adicional ~ constituicio, anrovado a 12 de aGosto ____ ..-.~___ ~ .. __..__, _____ ,_4'._'. ~ . 

de 1. 834, transfere as questões rela.t.ivas ã colonização nara a com 
~_ •• _________ •. ~""'_,.~._ ._ •...•• _ .• _ .. ____ """-______ --""'O--"~~,.., ..... ".~. ___ .~ __ ~ __ ~_""_o~._--__ .. _. -

petência das Províncias. No ano seguinte, cela Lei Provincial n9 

11, são criadas as colônias dos rios Itajai e Itajaí-Mirim, remane 

jando para elas os agricultores anteriormente assentados em são Pe 

dro de Alcintara, os quais não conseguiram prosperar devido aos 

ataques indinenas. Outro fato importante é a. fundacão, em 1.837, da 

Sociedade Promotora da colonização, com tJ fim nrinciual de 

guir braços livres para a lavoura. 

canse 

Em ~6 foram fundadas as colônias de Petrópolis no Rio 

de Janeiro; Santa Izabel, Vargem..._JJ.rande em Santa Catarina.Dois anos ---. "..--~ 

mai s tarde, a de San ta Cruz, no Rio Grande do Sul. ~~:m 1. 850, duas 

outras importantes colônias são fundadas em Santa Catarina, a de 
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Joinville e Blumenaui no Rio Grande ào Sul, as colônias de D. Pedro 

11, Honte Bonito, Rincão dlel Rei ê Mundo NovO i e Dona Tereza, no 

Paraná. 

Na província de ~'linas Gerais I era fundada em 1.852 a co 

lônia de Mucuri; no Maranhão em 1.853 a de Santa Izabeli e em são 

Paulo, no mesmo ano, a de são Joaquim, são Lourenço e Lago. 

o fato institucional mais importante, até então, ocorre 

com a criação, em 1. 854 I da "Repartição Geral de Terras Públicas" , 

órgão incumbido de demarcar as terras, discriminar as de domínio p~ 

blico e tratar dos problemas relativos i colonizacão. 

Prossegue a entrada de imigrantes e a fundação de novas 

colônias. Dentre outras, em 1.860 destacam-se as de Itajaí e Brus 

que em Santa Catarina. Em 1.875 tem inIcio a imigração italiana, 12 
-calizando-se no Rio Grande do Sul e im~lantando as futuras prosp~ 

ras colanias de Caxias do Sul, Bento Goncalves e outras. 

Outro fato institucional import.ante foi a criação da "Se 

cretaria de Estado dos NeGócios da Aaricultura, Comércio e Obras pú 

blicas", por decreto de 16 de fevereiro de 1.861. Outro decreto, de 

1.864, criava a "Agência Oficial de Irlligracão". 

Não se pode esquecer, iqualmente, o trabalho desenvolvi 

do pelas empresas privadas para a introdução de imigrantes. Em 1871 

e 1872 foram firmados diversos contratos oara a introducão de colo 

nos europeus. Por outro lado, diversos atos legislativos, promulaa .... ~-

dos entre 1.874 e 1.889 deram autorizacão e facilidades para a imi 

graçao e colonização. 

O ano de 1.881 marca o inicio da imigracão estipendiada 

para são Paulo. Em 1.887, por exemplo, há mais migrações para este 

Estado (32.110) do que para todas as outras Províncias (23.853). (12) 

Acompanhando as necessidades da expansão da cafeicultura, a imigra 

çao passa a ser fomentada em fUn<::ão das necessidades de mão-de-obra 

assalariada do setor do café, e nao mais em termos de assentamento 

de pequenos aGricultores. (13) 
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5.4 - Brasil República 

Em 1.889 era proclamada a República no Brasil. Um ano an 

tes, outro fato significativo, a abolição da escravatura, viria cri 

estranqei ar condições para um novo impulso em favor da imigracão 

ra, com o fim especIfico de suprir de mão-de-obra livre às crescen 

tes necessidades da atividade econômica nacional,principalmente das 

fazendas. (14) 

Alguns atos legislativos, porem, procuram disciplinar o 

processo. Mencionamos três decretos todos eles de 1.890. O primeiro -de n9 163 objetiva amparar o a~ricultor nacional; o segundo de n9 

528 traça um vasto proqrama de colonização; e o último de n9 1.187 
~4-____ ~ ______ "_~ ._ .• _ .... __ .• ,~ ___ . -

determina que as concessões para a fundacão de núcleos e os novos 

contratos de imigração só poderiam ser feitos com a autorização do 

Congresso. Fica clara aqui a intenção de a colonizacão se transfor 

mar no meio para suprir de mão-de-obra livre, principalmente a cul 

tura do café, em plena expansão em são Paulo e outros Estados. 

Em 1.907 foi criado o "Servico de Povoamento do Solo" , 

vinculado ao Ministério da Viacão e Obras Públicas. Neste período, 

alguns núcleos de importância são fundados, destacando-se o de João 

Pinheiro e Inconfidentes em Minas Gerais; Itatiaia e Visconde de 

Mauá, no Estado do Rio de Janeiro; Moncão e Bandeirantes em são Pau 

lo; Rui Barbosa, na Bahia; Clevelândia, no Pará; e Marques de Abran 

tes, no Paraná. (15) 

Em 1.908 chegavam ao Brasil os primeiros imigrantes japQ 

neses, localizando-se principalmente em são Paulo, onde terão gran 

de importância no processo de desenvolvimento daquele Estado. 

Em 1.931, os problemas referentes ã colonização passaram 

ã esfera do Ministério do ~rabalho, Indústria e Comércio. Um ano 

mais tarde, o Hinistério da Aqricultura assume definitivamente seu 

controle através da criacão do "Servico de Irriqação, Reflorestamen 

to e Colonização". 

Ainda no inIcio da aécada de trinta, através do Decreto 

n9 19.482 e devido à grave crise de desempreqo ocasionada pela re-

cessão da economia, restrinqin-se a irügração, até ser totalmente 
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proibida~'_ern_~Decreto n9 20.917. A Carta Constitucional de I ( 
1.~'33 estabeleceu, para a, entrada de imigrantes, o sistema de quQ. 

tas: poderiam entrar no País até 2% do número total de estrangeiros 

de cada nacionalidade ingressos no País nos últimos 50 anos. 

Mais uma vez confirma-se a instabilidade institucional 

do órgão encarregado dos assuntos de colonização. Com vinculação 

ainda ao Ministério da _~!~icul tura I é_ç:rtÊçl~ ,em. 1,. 938 a "Divi.~~~de 

Terras e Colonizacão". são de sua responsabilidade a implantação e 

consolidação de várias unidades de co10ni zação, como C~em Goiás,! 

Dourados em Hato Grosso; Tinqná, Duque dE: Cáxias, Piranema, Santa \ 

A1ice~-P-àpucaia e Macaé, no Estaco do ruo de Janeir0; Barra do Cor 

da, no Maranhão; Honte Alegre, no Pará; Bela Vist<'l, no ]\mazonas; 

Ituberá e Jaguaguara, na Bahia; e General Os6rio, no Paraná. Alguns 

destes, em 1.975 ainda não tinham consequido sua emancipação total. 

Em 1. 954, a Divisão de Terri1s e Colonização é extinta De 

l )
la Lei n'? 2.163 e criado,em seu l~crélJ.::.f 0, Inst:i,tu.t9 _çlJ~.J.0igracão 

Colonização (INIC), numa pl"ime.tra tentativa de organi zação de 

entidade técnica estruturada adequadanente panl a execuçao de 

gramas de co10nizacão e imiqral;:i'.:). Em oi to anos de atribulada 

e 

uma 

nro 

.'ida 

político-administrativa (menos de um presidente por ano), conseguiu 

criar alguns núcleos, princlpa1I'1ente no Nordeste, com o objetivo de 

fixar seus imigrantes. Destacam-se os núcleos de Pium e Marcolino 

Dantas, no Estado do Rio Grande do Norte; Rio Bonito, em Pernambu 

co; David Caldas, no Piaui; Pio XII, no Ceará: Porto Seguro, na Ba 

nhia. Alguns destes também permanec(~m sem emancipa~ão defini ti va. 

Pela Lei Delegada n9 11 ce lJ..d~QJ.l:t_uJ;?t'_o __ ÇlE;L_l.!'._~.62, ficou I 
criada a Superintendência da política Agrária (SUPRA) ,absorvendo as I 

atribuiç5es do Instituto Nacional de Imigraç~o e Colonização e a 

competência de outros dois organismos, o Serviço Social Rural e o 

Estabelecimento Rural do Tapcjós. 

A SUPRA limitou-se aos serviços preliminares de ocupaçao 

do Núcleo de Alexandre Gusmão, perto de Brasília l e à entrega de ti 

tu10s de propriedade em nGcleos emancipados. S~a atividade foi ef~ 

mera, tendo em vista os acontecimentos politicos de abril ce 1.964, 

sendo extinta ao se promulga.r o Bstatm:o da 'rerra. (16) 

A 30 de novemhro de 1.964, pela Lei n9 4.504 - Estatuto 

da Terra -, foram cri.ados ° Insti tuto Brasileiro de Reforma Agrária 

(IBRA), diretamente vinculado 3 Prnr:.;{~i?r('i~ da .República, e o Insti 
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tuto Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA), vinculado este ao 

~linistério da Agricultura. 

Conforme a prónria lei determinava, cabia ao IBRA o pl~ 

nejamento e a execucão da reforma aqrária e a própria colonizacão 

nas áreas definidas como prioritárias; e ao INDA, a política 

ria, inclusive a colonizacão nas reqiões não-~rioritárias. Sem dúvi 

da, o Estatuto da Terra renresentou um qrande avanco na 1egis1acão 

aqrária brasileira. (17) 

Neste ~eríodo merecem destaque os estudos e o p1anejame~ 

to de zonas prioritárias nora a reforma aqrária; a realizacão 

~rimeiro cadastro rural: e a criacão dos nro;etos de reforma 

do 
~ 

aqr~ 

ria de Caxangá, Quatis e Rio 'rinto em Pernambuco; Passo Real,no Rio 

Grande do Sul; Iquatemi, em r~ato Grossoi Rebojo, em são Pau10.Sequ~ 

do deooirnentos e relatórios, 0S projetos de Passo Real e Iquatemi 

foram os dois que melhores resultaàos a~resentaram. Por outro lado, 

Rio Tinto e caxanqá não conseouiram sua emancinação, encontrando-se 

com problemas mais ou menos graves. 

Os critérios estabelecidos oara a selecão das áreas prÍ(~f: 
ritárias para a reforma aorãria foram os senuintes: ---- a - Indices mais elevados que caracterizam as 

crIticas, definidas no zoneamento e com tensão social: 

recriões 

b - nossibilidades técnicas, financeiras e administrati 

vas que permitam uma acão conjuaada dos órqãos federais e estaduais, 

nas resoectivas áreas; 

c - ocorrência de fatores de ordem sócio-~olítica, que 

venham a agravar a situacão crItica evidenciada no zoneamento; 

d - interesse manifestado Delos oroanismos 

nais de financiamento e assistência técnica no auxílio ã 

dos nroblemas aorários. 

internacio 

solucão 

OIBRA estabeleceu de 1.964 a 1.970 cinco áreas I')riori .... 
tária~nara a refo~_aqrãria, a saber: 1) Area Prioritária do Nor 

deste, abranoendo zonas dos Estados de Pernambuco e P~raíba;2) Ârea 

Prioritária de Brasília, abranqendo o Distrito Federal e alquns m~ 

nicInios limítrofes no Estado de Goiás e Minas Gerais; 3) Ârea Prio 

ritária do 7io de Janeiro, abrangendo todo o Estado do Pio de Ja 

neiro, a área rural da Guanabara, e alquns municíoios ao sul de Mi 

nas Gerais e sio Paulo; 4) Ârea Prioritãria do Pio Grande do Sul, 
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abrangendo todo o Estado; 5} Área Prioritária do Ceará, também abran 

qendo todo o Estado. 

As ?rincioais realizacões do Instituto Nacional de Desen 

volvimento Agrário (INDA) resurnir,"\m-se à promocao da eletrificação 

rural, à abertura de poços artesianos em núcleos de colonizacão, à 

criação de municípios modelos e a estudos sobre "núcleos de coloni 

zação-padrão". 

Segundo as fontes consultada~( constata-se que o desem 

penho modesto de tais Orqanismos deve-se muito mais a indefinições 

e impecilhos de ordem nolitica, criados nelos interesses de grupos 

tradicionalmente poderosos e vinculados à terra, do que pela falta 

de lecrislacão, capacidade técnica ou ~e recursos financeiros. Não 

podemos esquecer 0ue o IB~~, nelo fato de estar diretamente vincula 

do à Presidência da Pepública, teve até hoie as melhores condicões 

de realizar uma reforma agrária efetiva, princioalmente com os ins 

trumentos de que disnôs a Pnrtir de 1.969, através do Ato Institu 

cional n9 9 e sua requlanenta~ão nelo Decreto n9 554, bem como pela 

capacidade de seu corpo técnico e exneriência adquirida. (18) 

~ 1',969, tendo em vi~ta ryronosi~ões do GruDo Executivo 

da Reforma Agrária (GERA), criado pelo Governo Costa e Silva para 

estudar e propor medidas em relacão ~o assunto, as atividades de co : 

Ionização nassaram a ser da cOffinetência do IBRA, o que pode ser con 

siderado o primeiro passo nara a fusão dos dois órqãos. 

to Nacional de Desenvolvimento Aarãrio, e do GrUDO Executivo de 
r 

forma Aqrária. (19) Neste mesmo ano tem inIcio, em larga escala, a / 

colonizacão ao lonoo da FodoviaTrqUSéllTlaz"Qnica, com a transferência {I 
das primeiras onze famIlias de aGricultores do Rio ~rande do Norte 

para o Projeto Integrado de Colon! 2aç~o de 1'.1 tamira. 

José Gomes da Silva, ao analisar o Estatuto da Terra e 

seus Resultados até 1. 973, resume en dois os instrumentos que pode 

riam ser utilizados para corriair as distorc5es da estrutura 

ria: 

1 - um instrumento cl~rati V0, a desapronriacão por 

, 
aqra 

i.nte 

resse social, destinado a fracionar os latlfúnàlos improdutivos e 
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permitir ao campesinato o acesso à terra própria mediante planos de 

assentamento dirigidos por uma Doderosa Autarquia (O IBRA, 

substituído pelo INCRA); 

hoje 

2 - um instrumento preventivo, a tributação progressiva, 

destinado a impedir n. reaqlutinação dos lati;ú~~~~~-~que- tivessem si /" 

do desmembrados pela desapropriação. 

Na análise dos resultados obtidos a partir desses dois 

instrumentos, lamenta o autor que, por si~ples predileção pessoal 

dos dirigentes do órqão executor, a "sistemática do Estatuto da Ter 

ra foi alterada, tentando-se colocar em ação apenas o instrumento 

preventivo, e montando, em torno da tributação, toda a estrutura 

institucional da Autarquia". (20) Podem, portanto, ser caracteriza 

das três fases em termos de resultados em relação à reforma 

ria: a) uma faseH.de~~_çªciQ L.sÇQ-cadastral em que o IBM 

empenhou em montar um sitema de cobrança do Imposto Territorial 

ral (ITR), confundido la~entavelmente os objetivos da reforma 

Ru 

(Der , -
mitir ao campesinato o acesso à terra própria), com a montaqem de 

seus mecanismos auxiliares; b} a seaundaJase que se iniciou com a 

criação do INCRA, e durante a qual a colonização da AmazQ.n:ta passou 
_. ,,- _ .. _.~ •• > 

a constituir a única nreocupacão da Autarquia, nada sendo feito em 

termos de reformai c) uma terc~ir~ fase, nue node ser classificada 

de "super-sofistic?ção" na quªl o cadastro convencional do IBRA es 

tá sendo substi tuido nelo chamado CªÊastro _Té_cnico que se propoe 

atingir até mesmo as áreas metro901ítanas. O Proqrama de Redistri 

buição de Terras e EstImulo ~ Agro-Indústria do Norte e Nordeste 

(PRO'fERRA) surge nesta fase como um sub-produto resultante do amor 

tecimento da legislação básica. (21) 
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6 - OBJETIVOS GOVERNAMENTAIS DA COLONIZAÇÃO NA 

TRANSAMAZÕNICA 

A colonização ao lonqo da Rodovia Transamazônica nao 00 
~ 

de ser entendida como uma decisão isolada por narte do Governo.Deve 

ser inserida dentro do processo e política de desenvolvimento nacio 

nal, de um modo geral e, especificamente, em relacão à política ~e 

gional e do setor agrícola. 
----~---

Tem-se criticado o setor público por nao dar a devida 

atencão à agricultura no período de 1.970 a 1.974. ~ característico 

que uma das crises de então desemboca na renúncia do Ministro da 

Agricultura Sr. Cirne Lima, Dor divergir de orientações do "supeE 

ministro" Delfim Netto. Ilustra o fato se considerarmos que a part! 

cipaqão do orcamento do Ministério da Agriculturn (!1A) no orçamento 

da União, computando-se recursos do tesouro e de outras fontes, de 

cresceu consideravelmente. Dados da Sub-Secretaria de Planejamento 

e Orqamento (SUPLAN) do ~,1A nos dão conta de que a participação do 

Ministério en 1.969 era de 2,6%, caindo em 1.970 para 2,4, para 2,1% 

em 1.971, subindo um pouco em 1.972, para 2,3%, e atinoindn em 1973 

o nercentual mais baixo do~ filtinos anos, ao situar-se em 1,8%. (1) 

o "Tue aconteceu nr'lra a arrricultura como um todo, norem, 

nao ~ v~lido em grande narte nara a colonização. Para esta ativida 

de, o ~overno deu um grande incentivo, criou mecanismos e destinou 

lhe recursos financeiros para sua execu~ão, como pode ser observado 

quando analisarmos os resultados obtidos na Transamazônica. Há uma 

decisão política que deter~ina a execucão da obra, e isso a 

siona. 

impul 

A colonizac~o passou a ser ~rea prioritâria do Governo 
~"--._~-- .., . ----.---- - -----<-------.------.---------~--.--.----"--~--.-- t 

Federal, inicialmente com o objetivo de estimular e reoricntar o, 

fluxo miCTrªtório em direcão à l\.r1azÔnia, situr'l~~o aaravadé\ pela CTran 

de seca que ~9_~!_~o-}10rc.este em 1. 970; denois, com a missão de au ------ -_.-_.-." 

mentar a oferta de alimento~ e mat5rias primas oara o setor 

trial, a~nliando desta forMa a fronteira acrrícola do PaIs 

da ocu~acão de esryacos vazios. 

indus 

através 
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Os objeti VQS da colo.!li zaçã~_g!_~cial, expressos ou subja 

centes em documentos oficiais, podem assim ser resumidos e sistema 

tizados: 

a - descolocamento da fronteira econômica e, princinalmen ( / 
" -

te, agrícola, para o interior da Amazônia Legal; 

b - inteqração do Nordeste com a AMazônia através da ab 

sorçao do excedente de mão-de-obra daquele para estai 

c - segurança nacional; 

d - decisão po:ítica, de caráter promocional para o 

verno, por meio desta obra de impacto. 

6.1 - Deslocamento da fronteira econômica nara . 
interior da Amazônia 

o 

SegundO os dados publicados do Censo Demográfico de 

1.970, observa-se uma acelerada trndência ao nrocesso de urbaniza 

ção, com uma diminuição consi~~!ável, em valores absolutos, da pop~ \ 

lação rural na década de 1960/70. A pa~tir desta constatação e do 

conhecimento do comportamento das populacões quando se procura sup~ 

rar um estágiO de economia primário-exportadora, a caminho de um 

tipo de economia urbano-industrial, e da incapacidade de as cidades 

absorverem toda a população que a ela acorrem,algumas 

apresentam aos planejadores: 

a - corno aumentar a produção e produtividade 

para alimentar essa populacão; 

questões se 

agrícolas! , 

b - quais as funcões que o se,tor aqrícola deve desempe 

nhar para fixar as populações não absorvidas pelo processo indus 

trial. 

Para o ~en~() da produç~o agr~_~?lé! nacional \~ duas aI ter 

nativas se apresentam ao Governo: a) aUl1Lento considerável da prod~/" 

tiyidade nas áreas já cultivadas; b) expansão da fronteira agrícola/' 

a regiões com terras ociosas ou ainda não exploradas. Objetivando 

o aumento da produtividade, são lançadas campanhas nas regiões pr2 

dutoras do Sul e Sudeste do País. O processo de colonização na 

Transamazônica insere-se na segunda alternativa, de expansao da 
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fronteira aqrícola pela assilnilacão de novas areas ao processo pr~ 

dutivo. 

Segundo dados publicados pelo I:NCRA, a Grande Reqião Nor 
---._,.~_._--~--

te apresenta um total de 72~6 imóveis com uma area cadastrada de 

39.427.634 ha~ sendo 50.687 imóveis miniffindios com are a de 
'--:.-:-- . --

2.086.391,7 ha, 1.320 empresas rurais com 2.059.177,5 ha r 20.567 la 

tiffindios por exploracão com área de 30.811.733,9 ha, e 22 latifún I 

di os por dimensão com 4.480.331,1 ha. (2) 

Para os três municípios sedes dos nrojetos de coloniza 

çao, em relação ao nfimero de imóveis e área cadastrada, a situação 

é a seguinte: 

- lütamira: 684 imóveis com 259.039 ha 

- Marab~: 726 im~veis com área de 1.328.658 ha 

- Itaituba: 238 imóveis e uma área de 278.361 ha. 

A presença de empresas rurais é insiqnificante. O modelo implantado 

de colonização objet,iva aumentar consideravelmente a presenca des 

tas. Para o Estado do Pará como um todo a distorção também é grave. 

Dos 41.557 imóveis,ocupando uma area de 21.824.804 ha, a~enas 689 

imóveis são empresas rurais e ocupam uma area de 1.223.224 ha, area 

inferior aos seis latifúndios Dor dimensão do Estado. (3) 

Analisemos agora alguns documentos de planejamento do Go 

verno Federal. O primeiro deles I ""etas e Bases nara a 1\cão do Go 

verno" I elaborado em 1. 970 como primeira orientação do Governo 

Hédici - uma vez que dois anos após, conforme previa, surgiria o 

"Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento" - ao tratar do 

ma de Integracão Nacional, destaca dentre os seus objetivos 

camento da "fronteira econômica 8, notadamente, a fronteira 

la, para as margens do rio Amazonas ... " (4) 

Progr~ 

o deslo 1 
agríco /r ( 

-/ 

o mesmo documento destaca os projetos nrioritários do 

Programa de Inteqraç~o Nacional (PIN) como sendo: a) a construção, 

da Rodovia TransamélZÔnic('l e da Cu,iabá-Santarémi b) nlano de 
\ 

colon! I 
zação associado às citadas rodovias. E logo a seguir enfatiza que 

"p~te ,essencial e impo:çtante do PIN e o seu plano de colo,~~,~~<:!ç'ão". 

Em seu texto encontra-se a seguinte nronosicão: 

" .... uma f('lixa de terra de q"té 10 J{m de cada lado da 

rodovia Transamazônica e da Cuiabá-Santarém sera reservada para a 

Colonizacão e Reforma Agrária ... O processo de assentamento de famí 
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lias s_erá __ ~~p'ontâneo, vinculando-se a posterior titulação das ter 

ras à sua ocupação efetiva". (5) O documento prevê ainda a partic! 

paçao da iniciativa privada no Programa. 

As mesmas idéias e diretrizes estão presentes no I Plano 

Nacional de Desenvolvimento que vigorou de 1.972 a 1.974. Além dis 

so, propoe-se a atingir algumas metas no período de vigência do PIa 

no, prevendo-se o assentamento de 7_~Q_~~___ Rodovia 
Transamazônica. 

Outras metas complementares e diretrizes sao definidas 
pelas "Metas e Projetos Prioritários do I PND". (6) O assentamento 

obedeceria a módulos de 1.000 famílias. Quanto ao número de assenta 

mentos previstos, o Decreto n9 67.557/70 previa o assentamento de!;' '-... _~---_ .. ,.- ----- ---~ .. _-~----.. -,. ~ rr 100 mi!..1..~íl:Lqs em período compatível com o ritmo das obras de in 
-~.~_.-

fra~estrutura e a disponibilidade de recursos financeiros. 

Em depoimento ao Jornal "Estado de são Paulo" em 31 de 

julho de 1.970, o então Ministro da Agricultura, Sr. Cirne Lima, a 

firmava que essa ocupaçao era um "imperativo de segurança nacional 

e exigênciale todo o brasileiro consciente", tcrnando-se ainda 

mais urgente "quando se analisam as condições mundiais de produção 

de alimentos e os índices elevadíssir.-:>s de crescimento demográfico". 

Refutou a teoria de que só se deve aplicar em áreas do litoral,onde 

existe infra-estrutura capaz de oferecer rendimentos compensadores. 
(7) 

o primeiro presidente do INCRA Sr. Moura Cavalcanti de 

clarava à "Tribuna da Bahia" em 27 de julho de 1.970 que o "desloca 

mento da fronteira para as zonas férteis do Norte brasileiro será' 

a grande solução para os problemas nordestinos". Em outra declara 

ção dizia que iria dar maior atenção à colonização da Transamazôni {­

ca por não admitir que, num mesmo País, possa constituir problema I 

de inquietação o excedente demográfico de determinadas regiões en 

quanto outras permanecem grandes vazios. (8) 

O Projeto Altamira I apresenta quatro objetivos econômi 

cos para o empreendimento: 

a - expansão da fronteira agrícola, com incorporação de 

novas áreas às atividades produtivas; 

b - criação das condi~ões básicas de viabilidade, para 

aumento da produção e da produtividade do setor primáriO, com me 



118 -

lhor distribuição setorial de renda; 

c - ampliação do mercado consumidor interno, para os pr~ 
dutos industrializados; 

d - suporte para a implementa~ão de urna poli tica agress.! I ( 
va de exportação de produtos primários e aqro-industria.lizados, com 

a conquista de novos mercados. (9) 

As diretrizes e metas expostas acima merecem algumas co~ 

siderações. Nos documentos analisados percebe-se um elevado qrau de 
. -

(

deCiSãO no sent!do de se incor~orar, ã economia nacional, a Amazô 

nia ou parte dela. Para n oen0tra,ão nessas áreas não se ootou PC -------- .' -
las vias naturais naveqãveis, mas nela constru~;;;o d.e (1r~ndes rodo 

vias. Dois Programas esneciais, tratados no item 7.1 deste trahôlho, 

se~iam os responsáveis ~elos recursos finnnceir~~ neccssários:o PIN 

e o PP.OTEP'Pl'.. 

A construc~o d~ ro0ovin ~rRnsamaz5nia, nos Glti~os Rnns, 

ten rec~hi~o s~rias criticas neln innrensa, na es~oTa no]Itic~ e 

nos neios ticnicos. Peigunt~-se: não. seria mAis econ6mico ~ vi~vel 

o acesso à reo.ião através dos rios navegáveis, abundantes na Re 

aião, e a partir destes, a abertura de alauJTlas rodovias nara o intc 

rior ? O certo é aue se desco!1hece a reali zacão elr. estudos 

de viabilidade econômica e técnica do ~roietn. 

sé.rios 

Osny DUi'lrte Pereir.3. escreve que "tuc--:'o cler~lon~tra nue a 

r:strada Transaplazônica não foi Drodllt.o de nenhuma planificar:;;o, es 

tudo, nem reinvindicacão dos habitantes daauAIa irea. ~ada existia 

Gscri to sobre ela. SurCTill de um éJciclente enocionaJ do Presi"'1ente 

!·'5dici, ao denarar com a tranédia l2ncinante de fOf.1e c miséria no 

iJ0n.!estc, por ocasi~o d" estiacrern ~ue crestou a terra no ano de 

1. 970". (lI) 

Se~undo denoinento de t~cnicos, a acusa~ao de falt~ 

pIeta de um nlano não é cOf,mletamente verídica, ~elo menos T"ara 

trecho d~ nodovia. Pelo seu tracado, observa-se que a estrada 

1 
Uliia orande curva a comeca r de r 'araoá a.tn Jtai tuba. Estn parte 

\ !,iéln~jnda em reunião de técnicos do D~F.R CO:r.1 o INCr-.p. em cima do 

com 

um 

faz 

foi 

ma 
pa de solos c.a Divisão de Pedo10('üa e Fertilidade do Solo do De-paE 

tarnento nacional de Pe-.,squisa e Exnerimentacão Agronecuária de 1966, 

numa orimeira aproximacão com base er.l levantamentos de campo e aere 

fetoqramétrico, com o ob;etivo de aproveitamento de solos de boa 

fertilidade, nrincipalmente, T'róximo a Altarnira. 
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A outra altern~tiva an21is?~~ na referida reuniio era a 

passagem da estrada Dor Marab~, sio Felix do Xinqfi,Jácareacanga .•. , 

considerada inviável devido aos altos custos, principalmente na ser 

ra de são Felix do Xingfi e serra dos Caraj~s. 

Por outro lado, as _emPr.:es~~ __ Rri ~~da~ __ ~_e co_~o_ni~ação, pr~ 1(./ 
vistas nos documentos, não cheqaram a se constituir e atuar na área.li 

Pelo menos com os atuais incentivos e instrumentos legais nao par~ 

ce viável um trabalho expressivo a ser executado por essas empresas. 

As dificuldades encontradas são muitas, destacando-se nrincipalmen 

te os custos em investimentos de infra-estrutura e demais servicos 

de custos elevados e só retornáveis a lonqo prazo. Os possíveis lu 

cros a curto prazo parecem não serem Dromi.ssores, pelo menos no 

atual estágio em que se encontra a colonização. 

6.2 - Inteqracio do Nordeste COr.1 a JI"mazônia através 

i~ a~sorç~~fle mão-de-obra excedente 

Este é o objetivo mais lógico e de simples formulacão 

dentro do contexto em aue vivemos em 1.970. Pode ser exposto da se 

guinte forma: acredita-se nG ~otencialidade aqrIcola da região ama 

zõnica (embora não existam dados reais Dara isso), região essa com 

problema de vazio demográfico; no Nordeste há excesso de mão-de-obra 

agravado pelo fenômeno da seca de 1.970; conclui-se, portanto, pela 

necessidade de deslocamento do excedente ou pelo menos parte dele 

da região nordestina para a Amazônia Legal. Já o próprio traçado da 

Rodovia Transamazônica confirma esta tese. 

Os documentos oficiais são bem explícitos em relacão ao 

assunto. As tlHetas e Bases para a Ação do Governo", quando tratam 

do PIN, destacam entre seus objetivos, tia inteCTração da estratégia 

/ 

de ocupação da Amazônia e a estratéaia de desenvolvimento do Nordes Y 
te, rompendo um ryuadro de solucões limitadas para ambas as regiões" 

(letra b). (11) 

A pceocupacão é com o excesso de população no Nordeste e 

a incapacidade deste em ret.er e criar novos empreqos agrícolas ou 

industriais. Assim, levas de nordestinos, principalmente em perio 

dos de seca, deslocam-se para o Centro-Sul em busca de emprego, oca 
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sionando inclusive sérios problemas aos grandes centros urbanos, c~ I 
mo o Rio de Janeiro e são Paulo que nao dispoem de uma infra- estru 

tura capaz de atendê-los. 

Neste sentido, o documento refere-se ã reorientação das 

"emigrações de mão-de-obra do Nordeste, em direção aos vales úmidos 

da própria região e ã nova fronteira agrlcola, evitando-se o seu ~ 

deslocamento no sentido das áreas metropolitanas superpovoadas do 

Centro-Sul". (12) 

o I Plano Nacional de Desenvolvimento ( I PND) mantém 

os objetivos estabelecidos no Programa anterior em relação à inte 

gração do Nordeste com a Amazônia. 

Convém lembrar que a Transamazônica e sua colonização 

sao programadas no ano de 1.970, época em que o Nordeste sofre as 

consequências de uma acentuada seca. Médici visita a Região e dela 

volta impressionado. Patético é o seu discurso: "Vim ver e vi. Vi 

o Nordeste de dentro, dos sertões secos de Cratéus e dos Currais No 

vos. Vi a paisagem árida, as plantações perdidas, os lugarejos mor 

tos. Vi a poeira, o sol, o calor, a inclemência dos homens e do tem 

po, vi a desolação. Vi homens comendo só feijão e farinha, sem 

tempero e sem sal. E dizer-se que vi isso em terras de salinas. 

Não, não me conformo, isso não pode continuar". (13) 

. . . 

o Hinistro Reis Veloso afirmou ao "Estado de são Paulo" 

que o presidente Médici, ao aprovar medida em favor do Nordeste, 

tornou claro que é para dar .assistência imediata aos flagelados pe 

la seca, indicando também uma polltica de desenvolvimento para a Re 

gião. Ex~licou que o Plano funcionará num sistema de vasos comuni 

cantes, pelo aproveitamento de mão-de-obra nordestina - o Nordeste 

é uma Região densamente povoada - para a Amazônia, uma área vazia • 
(14) 

A hipótese levantada e estudada por Hirschman em seu li 

vro "P~Itica I3conÔIDica para a América Latina", pelo menos em parte 

parece se confirmar neste fato também. O Governo Federal só dedica 

atenção ao Nordeste ou quando está presente, em alto escalão, algum 

filho daquela terra, ou quando sobrevem uma grande seca. Desta vez 
é a grande seca de 1.970. (15) 

Seguindo essas diretrizes lancadas nos Planos de Ação do 

Governo Federal, o TNCRA, ao elaborar o Pr.~ Altamira T, definiu 

como um dos objetivos a "eliminação das tensões sociais, em áreas 
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saturadas, sobretudo do Nordeste, mediante a absorção dos exceden 

tes de agricultores sem terra". Estabeleceu para tanto como dire, 

triz que 75% dos_pa.r.ce1eiros em projetos da Transamazônica deveriam j( 

ser nordestinos. (16) Quando estudarmos os resultados tentaremos 

verificar se esta relação se manteve ou nao. 

O excesso de população no Nordeste nao é um problema dos 

últimos anos e nem sua preocupação primeira se dá na presente déca 

da. O economista Celso_. F\g:tado, através do Relatório do Grupo de 

Trabalho de Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), chamava a atenção 

das autoridades para o ~~oblema da incapacidade da região absorver 

toda sua população e propunha, entre outras medidas, que se amplia~ 
- ,:, J, 

se a fronteira agrlcola para o lado da Amazônia. (17) , 

O estudo mais recente referente ao assunto é do 

D'Apotte, sob o tItulo "Bases para uma polItica de Reforma 

y colonización en el Nordeste deI Brasil". (18) D'Apotte 

técnico 

Agrária 

utilizou 

os dados cadastrais do INCRA, relativos a 1.967 e servindo-se do 

módulo para cada região dividiu a terra agricultável em unidades mo 

dulares. Tomando o número de famI1ias rurais existentes no Nordeste 
-" -

e os módulos posslveis, desde que fossem redistribu1dos todos os 

latifúndios e ocupadas as terras públicas existentes na região, so 

brª~iam_~~~É~r~~ ~i~_51~ 80.9. Qº.o. :f;A.f!1t.liasJ A capacidade de absor 

ção das terras públicas foi estimada em 550.000 famIlias. Caso es II 
-I 

sas áreas não fossem aproveitadas, o excedente somaria a 1.315 mil I 
famIlias. 

O "Plano Regional de Reforma Agrária e Colonização do 

Nordeste", elaborado por técnicos do INCRA em 1.972, embora nunca 

fosse publicado e implementado por pressões pollticas, também se 

baseia nos cálculos feitos por D'Apotte e reafirma esta verdade. 

Como até à presente data não foram tornadas medidas em re 

lação ã distribuição das terras públicas e os resultados do progra 

ma de Redistribuição de Terras e EstImulo ã Aqro-indústria do Norte 

e Nordeste (PROTERRA) em relação à redistribuição dos latifúndios 

apresentou até agora resultados insignificantes para o Nordeste co 

. mo um todo, pode-se afirmar com toda a segurança que q._guadro apr~ 
ri I: sentado por.~queles trabalhos técnicos em nada mudaram; antes, pod~ 

se supor que a situação tenha piorado. 

Igualmente, a colonização nara a Transamazônica nao teve 

qualquer influência em termos q1.:' mti tativos par,,",- aliviar o exceden 
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te de mão-de-obra. A tentativa de moderniza~ão do setor industrial, 

promovida pela SUDENE, não conseguiu absorver mão-de-obra urbana em 

quantidade esperada. havendo inclusive sérias suspeitas de que a es 

teia dispensando. Ainda, sobre o setor acrrlcola suqere-se a realiz~ 

ção de uma pesquisa sobre o impacto àa implantacão de orojetos p~ 

cuários, com incentivos fiscais e recursos da SUDENE e de outros ór 

qãos públicos, sobre a dispensa de um continqente de 

considerável. 

mão-de-obra 

Assim sendo, tudo levaria a crer existirem no Nordeste 

\~tualmente, no setor agrícola, mais de um milhão de famIlias exce 

(rentes, cabendo ao setor público promover medidas capazes de ate 

nuar o problema. Igualmente, de nada adiantaria um órgão como o 

INCP..A nreocunar-se em dar oportunidade de empreqo agrícola através 

da redistribuicão de terras ou da colonizacão se, ao meSMO temno e 

com maiores recursos, outros orqanismos públicos promovem, através 

da implantação de projetos necuários ou aqro-industriais de tecnolo 

gia mais moderna, a dispensa dessa meSJl1a mão-de-obra. 

Era lógico ao Governo, cortanto, durRnte o inicio da d~ 

cada de 1.970 tentar deslocar contingentes populacionais do Mordes 

te para a Transamazônica. Corroboram a tese, os resultanos de um 

) 

simpósio realizado em agosto de 1.971, sob a coordenacão e 

l. ~~os do IPEà.LUJl?ES I quando resume () consenso sobre migracões 

nas em três enunciados: a) reina a impressão de que não há 

~ões suficientes a partir do Nordeste; b) não existe mi0racão 

auspí 

.inter 

miqra 

su 

ficiente na direcão do Centro-Oeste e Norte; c) ocorre excesso de 

migração pal:a as áreas urbanas em todo o País, resultando num ina 

ceitável desnovoamento do camno. (19) 
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6.3 - Objetivo de segurança nacional 

o excedente de mão-de-obra no Nordeste, associado ao re 

gime distorcido de posse e uso da terra e agravado por terríveis se 

cas periódicas, preocupavam o Coverno em relação à tensão_soc.ial e 

possíveis movimentos reinv:!ndisatórios oú mesmo subversivos.Aliviar 

essa pressão de forças seria muito mais do que justo, um objetivo 

nacional. A par disso, é a primeira grande seca que um Governo de 

após 1.964 enfrenta. 

A este motivo de segurança interna, alia-se o de sequrag 

ça em relação ao exterior. Pereira Duarte na sua obra "Transamazô 

n1ca - Prós e Contras" -, chana a atenção sobre a cobiça internaci~ 

nal da Amazônia por parte de qrupos internacionais. O Prof. Arthur 

Cezar Ferreira Reis em um estudo "A Amazônia e a Cobiça Internacio 

nal" faz um amplo exame das tentativas de domínio de outras nacoes 

sobre a Hiléia. (20) Acrescente-se ainda a ~esnacionalização atra 

'vés da aquisição de terras por estrangeiros e a desnacionalização 

da indústria da madeira e de minérios na região. 

A Rodovia Transamazônica e o consequente processo de co 

Ionização surge como alternativa viável de transferência de po~ul~ 

cões aqricolas do Nordeste e ao mesmo tempo como uma qarantia de 

posse efetiva da área por populacão brasileira. Inclusive porque na 

época há uma consciência nacional sobre o assunto. 

O Projeto Altamira I define como objetivos sócio- polít~ 
~~"""''''''''--':--'' 

cos a "?resenca de agricultores de todas as reai~es do PaIs,criando 

comunidades em que a Nação Brasileira se una no esnírito da verda 
-

deira inteqracão e solidariedade, e ao mesmo tempo, marcar,pela pr~ 

sença do homem brasileiro em terras amazônicas, a conquista para si --,--,---
~ .. para seu oaís?aouilo que semnre lhe nertenceu, a f ir. de que nin 

guém mais ouse contest&-lo". {21} 

Poucos documentos de colonizar.ão falam exolicitamente em 

segurança nacional. Destacamos o Decreto-L0i n? 1.164 de 1 de abril 

de 1.971 que estabelece: "são indis,,?ensáveis à sequranca e desenvol:!· 

~i;;~to nacionais, na Região da Amazônia Leaal, as terras devolutasli 

si tuadas na faixa dos 100 km de largura fi. E ain·-"!a: "o Conselho de 
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Segurança nacional estabelecerá as normas para a imnlantacão de pro 

jetos de colQnizacão ou a concess~o de terras, bem como para o esta 

belecirnento ou expansao de indústrias aue interessem à seguranca na 

cional". (22 ) 

Nossa análise quanto ao objetivo de seguranca nacional 

fica limitada a essas observações, devido à dificuldade de informa 

coes mais precisas. Trabalhamos praticamente com hipóteses,que opo~ 

tunamente poderão ser testadas cientificamente. Consideramos neces 

sário apresentá-las devido à sua importância no processo. 

Não resta dúvida, porém, de que a colonização nesta re 

gião está controlada e condicionada aos dispositivos e objetivos de 

segurança nacional, principalmente internos, assim definida e con 

trolada pelo Conselho de Seguran\-a Nacional, @esmo em nao se tratan 

do de área de fronteira com outros países. 

6.4 - A Transamazônica corno decisão político-promo 

cional 

Os objetivos enumerados e descritos acima, juntamente com 

outros de men~-importância, formam Uh) todo e motivam uma decisão: 

a construção da Rodovia Transamazônica e sua colonizacão. Uma deci 

são de caráter político. Resta saber se alqumas características téc 

nicas foram levadas em consideracão. 

Segundo o ior~al "O Estado de são paulo" primeiro o liGo 

verno riscou sobre o mapa o tracado de uma estrada e depois,decorri 

do um ano, inicia o levantamento aerofotogramétrico com sensores r~ 

motos para obter uma primeira definicão da potencialidade regional. 

E se os resultados obtidos indicarem que não deveria ser este, mas 

sim outro o traçado, de forma a melhor aproveitar as riquezas mine 

rais ou a potencialidade agrícola das terras amazônicas ?" (23) 

Conforme informava o Jornal do Brõ-sil, o Plano de lnte 

gracao Nacional que se caracterizou, fundamentalmente, pela abertu 

ra da Estrada Transamazônica, surgiu nos ares, numa reunião decisi 

va a bordo do avião presidencial, entre o Rio de Janeiro e o Reei 

fe, com a presença do Presidente Médici, Ministro da Fazenda Delfim 

Netto, Ministro dos Transportes Mário Andreazza, Ministro da 
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cultura Cirne Lima, Chefe da Casa Civil Leitão de Abreu e Chefe da 

Casa Militar, Gen. João Batista.Figueiredo. Dez dias a~ós o dramáti 

co discurso do Presidente é que teria surgido o plano de aproveitar 

a mão-de-obra excedente do Nordeste na construcão da Estrada Trans 

amazônica. (24) 

o nrograma de colonizacão, aliado aos instrumentos de 

sua eXeCuçao - PIN E PROTERRA - não resta dúvida, desempenham e sao 

objetos de um fim promocional para um Governo Come procura leqitima! 

se e tornar-se popular. 1':0 lado de alguns elementos técnicos, dese!!! 

penhados por pronunciamentos de tecnocrõ.tas, encontramos 

6ç~ caráter eminentemente pessoal. 

decisões 

A Transarnazônica e sua colonização constituem um "ProO'ra - - -
ma Impacto". O im~acto só se produz na opinião pública quando apr~ 

senta grandes metas, às vezes senl levar em consideracão a realidade. 

Um exem~lo é a meta de assentamento de 70.000 famílias em apenas 

três anos. 
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7 - INSTRUMENTOS DE IMPLEMENTAÇÃO DA POLtTICA 

DE COLONIZAÇÃO NA TRANSAMAZONICA 

Alguns instrumentos de implementação desta política já 

têm sido referenciados em ítens anteriores deste trabalho. Ater-nos 

emos mais profundamente a: 

- Instrumentos legais, 

- Instrumentos institucionais, 

Instrumentos organizacionais, 

- Instrumentos de planejamento. 

7.1 - Instrumentos legais 

O principal instrumento legal para a execuçao da 

zaçao é a própria Constituição Federal, suas Emendas e a Lei 

Estatuto da Terra. 

coloni ) i 
4.504 I . 

Como ficou dito no ítem "Aspectos legais em relação à co 

Ionização e reforma agrária", a Carta Constitucional de 1.967 in 

clui entre os bens da União na porção de terras devolutas indispe!!. I 

sáveis à defesa nacional ou essencial ao seu desenvolvimento 

mico", bem como reafirma mais do que qualquer outra Carta a 

social da propriedade. (I) 

Através da Emenda Constitucional n9 1 de 17 de 

-econo 
I I 

função I 

outubro 

de 1.969, são incorporados àquela Carta dois importantes instrumen 

tos já em vigor pelo Ato Institucional n9 9: a) a possibilidade de 

pagamento em Títulos da Dívida Agrária e; b) a nao necessidade de 

prévia indenização para o ato desapropriatório. (2) 

O Estatuto da Terra dedica um título à colonização e 

sua organização, dentro da temática de política agrária. Após defi 

ni-la, aoresenta as áreas preferenciais de colonização. Como salien 



tamos em item anterior, uma passIvel colonização 

rodoviários para ampliação da fronteira agrIcola 
quinto lugar em termos de prioridade. (3) 
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ao longo de eixos \. 
do PaIs ficaria em !I 

O instrumento legal que efetivamente deu inIcio à impla!!, 

tação da colonização na Transamazônica foi o Decr~to-Lei ?~. 1.106 

de 16 de j~ho de ~.970, pelo qual é criado o· Programa de Integr~ (r 
ção Nacional (PIN), definindo as prioridades e alocando recursos p~ 
ra os exercIcios financeiros de 1.971 a 1.974 na ordem de . Cr$ 
2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros), com a finalidade esp~ 

cIfica de financiar o plano de obras de infra-estrutura, nas re 
giões compreendidas nas áreas de atuação da SUDENE e da SUDAM e pr~ 

mover sua mais rápida integração ã economia nacional. 

A primeira etapa do PIN objetivava a construção imediata 
das Rodovias Transamazônica e cuiabá-Santarém, numa extensão de 

2.000 km, bem corno a implantação de um sistema de irrigação das re 
giões áridas do Nordeste. O programa previa que ao longo das Rodo 

vias seria reservada uma faixa de vinte quilômetros de largura,para 
projetos de colonização e refor~a agrária: 

"Art. 29 - A primeira etapa do Programa de 

çao Nacional será constituIda pela construção 
das rodovias Transamazônica e Cuiabá-santarém. 

§ 19 - Será reservada para co19nizacão e reforma 

Integra 

imediata 

agr§. 
ria, faixa de terra de até dez quilômetros à direita e àj 
esquerda das novas rodovias para, com os recursos do pr2;1 
grama de Integração Nacional, se executar a ocupação dai 
terra e a adequada e produtiva exploração econômica". 
(4) 

A regulamentação do Decreto-Lei 1.106 ocorre pelo Decre 
--------~~,--. ---_..............-.--. ..-.~."'~-~ .... ~. "._'~---~-

to n9 67.113 de 26 de agosto de 1.970. Nos interessam os Itens I e 
--_._-~-

II do art. 19, definindo as atividades do Ministério dos Transpor 

tes e da Agricultura: 

"I - Na área do Hinistério dos Transportes, a imedi,!. 
ta construção das Rodovias Transamazônica e Cuiabá/Santa 
rém, bem como de portos e embarcadouros fluviais, com 
seus respectivos equipamentos; 

II - lia área do Ministério da Agric111tura, a colonização 
e a reforma agrária, mediante a elaboração, a -execuçao 
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dos estudos e a implantação de projetos agropecuários e 

agro-industriais, com as correspondentes d~sa~~~p'r~ações; 
a s~ção, o treinamento, o transporte e o assentamento 

de colonos; a organização de comunidades urbanas e ru 
rais e respectivos serviços básicos". (5) 

Outro Decreto-Lei, o de !l_~ 1.1~4 _~~ ___ !?ª~ abril d!:_ 1971, 
complementa o instrumental legal para uma ação mais rápida e decisi 

va do Governo na área de colonização, ao declarar indispensáveis à 
segurança e ao desenvolvimento nacionais as terras devolutas situ~ 

das na taixa de cem quilômetros de largura em cada dado das rodo 
... -- -- "-' ~~'~-."-~ 

vias federais construldas, em construção, ou projetadas na Amazônia 

Legal. são ao todo 18 estradas a começar por um trecho da Rodovia 
Transamazônica que vai de Estreito a Humaitá, numa extensão de 
2.300 Km. Calcula-se em aproximadamente 111.855 km de extensão em 

estradas abrangidas pelo presente Decreto-Lei. 

O Decreto ~9 68. ~~_-t_ de 16 de ªl?r=l:.!_~~.l. 971 dispõe sobre 
a participação da iniciativa privada na implantação de projetos de 
colonização nas zonas prioritárias para a Reforma Agrária. (6) 

A área prioritária ao longo da Rodovia Tnansamazônica, 
para fins de Reforma Agrária a ser inclulda no PIN, é criada pelo 

Decreto n9 67.557 de.}2 d~ novembro Jl.e.-L .. 91p. Em seu artigo 19 defi 
ne as micro-regiões abrangidas pela medida. Apresenta, também, os 
trabalhos a serem desenvolvidos pelo INCRA: 

" a-a constituição de cem mil (100.000) unidades familia~ 

res~ 

b - a organização de até cem (100) cooperativas~ -

c - o estudo das condições sócio-econômicas das áreas 
para elaboração dos programas de promoçãp agrária e desenvolvimento 
rural~ 

d - o cadastro técnico da região, na forma do § 19 do 
artigo 46 da Lei n9 4.504, de 20 de novembro de 1.964; 

e - a regularização de tItulos de domlnio de imóveis 
rurais em favor de posseiros existentes na área e que satisfaçam às 
exigincias da Lei". (7) 

Outra importante açao legal do Governo em relação à im 
plementação da colonização na Transamazônica é constitulda pelo De 

ereto n9 ~8~~~~ de 29 de março de l!97l, declarando de interesse so 
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cial, para fins de desapropriação, imóveis rurais de propriedade' 

particular, situados em polígono compreendido na zona prioritária, 

fixada para fins de reforma agrária, no Decreto n9 67.557. Em seu 

artigo 29 declara que os imóveis rurais destinam-se à implantação 

de Projetos de Reforma Agrária e Núcleos de Colonizacão, nos termos 

do Decreto-Lei n9 1.106 de 16 de junho de 1.970. Pelo artigo 39, o 

INCRA ficou autorizado a promover a desapropriação desses 

de acordo com a legislação em viqor. (8) 

imóveis 

o Decreto-Lei n9 1.127 de 12 de outubro de 1.970 autori 

za a instituição do regime especial de trabalho e de retribuição pa 
" ~ -

ra servidores civis do Poder Executivo destacados para o desempenho 

de atividades compreendidas na primeira etapa do PIN. Posteriormen 

te, o Decreto n9 67.372 de 12 de outubro de 1.970 instituiu e disci 

plinou a aplicação do regime especial de trabalho para o desempenho 

de tais atividades. 

7.2 - Instrumentos Institucionais 

Coube ao INCRA, órgãc vinculado ao rl:inistério da Agricu.!. 

tura, a responsabilidade pela implementação do processo de coloniza 

çao ao longo da Rodovia Transamazônica. 

Criado pelo Decreto-Lei n9 1.110 de 9 de julho de 1.970, 

o INCRA absorveu as atribuições do IBRA, INDA e GERA. O RegulaTll~pto 

Geral deste Instituto foi aprovado posteriormente pelo Decreto n9 

?8.l53 de 19 de fevereiro de 1.971. Dentre os seus objetivos desta 

cam-se: a 2XºI!\9Ç.ª_Q __ e_ ~~c~S:,~gão da Reforma Agrária, a prOIrl9ç~o, a. ",,<?.2. -.. -.'<---.... , ... _... -,-- .~._. ---~._-_ ... ~ --- -,< •• '- -' 

'\ ordenação, o controle e a execucão da colonizacão, e a promocão do 

'~~sen~olvimento rural através ~a- coordenação, -c~ntrole e execuçao, 

preferentemente, das atividades de cooperativismo, associativismo e 

eletrificação rural ll
• 

Suas atividades dentro ,do campo da colonização ------ -- --._~-. __ ~ ... _~_ ... _ ...... -c;.-~_ .... " --'"- _.---
compreen 

-_.'-' .. _.~-~." .- _ .. --
\. \, ~ a fixação da metodologia a ser aplicada_ em projetos de coloniz~ 

\ I çao e criação de núcleos de colonizacão, visando a fins especiais. 

As atividades de colonizacão compreenderão a seleção, registro e 

transporte de agricultores a serem radicados, através da implant~ 

ção de Núcleos de Colonização, em regiões de vazios demográficos 
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com persoectiva de desenvolvimento, visando a expansão das frontei 

ras agrícolas do PaIs e à produtividade, dentro do objetivo geral 

de proporcionar-lhes progresso econômico e social. (9) 

Além do INCRA, qualquer pessoa ~ direito privado, física ---- .. -
ou jurldica, além dos poderes públicos federal, estadual ou rnunici 

paI pode pr9moyer a çQlODiza~ão. A participação da iniciativa pri~~IJ 

da, porém, &_çomplementar à ação do Soyerno, estando sujeita as 
4 

suas regulamentacões e fiscalização. 

EMbora até o presente ano, nenhuma empresa. privada est~l 
ja executando programas de colonizacão na área, o~CRAt através de 

I~tr\lçãQ Especial n9 .!.U.Z5, disciplinou a oarticipar.ão das Coopera 

tivas Agropecuárias nos Pro~ranas de Colonizar.ão da Amazônia. As 

cooperativas apresentariam projetos de colonizacão solicitando U7<a 

área ~retendida rara seu desenvolvimento. O E1CPJ"\. tr0.nsferirá essas \ 

terras às cooperativas para naaaf"ento em um l)razo máxino de 20 

anos, a juros de 6% a.a., COM 3 anos de car~ncia, nara ~ im~lanta 

~ão (la ~)roDrieGades fanüliôres de lO!) i3 400 hectares. (I nrimeiro 

~rojeto elaborado e aryresentado recentemerite ao INCRA ~ de Pro~rie 

Jade ria Coonerativa TritIc01a S~rr~n~ T,tfa, se~i2~a 0M IjuI, ~sta~o 

do '-{ia Gran(le no Sul. Seu objetivo é a im»lant~.r.?o de um nrojeto de 

colonizacão numa area de 400.000 ha, nróximo à localização da Usina 
~~--'."- -,==.;;;.;.. •• .;;.:... ;;;....,:;;;;.; .... ,;;..:;;;.:;::,. 

Abraham Lincoln em Altamira e visa transferir 2.000 faMílias - ~ 

ga~ 

chas para a área. Com essa transferência, objetiva-se tanbém a exe 

cução de um nrograma complemen~ar de remcmbramento de 

na 5rea da Coonerativa no Rio Grande ~O Sul. {lO} 

ninifún(lios 

Pcré!:1, o órqão cOJ'::.>etente nara nr0InOVer a nolI tica (ie 

coloni7.iJ.crlo e o H!CP1L PGra sua execucao, ele tem U1~a série a!~ ins 

t t
.... :'1:. .-rumen 05 a sua Gl.spOSl.cao: 

a - sele~ão e utilizar~o de ~rcas onde se fa~a necessa 

ria a colonizar~o, de acor~o co~ a reaionalizaç~o estabelecida e~ 

lei; 

b - irnnlantacão ÓE.~ nGcleos ~e colonizacão aarIcola ou 
--~._ .. ~ . 

a0TO- industrial, em terras r:rue estej ar:. incornoradas ou en Drocesso 

de incorporacão ao oatrim5nio núblicc; 

c - recrlltamento e selec2-o de in5ivIc"uos -
dentro ou fora do território ~acional, cadendo se 

ou famIlias, 

resnonsabilizar 

nelo seu trans;)orte, recepcão, ~lOspedaaem e encaminhalnento aos 

cleos de colonizacão~ 

.. 
nu 
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d - prestacão de assistência e estImulo ao parceleiro ru 

ral; 

e - mobilização de recursos financeiros. (11) 

Por outro lado, o Decre~~ n9 59~B estabelece algumas 

condições para a escolha das áreas a serem implantados projetos: a) 

existência de estudos básicos de avaliação dos recursos naturais; 

b) existência de mercados ou centros de exportaç~o à distâncias eco 

nomicamente viávéis; c) condicões de salubridade e saneamento; d) 

existência de fluxo migratório natural; e) existência de precárias 

relações de trabalho e baixa produção. (12) 

Devido às características peculiares do processo na 

Transamazônica, a maioria dos ítens acima referenciados nao se en 

contram presentes ao início da colonização. 

7.3 - Instrumentos Organizacionais 

O Estatuto da Terra e sua regulamentação estabelecem que 

o "Distrito de colonização"seria a unidade física do empreendimeg 

to, a ser formado por três ou mais núcleos interligados por servi 

ços gerais administrativos, técnicos e comunitários. 

A unidade básica é o "l'iúçl~~!1e Colon~?ilção", caracteri 

zado por um conjunto de parcelas integradas por uma sede administra 

tiva e serviços comunitários. O próprio Estatuto estabelece as ori 

entações operacionais para a delimitação física de um núcleo: "o nú 

mero de parcelas de um núcleo será condicionado, essencialmente, pe 

la possibilidade de conhecimento mútuo entre os oarceleiros e de 

sua identificação pelo administrador, em função das dimensões ade 

quadas a cada região". (13) 

Além dos núcleos e distritos, a própria legislacão prevê 

a associação dos par.celeiros em cooperativas, as.qllais deverãOé!ssu 

mir proqressivamente o custo operacional do próprio núcleo. -----' .. -
Dois tipos de lotes estão previstos no próprio Estatuto 

da Terra: a) Earcelas, quando se dest~~.nam ao trabalho agr!cola do 

parceleiro € de sua família,cuja moradia, quando não for no próprio 

local, há de ser no centro da comunidade a que elas corresponãemj 
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b) urbanos quando se destinam a constituir o centro da comunidade, 

incluindo as residências dos trabalhadores de serviços, eventualmen 

te as dos parceleiros, e as instalações dos serviços administrati 

vos, assistenciais, as atividades cooperat-i vas, comerciais, artesa 

nais e industriais. (14) 

A área das parcelas será determinada na elaboração do 

projeto técnico e deverá estar em função de sua destinação agríc2 

la, do mínimo de força de trabAlho exigido para a exploração da 

propriedade familiar e-das condições agro-econômicas da região (15). 

~"\ área dos lotes urbanos será determinada em função das posturas mu 

nicipais adotadas para a região. 

Quanto ao planejamento físico, deverão ser consideradas 

áreas de reserva ou de uso coletivo, quando: 

a - contenham riquezas minerais exploráveis; 

b por suas características topográficas e ecológicas 

não possuam condições de aproveitamento imediato; 

c - sejam necessárias à conservação dos recursos natu 

rais; 

d - devam ser proteqidas e preservadas para fins educa ti 

vos, recreativos ou turísticos; 

e - destinem-se às atividades aqropecuárias ou 

tais em escala organizada (16). 

flores 

As parcelas, em prgjgt.os de c_oJ,onj za~ão, serao atribuí 

([das a pessoas maiores de 21 anos que não tenham idaàe sunerior a 60 

. anos, e preencham mais as seguintes condições: 

a - não sejam proprietários de outros terrenos rurais, 

proprietários de estabelecimentos de indústria ou comércio; 

b - não sejam funcionários públicos ou autárquiCOS, ci 

vis e militares da administracão federal, estadual ou municipal; 

c - comprometam-se a residir com sua família na parcela, 

explorando-a direta e pessoalmente; 

d - possuam boa sanidade física e mental e bons antece 

dentes; 

e - demonstrem capélcidade emnresarial para aerência do 

lote na forma projetada. (17) 
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()s c~s!:()S .. de cada carcela serao calculados em funcRo dos 

r) il'!~~_stimento& necessári0:ê,_,§_ .i~~;lé .. ;rt~rãC) do núcleo, neles se incluin 

I , do o preco pago pela desapropriaç~o e o das valoriza~6es resultan 

! tes das obras de infra-estrutura, incorporadas no resnectivo proje '-
to, e das benfeitorias es~eclficas para cada parcela. Dever~ ser 

excluído, quando possível, o valor das obras de caráter 

dos serviços comunitários. (18) 

público e 

o Dec~.!..9 nQ_,,;>_?_!_12~L.est.ab~le~que, a nível comunitário, 

devem ser construídas residências destinadas ao pessoal técnico, a~ 

ministrativo e aos trabalhadores em geral; instalac~es de serviço 

educacional de níveis elrmentar e médio; de assistência médico-hos 

pitalar, recreativa e reliqiosa; de cooperativas mistas agrícolas, 

incluindo as de beneficiamento de produtos, máquinas, instrumentos 

e material agrícola em geral para revenda aos narceleiros; e,campos 

de demonstração, multiplicaç~o e experimentacão destinados a cultu 

ras e criaç6es ~r6prias da região ou de outras economicamente acon 

selháveis. (19) 

Os projetos de colonização em áreas de reforma agrária 

prevêem a organização de c90peri:ltivas il'!,t~gEais,_ª~ __ E~~<?EIE~~_~9r_ªE,ia 

(eIRA), sociedades civis que congregam os narceleiros e se destinam 

a apoiar a implantacão e desenvolvimento de tais projetos. (20) 

7.4 - Instrumentos de planejamento 

No Estatuto da Terra está nrevisto apenas a elaboracão 

de Planos Nacionais e Regiona_is qe ~eJorma ~g,!á!."'ia sob a responsabi 

lidade do IBRA, nas áreas priorit~rias definidas em funcão do zonea 

menta agrário. Quanto às áreas de atribui cão do INDA não há 

quer referência ou determinação para sua elaboracão. 

Desconhecemos a existência de qualquer plano de reforma 

agrária a nível nacional, quer por parte do ex-IBRA ou do INCRA. O 

"Plano Regional de Reforma Agrária do Nordeste" foi elaborado em 

(1.972 pela Secretaria de Planejamento do INCRA, mas até hoje não 

foi publicado e aprovado por motivos de ordem ~olítica. (21) Quanto 

à colonizacão, também não existe um plano nacional e nem regionais, 

principalmente quanto à Amazônia Leqal. 
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Sen dfivida, os oroietos tªm sido o instrumento mais im 

portante de planejamento e execuc~o do nrocesso de colonizaç~o nes 

te País. Em rel~~~o à colonizaçÃo da Amazônia I dos três projetos Ig 

tegrados de Colonizac~o (PIe'S) existentes ao lonao da Rodovia 

1

1 T:-ansamazônica, apenas um proj eto foi elaborado: o "AI tamira I", cujo 

objetivo principal era o assentamento de 3.000 agricultores, no mu 

nicípio de Altamira. A implantação do Projeto seria realizada no 

período de 1.972/74 e sua estabilizacão deveria ocorrer no 59 ano, 

ou seja, em 1.976. (22) 

Conv~m salientar que a sua elabnraç~o se iniciou quando 

já estava em curso o nrocesso do assentamento I através de uma "pr2. 

gramaçao de emergência". 

o fll?Foj~j;º,.Al:tªrni1:§ I" anresenta, em sua ~~!},:!=:~g51"~ão, as 

diretrizes básicas, os obietivos, as metas e metodoloqia de elabora 

ção do projeto; o diaqn6stico do setor de transnorte, comunicaç~es, 

energia; o diaQn6stico reQional dos aspectos f!sicos de clima e co 

bertura veaetal, dos aspectos econ5micos com recursos naturais, fIo 

restais, a estrutura de renda, a aqricultura e ?ecu~ria, a indús 

tria, estrutura fundi~ria, merca 1 o, os aspectos sociais de educ2~~0 

e saúde. Além disso, apresenta um diéLgn~QS:U...aP erro termos da localiza 

c~o da ârea e seu acesso, clima e vegetac~o, recursos hldricos, so 

los, topografia e asnectos econ6micos da ~rea em relac~o ã pecua 

ria, agricultura, extrativisfflO e as possibilidades do mercado lo 

cal. 

A terceira e mais imnortante part.e é constituída nela 

form~~~~9_d~~p~~to, sequindo os itens de engenharia (compreendeg 

do a organizac~o do território, urbanização, construcões, estradas 

vicinais e obras de arte, nrocesso produtivo), a oraaniza~ão social 

(seleção dos narceleiros, assentamento, titula~ão, educaç~o, saúde, 

empresa cooperativa), administracão e os aspectos econ5micos do pro 

jeto. 

_~ quarta parte cOT1Drcen<1e os ítens de co,.n.t.l:oJ.ee emanei 

pacao, e a quinta a avaliac~o do projptc. 

~m termos de aiannóstico e de formulacão, o projeto pode 

ser considerado um trabalho satisfatório uma vez que se baseou na 

experiência já adquirid2. na área e ::->esquisou "in loco" os elementos 

essenciais oara sua elabora~~o. A avaliac~o econ6mica do projeto, 

porem, deixa muito a dese-jar. 
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Desconhecem-se os motivos de nao se terem elaborado Pro 

jetos similares para a implantacão da colonização em ~tarabá e Itai 

tuba. Isso tem dificultado sobremaneira uma execução racional e oro 

gramada. Mesmo assim, o Projeto Altamira I tem servido como orienta 

çao para os demais. 

o "Projeto Altamira 11", elaborado posteriormente, prop~ 

nha-se à implantação de um pequeno ~arque aqro-industrial açucare! 

ro, através do plantio, em aproximadamente,6.600 ha, de cana-de-acú 

caro A equipe responsável pela sua formulação dimensionou a usina 

para uma capacidade de produção de 500.000 sacas de acúcar de 60 kg 

e de 3.500.000 litros de álcool Dor ano. Seriam beneficiados pelo 

projeto 134 parceleiros. (23) 

o instrumento de l~llaneiamento mais operativo em relacão 

laos projetos de colonizacão são as "Proaramações Operacionais" 

(P .0), elaboradas anualmente coPo] o ob:íeti vo de realizar um diagnõ~ 

tico da situação em que se encontra, estabelecer as metas a serem 

alcançadas no ano, dimensionar os recursos financeiros necessários 

e desenvolver um proanóstico para o i1no seguinte, dentro da metodo 

1 . 1 b i 1 ri . 'ri . . • -0(11a e aorac.a ne o INCRA .1>. aama .. ,E' a tlvl,.ades abarca: organlzClcao 

territorial, administrac~o do nroieto, distribuic~o de terras,asse~ 

tamento, educacão, saúde e prcvidêncla 30cJal, habitação rural, un! 

dades aqrIcolas, infra-estrutura ?!sicct, e~oresa cooperativa, cr~di 

to e comercializacão. (24) 

Essas atividades pret",!nd\~m cobrir toda a qama de proble 

mas dentro de um Proieto Intenrado de Coloni2aç~o! não s6 quanto 

às responsabilidades ao INCH/>,! P.1ê:.S t:éliTLé,n dE~ outros órgãos T quer do 

Minist~rio da Aaricultura, de outros Minist6rios, de outros organis 

mos federais, estaduais ou T:lunic:tDa.is. Convém sallentar aue este 

instrumento de nlélnejarlento, sô a Pé1Ttir de 1. 973 foi utilizado Da 

ra os tr~s projetos da irea. 
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8 - RESULTADOS DO PLANO GOVERNAMENTAL DE COLO 

NIZACÃO 

Serão objeto de ~nálise do presente ítem, os resultados 

do processo de coloni~ªção ao longo da Rodovia Transamazônica, qua,!! 

to aos aspectos de assentame~to e produção aqrícola. Sem dúvida, re 

presentam os fatores mais importantes de qualquer projeto de coloni 

zacao. 

8.1 - Assentamento de parceleiros 

As principais operaçoes para o assentamento 

dos parceleiros e suas famílias envolvem: 

definitivo 

a - t~anspor~e, por qualquer modalidade de locomoção (r2 

doviária, marltima, fluvial ou afrea) do local de origem do parc~ 

leiro ao núcleo a que se destina; 

b - recepçao: atividades d8 identificação e controle dos -parceleiros, e seu encaminhamento para hospedagem, a ser assegurado 

pelas entidades responsáveis, ou para local de sua conveniência; 

c - hospedaqem: prOVidências destinadas a assegurar abr! 

go, alimentacão e assistência necessária ao parceleiro, na fase ini 

cial do empreendimento; 

d - encaminhamento: providências administrativas que vi 

sam esclarecer e integrar o parceleiro nos objetivos do projeto, 

bem como conduzi-lo ao local destinado ao exercício de suas ativi 

dadesi 

e - localizacão: assentamento definitivo do parceleiro 

no lote que lhe for adjudicado, mediante a assinatura de promessa 

de compra e venda e do contrato de colonização; (1) 

f - titulação: execuçao de todos os procedimentos técni 
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cos e administrativos até a concessao do título definitivo de pr2 

priedade do parceleiro. 

8.1.1 - Seleção dos parce1eiros 

Num processo de colonização dirigida, como o ocorrido na 

Transamazônica, os agricultores, antes dé se dirigirem à área, são 

selecionados nos próprios locais de origem. Esta atividade demanda 
---...w.'-~"- p a 

uma série de tarefas que passamos a descrever. 

o processo de seleção esteve sob a responsabilidade do 

Departamento de Projetos e Operações (DP) do lNCRA. Para tal fim, 

este Departamento treinou pessoal do próprio órgão nas diversas Co 

ordenadorias Regionais (CR'S) - unidades que atuam a nível estadual 

ou regional - e solicitou a colaboração de prefeituras municipais 

no sentido de dar ampla divulgação ã ida de técnicos do INCRA a se 

de daquele município para a realizacão de entrevistas com os 

cultores interessados em se deslocarem à Transamazônica. 
agr!. 

A seleção dos parceleiros obedeceu à Instrucão do INCRA 

nQ 331,1 - lI] de 26 de nQyembro de 1.97Q que dispõe sobre a identi 

ficação, seleção e localização dos parce1eiros em áreas de Reforma 

Agrária e Colonização e a I~trucão 331.1 - 2/1 de 26 d~ novembro 

de 1.970 que instrui sobre o preenchiMento do Formulário de Identi -ficação e Classificação dos candidatos - (lC). (2) 

pro 
~ -Segundo depoimento de técnicos que participaram do 

cesso seletivo, n~Dis,!:rito Federal a sistemática de seleção esteve 

intimamente relacionada com a obtencão da carteira de saúde e da 

documentação do candidato. Realizavam-se uma entrevista inicial de 

esclarecimento e outras de controle dos resultados dos exames médi 

COSo As entrevistas eram realizadas por um técnico em educação ora 

com o chefe de família, ora com este e a esposa. Um agrônomo anali 
sava a ficha de "Identificar.ão e Classificação" de parceleiro erC), 

uma ficha complementar e atribuía as notas. 

~m pernambuco, em vista da extensão do Estado, a sistemá 

tica de seleção ocorreu de forma diversa. A Coordenadoria Regional 

do INCRA enviava ofício às Prefeituras, às filiadas da ABCAR e aos 

Sindicatos Rurais, para divulgaç30 e recrutamento prévio, solicita~ 

do informação do número de agricultores interessados.Posteriormente, 
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o INCRA enviava técnicos para proceder à seleção. No local, preen 

chia-se a IC e aplicava-se o teste agropecuário. A classificacão 

final era feita por um agronomo em Recife. Durante a oermanência da 

equipe no local, em média oito dias, esta utilizava os meios de co 

municação como a imprensa e o rádio para divulgação dos 

da colonizaf'!ão na Transamazônica e motivação junto aos 

res. 

objetivos 

agricult~ 

Na IC constava a ficha de classificação composta de seus 

,

elementos e os pesos relativos. A idade do candidato valia 30% e a 

. dos demais membros da famIlia 20% para uma média nonderada de 100%; 

o segundo Item media a capacidade empresarial com os pesos para a 

força de trabalho do conjunto familiar em 30% e experiência aqrope 

cuária do candidato em 20%. A nota atribuída para cada um dos Itens 

acima, multiplicada nela seu 1')cso respectivo, dava a classificac~o 

final do candidato. 

Os documentos solicitados aos candidatos a 

para a 'l'ransamazônica eram os seguintes: 

parceleiros 

- três fotos 3/4 (do candidato) 

- Carteira de identidade ou título de eleitor 

- carteira de saúde (ou equivalente) 

- atestado de antecedentes (boa conduta) 

- certificado de reservista (facultativo) 

- certidão de casamento (facultativo) 

- certidão de nascimento (esposa e filhos). 

Algumas condicões foram consideradas eliminatórias para 

qualquer candidato: 

a - idade do candidato: menores de 18 anos e maiores de 

60 anos; 

b - hiqidez do candidato (ou de membros da família); 

c - má conduta do candidatoi 

d - funcionário público (federal, estadual ou municipal); 

e - ter outra renda permanente; 

f - oossuir outro imóvel (maior do que 1 módulo 

nal). 
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Além destes impedimentos, eram condicões para a seleção 

)que o candidato exercesse ou se propusesse a exercer efetivamente 

. atividades agrícolas, tendo comprovada vocação para tanto; se com 

prometesse a residir com sua família na parcela, explorando-a dire 

ta e pessoalmente; e que demonstrasse capacidade empresarial para 

a gerência do lote na forma nrojetada. 

Das exig~ncias feitas aos candidatos, a carteira de sau 

de é a que apresentou maiores dificuldades, devido ao tempo exigido 

para a sua obtenção. Em Brasília, a carteira ficava pronta em apro 

ximadamente dois meses. Em Pernambuco, esse tempo era menor,rnas nem 

todos os exames eram realizados nela fato da Secretaria de SaGde do 

Estado não dispor das condições mínimas exi~idas, a não ser nas ci 

dades onde a Punda~ão do Serviço Especial da Saúde pGblica atuava. 

Desta maneira, muitos parceleiros levavam ~ Transamaz&nica 

um atestado médico. 

apenas 

Em urna reuni~o realizada de 8 a 17 de março de 1.973 em 

Belém, da qual 9articiD2ra~ técnicos àa Secretaria de Planejamento 

e do Departamento de Projetos G Operações do INCRA, das diversls Co 

ordenadorias Regionais e dos Projetos Inteqrados de Colonização de 

Altamira, Marabá e Itaituba, foram feitas algumas queixas por parte 

dos representantes dos PICls em relac~o à falta de documentação de 

candidatos enviados à área. ':olicitou-se a carteira de saúde para 

todos os componentes do grupo familiar. Dever-se-ia evitar o envio .. _-, - ,'---

de elementos alcoólatras. Outra decisão iJ:lDortante referiu-se a 

. i época de envio de parceleiros: de junho a aqosto I tendo em vista o 

:ocríodo das chuvas na região. Deve-se levar em consideração que as 

estacões se dividem em duas: época das chuvas de novembro a maio e 

época de seca de junho a outubro. 

Os presentes ~ reunião tomaram uma decisão de que o flu 

xo de candidatos deveria depender da existência de lotes prontos pa 
r~ ~ d ra serem ocupac.os. Constatou-se aue as emnresas contrata as oara a 

demarcacão dos lotes não vinham cUffiorinêo o cronoqrama de entrega 

de lotes, atrasando conseauentementc os trabalhos de assentamento. 

Alguns cri~~rios norrnati.Y5'::? nara a selecão e classific? 

r I C;.%Cl,".~dos cand~d9t9s davarn preferência aos C!ue auresentassem maior 

conjunto familiar por pessoas de 12 anos; ao conjunto familiar que 

possuísse maior nIvel tecnológjco, sendo a not~ ~Inima aceitãv!l de 

5 pontos, para um total de 10. Urna outra restrição é de que só se 
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riam aprovados os candidatos que obtivessem um número igualou supe 

rior a 500 pontos na ficha de Identificacão e Classificação dos paE 

celeiros. 

Por outro lado, escolheram-se os critérios de preferên 
~4 ........ ___ • 

c~ para a obtenção das parcelas, baseados no próprio Estatuto da 

Terra: 

a - aos proprietários do imóvel desapropriado i 

b - aos que residissem no imóvel desapropriado,inclusive 

posseiros, assalariados, arrendat~rios e trabalhadores rurais: 

c - aos agricultores cujas propriedades nao alcançassem 

a dimensão da propriedade familiar da recrião; 

d - aos aqricultores cujas propriedades fossem comprov~ 

damente insuficientes para o sustento próprio e de sua família: 

e - aos trabalhadores sem terra 0ue desejassem se 

car na sua exploração. (3) 

radi 

Todo o processo de selecão esteve orientado Dor urna res 

l, tricão: qar preferênc~,a.~. agricul t.ores do Nordest:~. O "Projeto AI ta 

mira Ia previa que 75% dos parceleiros deveriam ser constituídos 

por nordestinos e 25% das demais regiões brasileiras. As áreas com 

maior capacidade de expulsão e problemas de tensão social deveriam 

contribuir com maior percentual. 

Por outro lado, considerando-se a necessidade de introdu 

ção de tecnologia na área do projeto, sucreria-se a seleção de agri 

cultores de outras áreas, notadamente do Centro-Sul, a fim de possi 

bilitar um"efeito demonstração". ---- .,- .. -,",_. 

Para mensurar a capacidade de expulsão de áreas foi rea 

Illizada uma pesquisa em alguns municípios do Nordeste. No l'illt?xll1.ão 

sete municípios apresentavam um excedente de 24.270 famíliasiquatro 
•• ' ........ , • ..,. •. ,"'-....... • >. -

municípiOS no R~uí com 6 •. ~13 famílias excedentes i sete municípios 

no Ceará com 11.553: seis no Rio Grande do Norte com 6.588; oito na 

Paraíba com 15.423; onze municípiOS em Pernambuco com 25.584; três 

em Alagoas com 6.853; três em Sergipe com 3.093: e dois municípiOS 

na Bahia com 2.754 famIlias excedentes. (4) 

Baseados nestes dados Chegou-se i constituição das se 

guintes quotas por Coordenadoria Reqional: 
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0UADHO ~19 02 - 0UOTAS DE PAPCELEIROS t)(r~ COORDEi!A,DOrll, REGInnJl.L 

QUOTAS (%) COORDENADORIA 

44% CR-03 

25% CR-02 

10% CR-ll 

6% CR-05 

5% CR-09 

2% CR-07 

2% CR-08 

2% CR-10 

1,5% CR-04 

1,5% CR-06 

1% CR-01 

ESTADOS ABRANGIDOS 

Pernambuco,ParaIba,A1agoas 

e Sergipe. 

Ceará, R.G. do Norte,PiauI 

e r'~aranhão 

Rio Grande do Sul 

Bahia 

Paraná 

Rio de .Janeiro 

são Paulo 

Santa Catarina 

Goiás e Rondônia 

r·Unas Gerais 

Pará e ".Ma zonas 

Fonte: INCRA. Secretaria de Planejamento e Coordenacão. 
Projeto A1tarnira I. Brasília, 1.972. 

Segundo o Projeto Altamira l, dever-se-ia adotar como 

orientação básica o seguinte cronograma de che~ada dos parce1eiros 

aos projetos de colonizacão: 

- maio a a~osto: chegada do agricultor ao Projeto 

- julho a dezembro: preparo do terreno 

- dezembro a junho: ano agrícola. 

o meio de transporte utilizado pelo INCRA foi o aéreo e 

o fluvial, além do rodoviário pelo menos em alguns trechos. Princi 

palmente no inIcio, o chefe de família deslocava-se à área para es 

colha da parcela e depois retornava para buscar sua família. 
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Depoimentos de técnicos nos dão conta de que tem havido 

parceleiros insatisfeitos nas áreas dos projetos, devido ao nao curo 

primento de promessas, segundo eles, feitas por ocasião da entrevis 

ta. Tais promessas referem-se a serviço médico em casa, água encana 

da, três salários na chegada e mais três após 90 dias, além de uma 

ajuda de custos no valor de seis salários mInimos regionais.Segundo 

projeções do Projeto Altamira I, o INCRA deveria oferecer ao parce 

Ile~~c> 4 ha desmatados n9 lof;..~ e a ~onstrução .d~_çª~ª.s nas Agrovi 

las. Em face do aumento do fluxo de chegada das famIlias dos agri 

cultores tornou-se impossível a execução do referido programa. 

Quanto às promessas aludidas por parceleiros não se sabe 

se houve falta de orientação aos entrevistadores, comunicação erra 

da entre estes e os entrevistados ou mesmo má fé dos parceleiros em 

querer reinvindicar beneficios extras aos realmente prometidos.Dev~ 

se considerar também que muitos candidatos chegaram ao local com 

pouca preparação para assumir as funções de proprietário de uma par 

cela. Isso tem contribuído para que predominasse em certa época um 

espíl,':'ito pater.nali.$ta, criando insatisfacões nor parte dos benefi 

ciários do programa. 

8.1.2 - Assentamentos programados e executados 

Na descrição e análise dos "objetivos governamentais da 

colonização na Transamazônica" constatou-se que as metas estabelec! 

das pelo Governo Federal não poderiam ser consideradas realistas. O 

I primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento previa o assentamento de 

70.000 famílias só na Transamazônia até 1.974. O Decreto n9 67.557/ 

70 estabelecia o assentamento de 100.000 famílias em um "período I 
compatível com o ritmo das obras de infra-estrutura e recursos fi 

nanceiros" • ( 5 ) 

Outros dois instrumentos de planejamento,analisados ant~ 

riormente, merecem estudo para a determinação das metas de assenta 

mento: o primeiro é o "Projeto AI tamira I"; e o secmndo I sao as 

"Programações Operacionais", elaboradas anualmente, para cada um 

dos três Projetos de Colonização, a partir de 1.973. (6) 



147 -

8.1.2.1 - Assentamentos proqrarn~dos 

o Projeto Altamira I se nronunha a ocunar uma área apro 

ximada de 250.000 ha, cobrindo uma faixa de 20 a 24 km de largura 

ao longo de 150 quilômetros da Rodovia Transamazônica, no trecho AI 

tar.üra-Itaituba, a partir do seu Km 20. O n'úrnero de famílias a se 

rem assentadas era de 3.000, em módulos de 1.000 famílias. (7) 

Os dados dis~oníveis nernitem anresentar um auadro dos 

assentamentos proqramados para os anos 1972/74. F'y" relacão Q 1. 971 
.. , .. - -_ .. ~--........ 

não consequimos qualquer informar.ão. (0uadro n? 03 ). 

QUADR() PC? 03 ASSEj\JrrAt4LN'1.'OS P~OGR]\~~,1}\D0S 

de 1.972 a 1.974 

-~l" 
_._ .. _. ._-_. 

I 1971 1972 1973 1974 
I 

PR0JET0S/A,NO 

--1---.. ---- ' .-
, 

- 1. 000 1.500 I 1. 000 

ALTANIRA - 3.000 1.500 1. 000 I 
ITAITUBA - 500 1.000 700 

T O T A I S - 4.500 4.000 2.700 

TO'T'AIS 

3.500 

5.500 

2.200 

11. 200 

.-

Fonte: STEPI-lr\NES, Reinold. O Proqrama de Inteqracão ~Jacional e a 
ColonizarãO da Amazônia.~ublicacão sobre o PIN. 
D. 53 (referente dados 1972). 

INCRl\. Proqramacões Oneracionais ~e 1.973 e de 1. 974. 
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o início do proqrama de colonizacão nrevia o assentamen 

to de ~arceleiros somente ao lonrro da Rodovia. Com o andamento dos 

projetos esgotaram-se as terras à beira da estradR e iniciou-se a 
-

'construcão de estradas vicinais de até 10 km de profundidade em me 

dia, objetivando a interiorizacão do processo. As Proaramacões Op~ 

racionais para o ano de 1.973 alocam recursos para a abertura de 

aproximadamente 400 krn de estradas de penetração nas áreas do Rio 

Repartimento, Projeto Cajazeiras e Marabá-Araguaia, com o fim de I( 
atender ao objetivo pronosto de assentamento. 

o processo de interiorização inicia-se, porém, em Altami 

ra, que já no ano de 1.972 assentara agricultores em estradas vici 

nais. A programacão Operacional de 1.974 de Itaituba previa o assen 

tamento de 400 famílias em vicinais no trecho Altamira/ltaituba e 

300 no 'fronco Sul da Cuiabã/Santarém. A P.O/74 de Harabá previa o 

assentamento de 650 oarceleiros em estradas vicinais no trecho do 

Rio Repartirnento. 

Como já foi referenciado no ítem "Aspectos Teóricos", ou 

tro dado importante é de que a~1.974 o processº,ª~ colonização 

~ era predominantemente dirig~do. De 1.974 em diante ele passa a ser ( 

mail3,_~spoI)tâneo, com a chegada de aCTricul tores por conta própria. A 

P.O/73 de Itaituba previa a cheaada de 300 famílias por conta prQ 

oria; enquanto que 700 seriam transportadas pelo INCRA .• A P .0/73 de 

Altamira previa a chegada de 500 agricultores por conta própria e 

de 1.000 selecionados e encaminhados pelas Coordenadorias Regionais 

do INCRA. A programação para Harabã previa que as famílias chegariam 

à área espontaneamente, não havendo necessidade de o INCRA transPoE 

tar famílias. 

As Proqramações Operacionais para 1.974 deixam a enten 

der que os assentamentos seriam realizados com famílias chegadas 

espontaneamente à área, urna vez que não aloca recursos para trans 

porte de novos agricultores. O único recurso programado refere- se 

ao transporte de 20 famílias para Altamira, cujos chefes de família 

já se encontravam na área. (8) 
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8.1.2.2 - Assentamentos realizados 

o processo de colonizacão na Transamazônica iniciou-se 

I
nas oro~~_ gª_ ci9ade de A1tamira, antes mesmo da Estrada ter 

condições de tráfego. Assim, em dezembro de 1.970 cheqavam por via 

fluvial os primeiros setenta aqricultores chefes de família,seleci~ 

nados no Rio Grande do Norte, para ocunarem parcelas, dando início 

à colonização naquela área. Para efeitos estatísticos, agru?arnos 

esses agricultores com os de 1.971, uma vez que só foram realmente 

assentados algum tempo depois de sua chegada. 

O quadro n9 04 aoresenta os dados dos assentamentos} 

realizados, o número de famílias desistentes e as que efetivamente ~ 
permanecem nos três nroietos, uara os anos 1.971 a 1.974. 

o quadro nQ 05 contém os dados relativos às famílias 

que efetivamente permanecerôm nos projetos, ano a ano e acumulado. 

Sem dúvida, o PIe de j"l tami.ra foi o ponto de referência 

de todo o nrocesso nesta área. Aproximadamente, 57% dos assentanen 

tos foram aí realizados, superando inclusive os nroonósticos do Pro 

jeto Altamira I cuias previsões eram de 3.000 famílias. A participa 

ç-ao de r·~arabá manteve-se em 24% e de Itai tuba em 19%, anroximadamen 

te, sobre o total dos assentamentos. 

Deve-se salientar que com a construcão da Usina de caDa 

de-açúcar Abraham Lincoln teve início o Projeto Altamir~ lI, o pri . ~ . -
meiro projeto agro-industrial previsto e construído na área. Por ou 

tro lado, Altamira tem sido beneficiada pela nresença, em suas pr~ 

ximidades, de uma área fértil de terras roxas. 

Observa-se pelos dados apresentados no quadro n9 05 que 

o ano de maior fluxo de parceleiros foi 1.972 com 2.632,enquanto em 

1.974 foram assentadas apenas 838 famílias, para os três - projetos 

em análise. Além de fatores de natureza política, corno seja a mudan 

ça de orientação, pode-se admitir que os referidos projetos estejam 

em fase de consolidação. 

Quanto à distribuição do número de assenta~entos por r~ 

giões os quadros n9s 06 , 07 e 08 . Constata-se para o PIe Alta 

mira, que 2.484 parceleiros foram assentados no trecho de Altamira 



N9 DE ASSENTAMENTOS, DESIST~NCIAS E FAMILIAS ASSENTADAS AT~ 1.974 (INCLUSIVE) POR ANO E PROJETO 

~ : ASSEtlTAHENTOS DESIST~NCIl\S ASSENTADAS 
.-

PROJETOS 71 72 73 74 TOTAL 71 72 73 74 TOTAL 71 72 73 74 

MARABA 170 471 552 419 1.612 - 35 94 61 190 170 436 458 35à 
-" 

I I I 

AL'l'AMlRA .136 1. 590 851 I 183 3.760 - I 212 334 69 665 ~.136 1.372 " 467 114 
---- -----r- --

I I 

~ 
! 

ITAITUBA - 571 460 236 1. 267 - 67 - 564 409 227 
~ .. _-- -" 

T O T A L L.~306 2.632 L86~ 838 i 6.6~9j - 254 529 139 ~~}) rt.306 2.678 i. 334 699 

--
Fonte. INCRA. CR-01 Relatórios trirnest:ra~". e anuais. Anos 1971, 1972, 1973, 1974. Brasília. 

~" " '\ . ,j 
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1.422 
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QUADRO W? O:" N9 DE FAf.1ILIAS EFETIVAHSN'IT: ASSENTADAS POR PROJETO AT1!: 1.974 

ANOS 1971 1972 1973 1974 

PROJETOS ANO ACUM. ANO ACUH. l\NO ACUM. ANO ACUH. 

-

HARABÂ 170 170 436 606 458 1.064 358 1.422 

l~V:'AHIRA 1.136 1.136 1. 378 2.514 467 2.981 114 3.095 

---

IThITUBA - - 564 564 409 973 227 1.200 

-

T O T A I S 1.306 1.306 2.678 3.684 1.334 5.018 699 5.717 .- --- .~', 

Fonte: INCRA. CR-Ol PELA'l'6RIOS 'ER.IMESTFAIS ATt 1974 E REL.t'."r6PIO l.l.NUA.L CR-01 - BEL~M. 1974 - _._-----~ _ .. 

- -----

TOTAIS 

1.422 

3.095 

1.200 

5.717 

---

---

I--' 
lJ1 
I--' 
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Marabá, sendo 739 na Rodovia Transamazônica e 1.745 em estradas vi 

cinais, compcovando ser este tre~ho onde o processo de colonização 

está mais avançado ê também, onde o processo tende a se interiori 

zar. No trecho Altamira/Marabá estão assentadas 606 famílias, sendo 

{ 578 na Rodovia e ~28 e~- estradas vicinais. Para o ~I~'-~-a~~bã a dis 

tribuição é a seguinte: nos trechos Marabá/Altamira 873 famílias, 

~1arabá/Estreito 538 famílias e 11 na Rodovia OP/3. Em relação ao 

PIC de Itaituba os assentamentos realizados apresentavam-se assim 

distribuídos, segundo os trechos: Itaituba/Altamira com 897 parc~ 

leiros; na Rodovia Cuiabá/Santarém (Norte) com 229 e na Cuiabá/ Sa~ 

tarém (Sul) com 74 famíl~as assentadas. Nestes dois últimos proj~ 

tos o processo de interiorizacão não atingiu resultados 

rios. 

satisfató 

Por outro lado, a análise das Programações Operacionais, 

! a partir de 1.974, demonstram a intenção e o esforço crescente em 

i tentar interiorizar o processo de colonização em curso. A P.O/74 do 

PIC Itaituba previa o assentamento de 400 famílias em estradas vici 

nais: e 650 para o PIC de Marabá. 

Printipalmente em relação ao PIC Altamira, a P.O/75 pre 

via sua consolidação para o ano, comprometendo-se a assentar somen 

te 300 famílias já existentes na área. (9) 

QUADRO N9 06 LOCALIZAÇÃO DAS F&4tLIAS ASSENTADAS - PIe DE MARAB~. 

TRECHOS N9 DE PARCELEIROS % 

MARAB~/ALTAMlRA 873 61,4 

MARABÂ/ESTREITO 538 37,8 

RODOVIA OP-3 11 0,8 

T O T A L 1. 422 100,0 

Fonte: INCP~. CR-Ol - Relatório anual.1.974. 
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QUADRO N9 07 LOrALIZAC~O DAS FN1!LIAS ASSENTADAS - PIC ALTN4IRA 

-------------,--------------------,----------
TRECHOS N9 DE PARCELEIROS % 

ALTAMIRA/ITAITUBA 2.487 80,3 

· Rodovia 740 23,9 

· Vicinais 1. 747 56,4 

ALTAMIRA/HARABÂ 608 ).9 t 7 

· Rodovia 579 18,7 

· Vicinais 29 1,0 

T O T A ~ :~ I 3.095 100,0 

Fonte: INCRA. CR-Ol.Proqrarnacão ..... l}neraciona 1 p/]C,75. 

QUADRO N9 08 LOCALIZACÃO DAS FA.NflLIAS ASSENTADAS - PIC rrAITUBA 

TRECHOS N9 DE PARCELEIROS % 

ITAITUBA/ALTN4IRA 897 74,7 

CUIABÂ/SANTARtH (NORTE) 229 19,1 

CUIABÂ/SANTAR~M (SUL) 74 6,2 

-------------------------------+-----------------------+-------------
T O T A L 1. 200 100,0 

Fonte: INCRA. CR-01 - Relatório Anual. 1. 974. 
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Constat?-se nelo quadro n9 09 de 0ue as atividades de 

coloniza~~o da Coordenadoria Ponianal do Norte (CR-Ol), corl sede en 

Bele~, estiveram concentrndas nos tr~s nraietos da Transamaz6nica. 

Quanto à Rerrião Norte cono um todo, !1uito recentemente o territóri0 

de Rond6nia tem merecido tamb&m a atenrão e a CP-14 tem assentaôo 

I
' 5.140 famIlias. 0uanto ã sua nroced~ncia, 

os naiores resnonsãveis nelo fornecimento dos narceleiros. 
são ( o Nordeste e o Norte 

- .,. 

H.l.2.3 - Comnarac~o aae ~etas nroaramadas com as execu 

tadas 

Os dados comni1rativos entr0 assentamentos DroaraI'1ados e 

executados nos levam a c~ncl'~ir que, e~bora não tenham sido alcança 

das as metas nroqramadas ryelo INCPA durante o norio~o, estas --.... 

-
SflO 

muito_mais realistas aue as estabelecidas ~elos docurlentos of ieio is 

de "~':etas e Fases narrJ n deão do Governo ó; Ec elo I Dlanoi'Jélcirmal de 

Desenvolvinento", cuias nrevis~es er~rr 2e SCT(:'f[l 

assentadas s6 na Transanaz6nica at~ 1.97~. ISRO corrobora a tese ~e 

que o.J"~~ __ ~~_nha objetivos ')ror:-;oc::'uii.ais el:1 1 e1as.:ªc: __ à colo!1izi':lcão 

na áreil .~; de se nresumir que o assentam·:~n.to Dr00rmnado Dclo r<CRj\ 

cie umas 15.000 famílias não justificaria ncrantc a oDinião oública 

os investimen~os daauela orandeza aI realizados co~ a abertura da 

Transamaz6nica e a imnlantac~o da infra-estrutura física e social 

necessfiria. 

1\ relaçã.o entr(~ as metas Drocrr,::tInadas e o execllt·3do C~ 

anresentada no quadro em valores nercent~uais. ("·c.a('1'O ;1° 10) 

()Ul'~DRO N9 10 RELAÇÃO ENTRE AS ~fErrAS ES'::'AE?ELECID1\S E O :'::XECU'l'AUO 

ALTMlIHA 

I'l'AI7UBl\ 

I". \ 
\ I 

47,7 

57,6 



QUADRO N9 09 REGIÃO NORTE PIC' S ASSENTAMENTOS ATt 1974 (INCLUSIVE) 

PROCED~NCtA (N9 DE FAMILIAS ASSENTADAS) REGIÃO,COORDENADORIA, 

ESTADO E PROJETO 

FAHILIAS I FANILIAS 

EXISTENTES ASSENTADAS --------~T-----------
N NE SE S CO 

PAAA-CR/01 8.603 7.648 1.680 1.938 271 930 654 --- ~ I i 

I' • i 

MARABÃ 1. 442 1. 284 237 593 20 20 414 

ALTAMIRA 3.800 2.995 1. 003 883 227 f88 194 

ITAITUBA 973 1.194 440 462 24 222 46 

MONTE ALEGRE 1.852 1. 639 

GUAHÂ r:; 36 536 

CR/14 7.124 5.140 58 174 

I~ 
158 20 

ACRE-XAPURI 65 7 7 

RONDÔNIA 7.059 5.133 58 167 347 158 30 

O"]~'"O PRETO 4.092 4.092 128 341 27 9 

SIDNEY GIRÃO 412 350 1 

GY PARANÃ 1.235 451 2 4 1 

P. ASSIS RIBEIRO 1.320 240 50 37 2 130 21 

_r-' 
lT1 

NORTE 15.727 12.788 1. 738 2.112 618 1.08r 684 lT1 

-
Fdnte: INCRA. RELAT~RIO DE CONT~9LE E AVALIAÇ~O, E RELAT')RIO ANEXO. 1974. 
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Os percentuais anresentados podem ser considerados como 

indicadores de desempenho dos projetos quanto ao assentamento, e re 

velam que 47,6% das metas foram atingidas para os anos de 1.972, 

1.973 e 1.974, para os três projetos como um todo. O índice de de 

sempenho mais elevado é encontrado em Itaituba com 57,6% para 

três anos considerados. Marabá apresenta o índice mais baixo 

41,2%. Deve-se ter presente que para os presentes cálculos não 

os 

com 

fo / 
\ram excluídas as desistências. 

Embora os dados apresentados não revelem um grau satisf~ 

tório de desempenho, é difícil afirmar a que fatores isso se deve. 

Uma das principais causas apontadas tem sido a demora na entrega 

dos lotes demarcados por parte das empresas contratadas, como no ca 

so de Marabã em 1.974. Em relação a Itaituba, a própria construcão 

da p.urópo1is Presidente r.lédici tem atrasado a consecuçao das metas 

programadas. 

Embora o "Projeto lltamira I" tenha sido elaborado para 

servir de modelo para os demais, deve-se salientar que até hoje Ma 

rabá e Itaituba não têm projetos técnicos, dificultando sua atua 

çao. Assim, as diretrizes são estabelecidas a partir de situacões 

que se apresentam em dados momentos. Inexiste em arande parte do 

corpo técnico responsável pelos projetos illua consciência de planej~ 

mento a longo e médio prazo. Por outro lado, não se pode esquecer 

que os referidos assentamentos foraM iniciados sem estudos de viabi 

lidade econômica e social, desconhecendo-se em qrande parte as ca 

racteristicas de solos e a presença de áquas. Acrescente-se a isso, 

as características personalisticas do então presidente do 

Sr. Moura Cavalcanti, e um certo desprezo seu e~ ouvir as 

cões do corpo técnico. 

8.1.3 - Caracterizacão dos Parceleiros 

órgão, 

pondera 

Os dados apresentados a sequir são baseados em amostra 

levantada atrav~s dos "Formu15rios de Identificação e Classifica 

ção dos Candidatos a parceleiros" (Ies), em um número total de 900 

acrricultores, nela equipe que elaborou o "Proieto Altarnira r". (lO) 

Ouanto i faixa et~ria, considerando-se o responsável pe 

la parcela, constatou-se que 2% tinham menos de 21 anos; 36% esta 
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vam na faix~ de 21 a 35 anos~ 3(% na faixa de 36 a 45 anos; e, 26% 

na faixa de 46 a 60 anos. Observa-se uma grande concentração na fai 

xa de 21 a 45 anos, representando 72% sobre o total. 

Emrelação ao grau de instrucão,- 25% declararam-se ana1fa 

betos, 74% alfabetizados e 1% dos Dé'lrceleiros tinha o nrimário com 

pleto. Perquntados sobre sua atividade nrofissional anterior, 97% 

declararam aqricultura e anenas 3% a0ronecuária. 

Os cálculos da forca de trabalha familiar 

os seguintes dados: 

apresentaram 

?UADRO iJ? 11 - :F'0P..C,7\ nr:: '?P)',JJ.~J,EO FAllILIl\R DOS PA'RCELEIPOS. 

FORÇA DE TRABALHO FAHILIAR % DAS FAMíLIAS 

1,0 a 1,5 9 

1,6 C'I 2,0 24 

2,1 a 2,5 16 

2,6 a 3,0 8 

3,1 a 3,5 9 

3,6 a 4,0 9 

4,1 a 4 h ,...J 9 

4,6 a 5,0 3 

5,1 a 5,5 8 

5,6 a 6,0 3 

+ de 6,0 2 

Fonte: INCRA. Projeto Altamira L 
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Seaundo os dados nDresentados acima, ohserva-se que o 

maior percentual de famílias tem.l L 6 ___ a)JQ unidades de forç'a de tra 

balho farrtiliar (24%) e em seauida 2,1 a 2,5 unidades com 16% sobre 
~---- ~----" 

o número total de famílias. Se comnutarP1os as unidndes de 1,6 a 2,5 

observamos 0ue 40% das famílias encontram-se nesta faixa. Isso com 

prova um outro estuào realizado nela Coordenadoria Reqional do Uor 

te do INCHA I cPlando calcula a forra ce trnh:tlho ativa Dor 

eM 2,5 unidades. (11) Isto Dosto, siqni~icaria_terem sido 

fanília 

criados 

serem íl 14.292 enpregos rura;L? Ç:I-=E~_tgs, cr'ns j derêlndo-se os trabalhos 

executados s6 Dor membros Gn fanrlia. ~a r0~lidade, ~ nedid~ 0ue os 

trahalhos de des~atamento e i~nlantar~o das culturas nos lotes avan 

cem, nnder~o ser criad?s novas nnortunirla2es de trahalho, inclusive 

COI'1 assalariados Df-"rmanentes e tel'mor.3rios, n;l9'Q~~JJ.êJ:9s_2~':í'OS - ? 
cor.o teJ~, ocorrido com a recen t0 sc:tTrél. (:e CanFt-<:1c-arúcar -, 

des familiares". 

Q c,~lcu10 da :f"or("(l de trabalho f0.i -Fei t,,,,- de acordo COr:.1 

uma tabela ào HTCRll., anresentando os sE'0uintes va lores: 

0Ul\DPO 1'19 12 TAl3ELI Dl\ F0HrA DE TPJ\BALllO POR SEXO 

---;;-~ADr: (A"<)S) -1- SFX; t!~~C~---1 
-----------------1--· -1-------

7 a 8 O,2f)! 0,15 

9 a 13 0,25 I 

14 a 17 n,5n 

I 
O,.1G 

l,()() I 0,75 
I 1 _________ _ 

F'onte: LJCRl\. 
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Segundo dados co1etados pela Coordenadoria Regional do 

Norte no Projeto de Altamira quanto aos assentamentos até 1.973 (ou 

tubro), conforme a ficha de Identificação e Classificacão, (9) cons 
.) .:;0._ 

tata-se a distribuicão dos parceleiros e seus dependentes por faixa 

etária no quadro n9 13 

QUADi:J N9 13 DISTRIBUIÇÃO E?~RIA DOS 

PARCELEIROS E SEUS DEPT:!'IDENTES 

FAIXA ETJ\RIA Nt'MERO 

de O a 05 anos :::: 3.945 

de 6 a 10 anos 2.959 

de 11 a 15 anos :::: 2.30.1. 

de 16 a 20 anos = 1.560 

+ de 20 anos :::: 5.674 

Fonte: INCR~, - CR-Ol. Desenvolviment0 da P.O/?3. 1973. 

v r l> média de pessoas por família é de ~.J?~~soas.. I 
Baseados em dados coletados pelo "Projeto Altamira I", 

com a amostra de 900 parceleiros, quanto aos anos de experiência a~ 

terior, constatamos que a maioria deles trabalhava por conta pr~ 

pria, apresentando uma experiência de 6 a 20 anos como a mais fre 

quente: 
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QUADRO N9 14 ANOS DE EXPERI~NCIA ANTERIOR DOS PARCELEIROS 

ANOS (NOMERO) POR CONTA PROPRIA (%) COMO TRABALHADOR (t) 

menos de 02 2 O 

de 02 a 05 11 3 

.de 06 a 10 22 5 

de 11 a 20 22 9 

mais de 20 14 8 

Fonte: INCRA. Projeto Altamira I. 1972 

Embora a maioria deles tenha trabalhado por conta pr2 
pria, como pode ser visto pelo quadro n9 14 ,apenas 21' possuía 
experiência na operação com crêditos. Igualmente, apenas 11% tinha 
participado em organizações associativistas, enquanto os 89% restan 
tes não tiveram qualquer participação em cooperativas, sindicatos, 
etc ••• Isso prova, de certa forma, o baixo nível dos parceleiros as 
sentados nos projetos. 

8.1.4 - Origem dos psrceleiros 

Primeiramente, convém distinauir entre os concei tos "na 
turalidade" e "procedência", normalmente confundidos nos próprios 
relatórios do INCRA. Define-se Itnaturalidade" pele Estado onde o 
parceleiro nasceu e "procedência", em relacão ao projeto, significa 
de onde ele veio, qual a sua última localização em termos de Esta 

do. Numa região ou regiões onde as migrações temporárias são fre 
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quentes, esta distinção é importante. 

o único estudo disponivel que distingue estes conceitos 

é o Relatório da CR-Ol (12) no qual são apresentados os resultados 

em termos de assentamentos, até outubro de 1.973, para o Projeto AI 

tamira. (Quadro n9 15 ). 

A diferenca constada em alquns Estados é muito signific~ 

tiva. Os mais oróximos aos proj~tos e, nrinci~almente o Estado do 

pará, apresentam uma orocedência superior em dobro ã naturalidade. 
- , ------.---.~ ... _.~-- . - ... . '----,... 

A mesma tendência é observada em relacão ao Haranhão. O fenômeno 

ocorre também em relacão ao Paraná, mas isso pode ser explicado 

la presença neste Estado de qrande contingente colonizador de 

tros Estados, principalmente ão Rio Grande do Sul. 

Os Estados do Nordeste, em geral, apresentam dados 

ou 

sup~ 

riores para a "naturalidade" cornorovando a tendência que essas pOPE. 

lacões têm em emigrar. Os dados relativos aos demais Estados sao 

insignificantes para efeito de nossa análise. 

No quadro n9 16 apresentamos os mesmos dados agrupa 

dos por grandes reqiões e com a respectiva variacão percentual. 

QUADRO N9 16 PROCEDt:NCIA E NATURALIDADE DOS PARCELEIROS ASSENTADOS 

PROJETO ALT~1IP~ 

REGIÃO PROCED~NCIA NATUPALID.1\DE VARIAÇÃO (%) 
(1) (2) (2/1) 

NORTE 607 294 48,43 

NORDESTE 1. 311 1. 842 140,50 

CENTRO-OESTE 151 144 95,36 

SUDESTE 180 244 134,44 

SUL 613 338 55,14 

T O T A L 2.862 2.862 -

Fonte: INCRA. CR-01 Desenvolvimelto da Proqramaí~ão Operacional 1973. ---
outubro de 1.973. (nublicaç~o avulsa). 
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QUADRO N9 15 PROCEOt:NCIA E NATURALIDADE DOS PARCELEIROS ASSEHTADOS 

PROJETO AL'T'l\HIHA 

ESTl\.DO PROCEDtNCIA NATUR}\.LInADE DIFERENCA --ºJ __ (2) (l)-(2)=(3) 

PA 599/ 285 + 314 
PR 4061 88 + 313 
C:C 326 ,- 578 - 252 
RN 305 ,- 372 67 
tIA 285 I 196 + 89 
RS 146 t 204 58 
p'r.' 

J~ 119/ 207 88 
PI 120 / 218 98 
L-1G 99 ( 220 - 121 
GO 95 r 35 + 60 
!3f\. 79 1.44 65 
SP 56 92 36 

se 61 46 + 15 

AL 42 72 30 
pp, 32 90 53 
DF 32 36 4 

MT 24 Dl + 23 

ES 15 15 

RJ 7 4 + 3 
SE 3 3 

GB 3 3 

AP 3 3 

AC 2 3 1 
AN 2 3 1 
RO 1 3 2 

Japoneses- 18 18 

T O T A L 2.862 2.862 

Fonte: INCR~ CR-01. DesenvolviMento da programacão Operaciona1f1973. 

outubro de 1.973. (publicação avulsa). 
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.. O quadro acima demonstra que o numero de parceleiros de 

"naturalidade" do Nordes"te é superior ao da "procedência /I ,indicando 

que estas populações já realizaram anteriormente alguma migração pa 

ra outras regiões. O inverso é constatado em relação às regiões Nor 

te e Sul, apresentando número superior em "procedência" do que em 

naturalidade. Quanto ao Norte a variação é facilmente compreendida 

por ser esta uma região de absorcão de migrações. 

Passamos a anà1isar a origem dos parce1eiros segundo sua 
procedência, nos quadros a seguir. 

--

QUADRO N9 17 PROCED~NCIA DOS PARCELEIROS - PROJETO MARABÂ 

(AT~ 1974 - INCLUSIVE) 

REGIÃO NÚMERO % 

NORDESTE 593 41,7 

CENTRO-OESTE 414 29,1 

NORTE 237 16,6 

SUDESTE 157 11,0 

SUL 20 1,5 

Estrangeiro 1 0,1 

T O T A L 1.422 100,0 

Fonte: Relatório CR-Ol. 1.974. 
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QUADRO N9 18 PROCED~NCIA DOS PARCELEIROS - PROJETO ALTAMIRA 

(AT~ 1974 - INCLUSIVE) 

REGIÃO NÚMERO % 

NORTE 1.053 34,0 

NORDESTE 933 30,0 

CENTRO-OESTE 194 6,0 

SUDESTE 227 7,0 

SUL 688 23,0 

T O T A L 3.095 100,0 

Fonte: INCRA. Relatório CR-Ol. 1.974. 

QUADRO N9 19 PROCED~NCIA DOS PARCELEIROS - PROJETO ITAITUBA 

(AT~ 1974 - INCLUSIVE) 

REGIílo NONERO % 

NORDESTE 462 38,5 

NORTE 402 33,5 

CENTRO-OESTE 45 3,8 

SUDESTE 24 2,0 

SUL 222 18,5 

Estrangeiros 7 0,6 

T O T A L 1. 200 100,0 

Fonte: INCRA. Relatório CR-01 - 1.974. 
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Os dados acima anresentados referem-se aos narceleiros 

que realmente permaneceram nos projetos, não se computando os desis 

tentes. Quanto a Itaituba, o Relatório da CR-Ol de 1.974 apresenta 

somente os percentuais, sendo os números absolutos calculados com 

base nestes. (13) 

Com exceção do Projeto Jl.ltamira, a presença de nordesti 

nos é a mais elevada de todas as Reqiões. Em Harabá apresentam urna 

participação de 41,7%, em Itaituba de 38~5% e em Altamira de 30,0%. 

Se fossem tomados os dados referentes à naturalidade, a particip~ 

ção de nordestinos se elevaria, como ficou demonstrado em quadro a~ 

terior,urna vez que a Região Norte, no caso, não apresentaria perce~ 

tuais tão elevados corno vem ocorrendo. Os cálculos da diferenca 

(quadro n9 16 ) apresentariam 40% em média a mais para a participa 

ção dos nordestinos. Em relacão a Altamira o valor para a presença 

de Nordestinos quanto à naturalidade passaria a 42%, a 58% em Mara 

bá e 54% em Itaituba. Mesmo assim, os assentamentos com o 

tamento de nordestinos fica aquém do procrrnmado! 75% (14) 
aprove!./ ,.,/ 

HeSMo assim, observa-se crue a nresença de nordestinos e 

marcante em relação às demais reqiões brasileiras. Neste sentido, 

os projetos implantados nortearan-se, açiMêl detudoP-ºL 
." __ , __ _ .r

W 
• --- .'- ••• -

objetivos 
_. , 

sociais e de eliminacão de potenciais areas de tensão, como ficou 
::. .I- ,._ 

... _.~ . -.- -- - "--

demonstrado anteriormente quando tratamos dos objetivos qoverna~e~ 

tais eM relacão à colonizacão. (lS) 

8.1.5 - O problema das desistências 

O Quadro n9 20 aoresenta o nú~ero de desistências por 

projeto, ano a ano. Sua maior incidência verifica-se no PIC de Alta 

mira, com um percentual de 17,5% sobre o número total dos assenta 

mentos realizados. O PIC Itaituba tem o índice mais baixo, com 5,33% 

e o Projeto rlarabá apresenta 12,25%. Para o total de anos e põra o 

conjunto dos tres projetos a relacão de desistentes sobre o número 

total de assentamentos representa 13,95%. 
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QUADRO N9 20 DESIST~NCIAS DE PARCELEIROS ( F Il~ rL; I1S) 

PROJETOS/ANOS 1972 1973 1974 TOTAL %s. TO~NT. 

MARABÂ 35 94 61 190 12,25 

ALTAHlRA 212 384 69 665 17,50 

ITAITUBA 7 51 9 67 5,33 

T O T A I S 254 529 139 922 13,95 

Fonte: INCRA. Relatórios trimestrais CR-Ol e Relatório anual CR-Ol 

de 1. 974. 

Sem dúvida o n'ÚmerQde .. des-istências constitui-se num dos 

principais in.dicadores para avaliªg~o. d~ r:)};:QjetQ~_..,d.e.~~~9~onização. 

Contudo, não dispomos, a nível científico, de parâmetros capazes de 

pos1c1onar tais experiências. ê difícil, então,e até presunçoso cog 

cluir pelo fracasso deste plano governamental. Os percentuais apre 

sentados, em média 14%, ooderiam estar dentro de certas previsões, 

considerando-se a experiência ~ioneira numa área distante, a falta 

Ée infra-estrutura, problemas de doenças, e o ti?o de oarceleiro se 

lecionado: sem qrande exneriéncia em aqricultura e desconhecedor 

das características locais. 

O ano de 1.973 foi resnonsável Dor mais de 50% do número 

total de desistências. Observa-se, por outro lado, urna tendência a 

um declínio significativo en 1.974, dando a impressão de que os o~Q 

jetos tenderiam à consolidação. 

Uma das causas apontada._~ como responê.ável pelas desistêg 

cias.refere-se ao não cumnrimento de recomendações por parte de té~ 

nicos no sentido de que os parceleiros fossem enviados aos projetos 

no período de junho a aqosto, facilitando assim sua acomodação e 

o início dos trabalhos nos lotes, uma vez que nessa época não chove 

na região. Para seu sustento, as famílias teriam o salário-família. 



167 -

Os quadros n9s 21 22 e 23 apresentan os dados em relação ~ 

a 

cheqada de agricultores, nos respectivos trinlestres oara 1.972 e 

1.973. 

Para o PIe de Marabã observa-se que 79% dos assentamen -

tos ocorreram no I e IV trimestres em 1.972 e R8% em re1acão a 1973 

nara os nesmos dois triMestres. As desistências nestes períodos tam 

bém são altas: 77% em 1972 e 32% em 1973. 

Para o PIe de A1tanira, os assentamentos no I e IV tri 

mestres atinqem a 70% em 1972 e 31% em 1973. Para os dnis trimes 

tres as desist~ncias renresentan 60% en 1972 e 60% também em 1973. 

Qua~to a Itaituba os valores apresentados en re1acão ao 

assentamento, nos I e IV triMestres, são de 60% e 65% oara os anos 

de 1972 e 1973, resnectivamente. ~ão houve desist~ncias no IV tri 

mestre de 1972. Em 1973, f>i1.ra os dois trimestres considerados imnró 

prios à cheqada de carce1eiros, houve 31 desist~ncias narR UM total 

de 51 no ano, o que represent~ 60,8%. 

A Proqramaç~o Oneracional de 1.974 ?arR o Projeto Altami 

ra (16) apresenta outras caUSRS Dossiveis de desistências de parce 

leiros: 

a - a9ricu1tores conduziuos a area 

suas res?ectivas familias; 

desaco:r:lnanhados . . . de 

b - 10calizac~es em travess5es sem estrada5, ocasionando 
_~c_.~· .. _-· 

a oerda da safra, 

c - insucesso no a.nQ ~ªgx:icola de _1912/73, <1uando a gra!!., 

de maioria dos aqricu1tores não produziram excedente para a comer 

cializacão, não dispondo de recursos inclusive para saldar seus dé 

bitos junto ao Banco do Brasil; 

d - incidência de moléstias. 



QUADRO N9 21 ASSENTAMENTOS, DESISTENCIAS E ASSENTADOS AT~ 1974 (INCLUSIVE) (FA!11LIAS) - PIC MARAB~ 

ASSENTA14ENTOS DESIST~NCIAS ASSENTl>.DOS (ACUH.) 

FAMILIAS % FAHILIAS % FAMILIAS % 

1971 170 100 170 100 

11 I TRIMESTRE 63 13,38 21 60,0 212 

-I 11 TRIMESTRE 80 16,99 1 3,0 291 

19 I 4,03 7 I 20, O 

309 j 65,60 6 I 17,0 

___________________ ~-_________ J___________ _ __________ ~-----------+---------------~--------------____ _ 
21 TOTAL ANUAL 471 1100, O 35 I· 100', O . 

I I~ 
11 I 'rRl'1ESTRE 12 2,18 6 I 6,38 I 612 ' 

I 34,04 ,I 643 

34,04 612 
i 

91 111 TRlt1ESTRE 

71 IV TRIMESTRE 

-. 11 TRIMESTRE 63 

91 111 TRIMES'rRE 1 

11,41 

0,18 

303 

606 

606 

32 

32 
I í 

24 ! 25,54 I 1.064 I -

------------------1-----------~-----------·-----------r-----------r--------------~--------------------
94 1 100,0 I. 1.064 I 
61 I 100,0 I 1.422 ~ 

71 IV TRIMESTRE 476 

31'1'OTAL ANUAL 552 
.1 +-__ ~_ 

1974 419 

86,23 

100,0 

100,0 
~ 
0\ 

f ~ 

TOTAL GERAL 1.612 190 2.486 

OBS: Tabela elaborada a partir dos relatoifos trimestrais da CR-Ol. 



QUADRO N9 22 ASSENTAMENTOS, DESIST~NCIAS E ASSENTADOS AT~ 1974 (INCLUSIVE) (FAM!LIAS) - PIC ALTAMIRA 

~ 
ASSENTAMENTOS DESIST~NCIAS ASSENTADAS (ACUM. ) 

ANOS FAM!LIAS % FAr1!LIAS % FAH!LIAS % 
"...-:"'. -

1971 . 1.136 100 - - 1.136 100 

1 I TRINESTRE 137 8,62 73 34,0 1.200 -
- II TRIMESTRE 255 16,04 6 :3,0 1.449 -

9 III TRIMESTRE 218 13,71 78 37,0 1.589 -
7 IV TRIMESTRE 980 61,63 55 26,0 2.514 -

--------------------- ----------- ----------- -----------io------------~--------------- --------------------
2 TOTAL ANUAL 1. 590 100,0 212 100,0 2.514 -

-

1 I TRIMESTRE 27 3,17 53 13,80 2.488 -
- II TRIMESTRE 179 21,03 97 25,26 2.550 -
~ III TRIMESTRE 408 47,94 86 22,40 2.862 -
7 IV TRH1ESTRE 237 27,86 148 38,54 2.981 -
------------------~-- """'---------- -----------,...----------- ----------- --------------- --------------------

3 TOTAL ANUAL 851 100,0 384 100,0 2.981 -

1974 183 100,0 69 100,0 114 -

TOTAL GERAL 3.760 - 665 - 3.095 - -
OBS. Tabela elaborada a partir dos relatórios trimestrais da CR-Ol. 

f-I 
0"\ 
\.O 



QUl\DRO N9 23 ]\_SSEn':!·}\.J~EnTOS, DESIS'l'f~~JCIl\S ~": l\SSE:ITADAS l\'.!:'~ 1971 (r'JCLUSIVr.::) (FAN1LIAS) - PIe I'l'A1TUBA 

',. -~"'~'---'--r~-- -~---- ,,,.,,-----------
AS SE:'JTlV,!EH'f'0s DESJ~~'f1tT,~ÇIl\s...,, ___ -t-_-ASS&~(...A;..&lC,.JIUJir:.:.l..1--+ ______ _ 

FN11LLl\S % - ]\,I 11L1A5 % FNI1LIAS % 

111 TRIMESTRE 

-. '11 TH,PJESrrRE 

9 1111 TRLlESTRE 231 I 40,4 7 l1JO,0 224 
I 

71::_::::::::: __________ ~ __ ::: _____ l---::~:----
I I 

1
01 

______ I I -----tl-----------rl ---------------f--i 100, o I ------------------
o 340 

2I TO
'1'I\L 

ANUAL 

llr TRINES'fEE 

- '11 TRPrr;STRE 

9 I I II 'J.'RDlESTRE 

7 I IV 'IHDlES'I'RE 

3 ITO'l:'l\L AiWAL 

1974 

I 

I 
571 

19 4,13 

12 2,60 

147 31,95 

232 61,32 

460 lon,o 

7 

I 35,30 i 
I 

11'3 

9,?0 7 5 

15 i 29,41 132 
I 

---~:------t---:~~::---~----:::-------~--------~-----------
51 ln!),O 409 

---4--------+---------..-+---------+ ---------l--. ------
236 100, '0 () l!)l),n 227 

.. 1 ,,----.+- -,.----. ------+1---- --t----------t-------------... 
TOTl\L ~EHAL 1. 2i) 7 100,0 f~ 7 lOf1,O 1. 2no 

I--' ....., 
o 
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8.2 - Produção agrícola 

8.2.1 - Considerações gerais 

Reportar-nos-emos, inicialmente, ã Rotencialidade dos so 
!2!, fator essencial para o desenvolvimento bem sucedido da experiê~ 
cia de colonização nesta área. O primeiro depoimento é do técnico 
Ivo Lepsch ao jornal "Estado de são Paulo", afirmando que predominam 
na Amazônia os solos latossólicos, principalmente o latossol-amarelo. 
Est~s solos estão situados em terrenos de topoqrafia suave, não inun 
dáveis e sob a vegetacão da luxuriante floresta amazônia. E conclui· 
que os dados de laboratório mostram serem esses solos de 
baixo em nutrientes e de acidez elevada. (17) 

conteúdo 

O trabalho mais importante e especIfico de "solos na área 
de colonização da Transamazônica foi realizado por ttalo Cláudio Fa 
seli, do Instituto de Pesquisa Agropecuária do Norte (IPEAN), no ano 
de 1.972 (18). Do total de 1~800 km do trecho escolhido para análi 
se, entre os locais de Estreito a Itaituba - e que abrange a área 
dos três projetos de colonização - foram percorridos cerca de 877 
km, deixando-se de estudar 203 km devido a condições nao favoráveis 
de tráfego naquela época do ano. 

Como conclusão afirma que os solos de alta fertilidade --------------------------ocupam cerca de 100 km lineares ao lon~o da rodovia,constituindo 10% 
do trajeto da Transamazônica. são também encontrados associados so 
·los de alta e baixa fertilidade representando cerca de 3,6% do tre 

cho total e o restante, corresponde!do a/86,4%.sã o ocupados por sR 
los de baixa fertilidade. ' ---.. 

Além disso, ele concluiu aflorarem na área rochas de em 
basamento cristalino Pré-Cambriano, das sequências sedimentares das 
Bacias do Maranhão e Amazônica, rochas vulcânicas básicas do Triássi 
co Médit)·· e os sedimentos recentes. Citamos trecho no qual Falesi 
identifica os· vários tipos de solos existentes: 
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"Os solos estudados oertencem a várias unidades ped~ 

genéticas como Latossol Amarelo com várias classes textu 

rais; Concrecionário Laterítico'Distrófico e Eutróficoi 

Areias Quartzosas Vermelhas e Amarelas Distróficas: Pod 

zólicos Vermelhos Amarelos Eutróficos e Distróficos; Ter 

ra Roxa Estruturada Eutróficai Brunizern Vermelho Eutrófi 

co; Solos Podzólicos Vermelhos Amarelos Intermediários 

para Cambisol, Distróficos e Eutróficos; solos com trun 

camento no perfil e solos Grumussólicos". (19) 

Quanto ao clima, a mesma pesquisa apresenta a temperatu 

ra do ar como bastante elevada, a~resentando médias anuais entre 

25,6 C a 26,6 C. Os valores médios para as máximas e mínimas ficam 

na faixa entre 20,6 C a 32,8 C e 20,3 C a 22,6 'C, respectivamente. 

A sensação de calor é mais acentuada no período de agosto a novem 

bro, princi~almente no trecho compreendido entre Santarém e Itaitu 

ba. 

Observa-se que a umidade relativa do ar também é eleva 

da, atingindo médias anuais oscilando entre 78% a 84%. Em geral, 

acompanha o regime das chuvas, ocorrendo os maiores valores na ép2 

ca mais chuvosa do ano. 

Os índices pluviométricos anuais atingem valores entre 

1.400 mm a 2.096 mm, e a distribui~ão determina duas épocas bem dis 

tintas na região. A mais chuvosa inicia, em geral, em dezemhro 

e tem a duração de 5 a 6 meses, sendo marco frequentemente o mês 

mais chuvoso. A época menos chuvosa tem início entre maio-junhO e 

prolonga-se até novembro. Em alquns meses (julho-agosto) pode ocor 

rer inclusive ausência completa de chuvas. A época mais chuvosa é 

mais acentuada entre Santarérn e Itaituba e a mais seca entre Estrei 

to e Altamira. (20) 

Quanto ao relevo, ao longo da Rodovia Transamazônica no 

trecho comoreendido entre Estreito e Itaituba nodelJl. ser encontradas 

todas as classes e formas de relevo, cesde o plano até o 
so, sendo predominante o ondulado. 

montanho 

A vegetação encontrada pertence aos tipos: cerrado, mata 

fluvial dos trópicos e transicão entre estas duas formações. O cer 

rado localiza-se entre o trecho Estreito-Rio Araguaia com cerca de 

100 km de extensão. A mata fluvial caracteriza-se por qrande biomas 

sa, pela pequena variação climática, por alta temoeratura e alta u 
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. midade. Essa floresta apresenta na Transamazônica variacões facil 

Mente perceptIveis, notando-se a nresenca das matas de cipós (qra~ 

des extensões), veqetação de canga., de várzea e de igapó. (21) 

8.2.2 - PlanejaMento das culturas agrtcolas 

o planejamento do nrocesso de colonizacão na Rodovia 

Transamazônica esteve sob a responsabilidade da Secretaria de Plane , 
jamento e Coordenação do INCRA. Após o inIcio da implantação atra 

vês de uma programacão de Emerqência, aquela Secretaria elaborou o 

documento técnico de maior valor - Projeto Técnico Altamira I -(22X 

que servirá de base para algumas considerações neste trabalho. 

Elaborado em 1972, praticamente no segundo ano de coloni 

zação na área, o Projeto Altamira I propunha-se como objetivo o de 

senvolvimento da produção agrícola nUMa faixa de 20 a 24 km ao lon 

go da Transamazônica, no trecho compreendido entre os.km 20 e 174, 

partindo da cidade de Altamira em direcão a Itaituba, no Estado do 

Pará. 

Sua meta principal era a implantação de cerca de 33.000 

hectares de culturas em um per Iodo de cinco anos, em 3.000 parcelas 

rurais. Planejou-se que no primeiro ano agrIcola deveriam ser des 

bravados e cultivados 12.000 ha, o que corresponderia a uma média 

de 4 ha por parcela. Nos dois anos subsequentes, as áreas a 

cultivadas em cada parcela somariam em média 6 a 8 ha, pela 
-poraçao de 2 ha por ano. 

serem 

incor 

A emancipação das famIlias poderia ocorrer a partir do 

39 ano de existência do projeto estando na dependência, dentre ou 

tros fatores, de capacidade empresarial dos parceleiros em cultivar 

e gerir sua ~ropriedade. 

o projeto, ao estabelecer os critérios para a seleção 

das culturas a serem implementadas na área, fundamentou-se nas se 

guintes caracterlsticas técnicas e econômicas: 

a - a~tidão do solo e do clima; 

b - rentabilidade das culturas; 

c - possibilidade de comercialização; 
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d - nível tecnológico exigido nelas culturas; 

e - vocac.ão a~rlcola e exneriência dos narceleirosi 

f - ciclo vegetativo das culturas. 

Teve-se a preocupação de selecionar as culturas que apr~ 

sentassem menores exiqências quanto ã necessidade de utilização de 

tecnologia mais moderna, tenoo em vista os antecedentes e a nouca 

experiência dos oarceleiros e sua tradicão aqrícola. Com referência 

ao ciclo vegetativo, deu-se ênfase às culturas de ciclos curto ou 

médio por permitirem ao narceleiro comercializar, em menor tempo, 

sua producão e assim saldar seus compromissos financeiros. 

Os tipos de culturas selecionadas foram agrupados em qu~ 

tro qrupos, (23) considerando-se os asnectos econômicos,notadamente 

de comercialização: 

a - Culturas de subsistência: arroz, feiião, Milho e Man 

dioca. Estas culturas foram selecionadas devido a sua tradirão na 

reqião e ~or a carcela, no nrimeiro ano aarlcola, ainda se anresen 

tar em estado bruto, com a presenca de tocos, troncos e raIzes, d! 

ficultando a introdução de outras culturas que exiiam ffi.=:tior nível 

de tecnoloaia. 

b - Culturas ~ortícolas: n projeto esclarece que durante 

o oerIodo de implantação as hortaliças não integraM o plano de ex 

ploracão corno atividade econônica. Sua introdução e desenvolvimento 

está condicionado ã existência de mercado, à vocação agrícola das 

terras e do nível tecnológico dos parceleiros. Al~umas recomenda 

~ões deverão ser seguidas para sua introducão: 1) seleção dos parce 

leiros de acorào com sua vocação aarIcola e tecnológicaj 2)estabel~ 

cimento de um calendário agricola~ 3) determinacão do custo da cul 

turaj 4) seleção das espécies de maior rentabilidade e aceitação. 

c - Culturas frutícolas: Sequndo constatou a equipe que 

elaborou o Projeto Altamira I, a área apresenta possibilidades agro 

climáticas para uma série de culturas frutícolas, dentre as quais 

se destacam: banana, abacaxi, citrus, manga e abacate. Do mesmo MO 

do são promissoras as pOSSibilidades de fruteiras re~ionais, como o 

cupuaçu, o acai e a ou!-",unha .• Destacam-se ainda em importância econ§. 

mica o abacaxi, a banana e o citrus, mormente se industrializados. 

Inicialmente, seu plantio terá por ohjetivo atender ao mercado lo 

cal. 
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d - Culturas industriais: algodão, mamona,amendoim,fumo, 

malva, cana~de-açúcar, guaraná, soja, pimenta-do-reino, cacau e aé 

vea. O documento recomenda que estas culturas sejam adotadas, conc~ 
mitantes ou não com as de subsistência, na medida da capacidade da 
força de trabalho familiar. 

Quanto à metodologia agronômica a ser adotada, o próprio 
Projeto Altamira I preconiza, na fase de implant~ção, a adoção de 
técnicas simples de cultivo tendo em vista a experiência anterior 
da maioria dos parceleiros. (24) 

Assim, no primeiro ano agrícola foram p~stos métodos 
rotineiros emRfegados no desbravamento da floresta,tais como:broca, 
derruba, coivara e queima, com plantio imediato, sem destocamento, 
das culturas de arroz, feijão, milho e mandioca. Estas já aprese~ 

tam tradição na região e são básicas para a alimentacão dos brasi 
leiras. 

A partir do segundo ano pOder-se-á iniciar a introdução 
de algumas culturas industriais previstas no projeto tais como o 
algodão, a mamona, o amendoim e o soja, persistindo ou não as cultu 

ras alimentares iniciais. Porém, as culturas industriais deverão 
ser o suporte econômico efetivo das famílias. 

Nos anos subsequentes, a dosagem qualitativa (tipo de 
cultura) e quantitativa (área ocupada por cultura) da produção agr! 

cola serã função da capacidade da fam!lia em desencumbir-se das 
operaçoes rotineiras de cultivo preconizadas para a fase inicial do 
Projeto, e da capacitação dos parceleiros para a implantação de cul 
turas que exigem maior gEau de tecnologia. porém, o limite máximo 

permitido para a implantação de culturas é de 50% da área da parc~ 

la, conforme Código Florestal em vigor. 

Sugere o projeto que se concedam incentivos fiscais e ou 

tros a fim de que a iniciativa privada se sinta motivada a instalar 
agrqindústrias na área, para o processamento da produção local, 
tais corno usinas de algodão, mamona, soja. Sua implantação viria be 
neficiar a estrutura de comercialização, com reflexos favoráveis na 
renda líquida familiar, no aumento da área cultivada, criação de no 
vos empregos e melhoramento das condições para o mercado consumidor. 

Quanto ao manejo do solo, inicialmente o plantio -feito entre os troncos das árvores recém-derrubadas, estimando-se 

uma área útil de 70% no p~imeiro ano; 80% no segundo e 90% no ter 
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ceiro. Poderá ser utilizada a destoca química com a utilização do 

salitre do Chile ou o apodrecimento natural. Nos terrenos acidenta 

dos recomenda práticas conservacionistas. 

A motomecanizacão seria introduziada gradativamente atra ..-- - .-
1 vés de moto-s~_:rras na derruba, atomizadores-pulverizados motoriza 

dos no combate químico e tratores nas operações de preparo do solo. 

Para o primeiro ano agrícola, após a chegada dos parc~ 

leiros está previsto que cada família plantará três hectares de ar 

roz, dois ha de feijão , um ha de milho e um ha de mandioca. A va 

riação de ciclo dessas culturas permite que se plante o feijão e a 

mandioca na área ocupada anteriormente com arroz. Desse modo,apenas 

4/ha ~or família serão utilizados. 

Quanto às cu~turas inQ~e~riais, para nao ocasionar 

possível suner-produção de alqum produto, aviltando, assim, os 

uma 

pre 
-, -

ços, planejou-se que somente 30% dns farr.ílias a serem localizadas -na área pl~ntariam seringueiras, até um máximo de 5 hectares por 

família, com im~lantação de l/ha por ano. 

Para o p!antio do caca~ estimou-se que 20% das famílias 

o cultivariam, na base de 1 ha/ano e até um limite máximo de 5 ha 

por família. Quanto ao guarijná, preconizou-se que 10% das famílias 
r 

a ele se dedicassem, também na propor~ão de 1 ha por ano e até um 

limite máximo de 5 ha por família. Para a pimenta-do-reino, cultura 
~ 

muito exigente de técnica e mão-de-obra, recomendou-se o plantio 

por apenas<lO% das famílias, até o limite de 1,5 ha por família. C~ 

mo ~oderá ser observado no quadro 24 , o dimensionamento da pro 

du~ão agrícola será funcão da Área por cultura, producão por hecta 

re e do número de famílias produtor~s. 

Numa primeira etara de implantacão do projeto, o dimen 

sionamento da producão se baseia na capacidade da família em culti - -' . . 
var determinada área. Posteriornente, tal dimensionamento sofreria 

modificações em funcão das eXiçências do mercado, criado com a im 

plantação da infra-estrutura de comercializar.ão nreconizada no pro 

jeto, que dimensionaria a nrodução em funcão de preqos, facilidade 

de industrialização, armazenamento, transporte e comercializacão. 

o Prpjeto Altamira I, por sua vez, também quantifica a 

necessidade de mão-de-obra para as diversas culturas nropostas em 

suas operações. Tomou-se como ponto de oartida uma jornada normal 

de trabalho de 8 horas/dia/homem, para uma força de trabalho de 



ANO 

19 

39 

Fonte: 

COLTORAS 

APROZ 

FT'::IJÃO 

LJ\NDIOCA 

<lILHO -- _. - _ .. - _ .. - - - -- _.-

nT7?'>,DRO n9 24 lH!!-;:::'TS I()~TA?'lEN'?Q Di.">.. p:onDUC'ÃO 

... _-_._-
OBSERVAÇÕES r ~P"l\ A C!1LTU1AR n?~;JC~O ~snERI\DA I 

~Et)JUCA EFETIVl\ MR Pi'\'1fLIl\ fOR 3.000 FArI 
EFETIVA (t.) 7E(lPICA. K0/h" HII 

3 

2 

1 

1 

% HI,- EFETIVl'. 
_ ...... -'-----.."..~ 

70 2,1 1. 50" 3.150 

70 1,4 ~()O 1.120 

9.450 IAREA REC~M DESD. 

3.36 o OCUP. cm! AP.POZ 

70 0,7 20.000 14.000 42.000 

__ 1º ___ L __ 2Ll __ L ____ l~2º2 _________ J ___ l~2~º ___ J ____ 2~122 ___ _ 

19.320 

2.100 

1.120 

16.000 

57.960 

ÂREA REC~M DESB. 

OC.COM ARROZ ANT. 

MILHO J 1 I 30 l 0,8 l 1.500 

~---~~~;~~---- --~._---~--;;--- --~~;-- ----~~;~~---------
1. 200 

960 

6.300 

3.360 

48.000 

3.600 

2.830 

___ !~~~Q ___ l ____ 1~2~º ___ _ 

To'rAL I 5 I a o I 4 ,6 2.282 68.460 

2\TIROZ 2 70 l,~ 1. 5()0 2.100 6.300 1,REA REct,~! DESB. 

FFIJl\O 2 70 1, .1 ;.'00 1.120 3.360 OC. CO:-! ARnoz ANT. 

rlAUDI0CA 1 70 0,9 20.000 18.000 54.000 

!ULHO 1 70 0,9 1. 5"0 1.350 4.050 

ALGODi\O 1 90 0,9 L 200 1.0RO 3.240 

~1}iYm!A 1 90 0,9 1.Sno 1.620 4.860 

A!"lmmOln 1 90 0,9 1.700 1.530 1.590 ~ 
PLi.REINO 1 90 Q.n ~ """ 2 li .). " .. J • "J" 'J 1_ .. 2. 7 R_O 8. 100 -...J 

TOTAL g 90 8,8 29.500 88.500 
INCRA - Projeto Altaroira I - 1972 0/163/4. 



178 -

2,5/familia. Outros quadros ilustram as diversas culturas propostas 

e as operações necessárias ao seu cultivo, discriminando os dias de 

trabalho necessários e o calendário respectivo. Rã ilustracões para 

as diversas culturas, relativas ao seu ciclo, em número de 

informações sobre a época do plantio e de colheita. (25) 

meses, 

Um importante dado elaborado pela equipe do Projeto 

rece na "descriçio das culturas", anresentand6 sugestões quanto 

variedade a ser plantada, baseados nas condicões ecológicas do 

ap5!. .. 
a 

mer 

cado, técnicas de preparo do terreno, semeadura, espacamento,tratos 

cul turais, combate à praqas, colhei ta, beneficiamento e arma.zenamen 

to. 

o Projeto discrimina, para as diversas culturas, a quan 

tidade de quilos por hectare, o espaçamento necessário en termos de 

metr<os, o rendimento esperado por hectare, o custo de produção, a 

área máxima por famIlia e outras observações de ordem técnica. 

Recomendou-se,oor ser a Ãrea recém-desmatada, a utiliza 

çao da fertilidade natural dos solos sem a aplicacão de adubos e 

corretivos, pelo menos nos primeiros anos. Porém, para evitar os 

efeitos do clima e precipitacões TJluviométricas suqeriu-se a prát!. 

ca da rotação das culturas, cultivos permanentes e maciça adubacão· 

verde. Quanto aos solos de "baixa fertilidade que não apresentarem 

condicões de exploracão econômica ficarão reservados e transforma 

dos em florestas de rendimento e reservas estratégicas, oara a con 

servaçao dos recursos naturais renováveis". (26) 

Há no projeto especificacões quanto a m~quinas agrIcolas 

a sereM utilizadasJtratores, trilhadeiras, moto-serras, pulverizado 

res e atomizadores - com as respectivas especificacões técnicas, o 

dimensionamento para atendimento das necessidades do Projeto,ou crQ 

noqrama de utilizacão e os custos totais e horários para as 

sas operaçoes. 

diver 

Previu-se também a industrializarão de alguns produtos a 

serem comercializados pelo projeto, tais como o arroz, o milho, a 

mandioca, o algodio, o soja, a momona e o amendoim, principalmente 

através da produção do óleo, da torta e ainda de fibras. Para cada 

cultura são apresentadas diretrizes a serem seguidas, dimensiona-se 

o próprio empreendimento industrial e outros custos de produçio. 

Está prevista assist~ncia técnica constante e eficaz aos 

parceleiros para que o Projeto Altamira atinja seus objetivos. Além 
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da administração do projeto, deverão participar ativamente o siste 

ma ABCAR e os próprios parceleiros através das Unidades Agrárias de 

Trabalho e Producão (UATP). (27) 

Tendo em vista os'fatores "solos, tradição e custos ti , 

nao há previsão de pecuária de grande norte. Os solos férteis encon 

trados são poucos e devem ser aproveitados ao máximo. Além disso a 

área não apresenta tradicão pecuária, e exiqiria muito mais investi 

menta por beneficiário sendo seu retorno mais demorado. 

Quanto ã pecuária de médio e pequeno porte, embora façam 

parte do projeto, nao participam da renda da parcela durante o p~ 

ríodo de implantação, ou seja, não se constituem em atividade-renda. 

A produção seria orientada principalmente para o consumo familiar. 

A evolucão do projeto poderá recomendar a avicultura, suinocultura 

e caprin~cultura como atividades comnlementares para a exploração 

da parcela. (28) 

Anualmente, o planejamento da introducão de culturas e 

produção agrícola, tem sido feito pelas Proqramarões Operacionais. 

Os dados contidos nos quadros que apresentamos a sequir foram ex 

traídos das P.O. para os respectivos anos agrícolas e dos relató 

rios trimestrais e anuais, elaborados pela Coordenadoria 

do Norte (CR-Ol). (29) 

Regional 

Em relação às metas programadas, observa-se através dos 

quadros n9s 25 26 e 27 ,que as orientacões recomendadas no 

"Projeto Altamira I" foram mais ou menos seguidas, no sentido de 

nos primeiros anos se implantarem na ~rea culturas de subsistência, 

principalmente arroz, milho, fei "lão e mandioca. A introdução das 

II cu1turas industriais" ou de mercado dar-se-ia posterior e progre~ 

sivamente, destacando o cacau, a pimenta-do-reino, e a mamona. Qua~ 

to ao algodão, embora fosse cultura proara~ada para o Projeto Mara 

bá, não foi introduzido conforme pronramado. Algumas culturas frut! 

colas o foram só para consumo familiar, nelo menos numa primeira fa 

se. 

A responsabilidade de sua implementação cabia, em nrimei 

ro lugar, ao INCRA quanto ao fornecimento de sementes; à ACAR/PA 

quanto ã assistência técnica; ã CEPLAC quanto a introdução do cacau 

e ã Diretoria Estadual do Ministério da Agricultura o fornecimento 

de algumas variedades de frutas. 

convêm salientar que a prooramacão Operacional nara Alta 



QUAnRO N9 25 PROGRAHAÇÕES AGR!COLP.S - PIC BARAB1\ 

ÁREA OTIL A PLANTAR (Ha) SEMENTES NECESSÁRIAS 
CUL'rUHAS -

1972/73 1973/74 1974/75 1972/73 1973/74 1974/75 -

.l\RROZ 1. 200 5.880 6.192 35.000 Kcr 176.400 Krr 123.840 Kg 

:.1ILHO 300 1. 960 1. 238 12.000 Kg 58.800 Kg 18.570 Kg 

FEILTÃO I 300 1. 960 1.238 10.000 Ka 58.800 Kg 33.360 Kq 
I 
I 

MANDIOCA ! 80 320 1. 300 20.000 Ka 80.000 Kg 325.000 K<] , 
I 
i 

ALGODÃO r 
100 210 3.000 Kq 6.300 Kq ! - -

: 
r 

CACAU I 80 150 200 140.000 sem. 200.000 sem. 350.000 sem. I 
~1Al'10NA f - 150 100 - 2.250 Kg I 1.500 Kg 

PD1ENTA - 30 50 - 83.000 mudas I 87.500 mudas 

BANANA - - 10 - j - 110.000 mudas 
i 
oi 

ABACAXI - - - - I - 100.000 mudas 
I 

CITRUS 
, l 50.000 mudas - - - - ~ -

- ~ 

JM1BO - - - - - 2.500 mudas 

CAJÚ - - - - - 15.000 mudas 

Fonte: INCRA. P.O. 1973,74,75. 

..... 
(» 

o 



nUi\f'RO no 26 pn0(;PJ\:~V~ÕES AGR1cnr ... AS - PIe AI..ITAJlIRA 

~REA O'2'IL A PLANTAR (Ha) SEHEN'I'ES NECESS~RIAS 
CULTURAS 

1972/73 1973/74 1974/75 1972/73 1q73/74 

-AIU~OZ 4.000 11. 592 14.450 105.000 E0 347.760 Kq 

MILHO 4.000 3.8()4 5.308 80.000 Ka 115.920 Kq 

FEIJÃO 4.000 3.864 5.304 30.000 Kq 15.1.560 Ka 

HAl'!DIOCA 400 1. 000 800 100 ton 250 ton 

CAFÉ 40 
I 

200 8 o • I) o o I1'lud 200.000 mud i -
i 

- CACl\U 80 I 500 t1nf) 14ü.OOO geT'l fiOO.OOO muc 

.... PH1EN'rA REINO 65 180 120 90.000 mud 250.000 nud 
I 

BANA:'-JA 21 200 - 21. 200 mud 200.000 r.1Ue 

ALGODÃO 400 300 200 I 13.000 Ko 9.000 Krr 

I-WIONA - 350 100 ' - 2.250 Krr 

SOJJl. - .'.i o ::0 - 1. 500 Ka 

A Bi\CAXI - - - - -

crrRUS - - - - -

HAIIGA - - - - -
CAJÜ - - - - -

J1U.JBO - - - - -
_____ .....1'-______ .. __ . ~ __ 

Fonte: I~CRA. P.O. 1973, 74, 75. 

lq74/75 

433.680 Kq 

106.160 Ko 

139.100 Kq 

225.000 Kq 

-
640.000 

200.000 

6.000 

1. 500 

2.400 

-
300.000 mudas 

100.000 mudas 

35.000 mudas 

2.500 mudas 

5.000 Mudas ,...... 
(X) 
,...... 



QUADRO N9 27 PROGRAMAÇÃO AGRtCOLA - PIC ITAITUBA 

1\REA ÚTIL A PLANrp~R (Ha) SEMENTES NECESsARIAS 
CULTURAS 

1972/73 1973/74 1974/75 1972/73 1973/71 1974/75 

ARROZ 798 4.377 5.800 - 131.310 Kg 116.000 Kg 

MILHO 532 1.459 1.450 - 29.180 Kg 21.750 Kg 

FEIJÃO 532 1.459 1.450 - 50 t mani Ir 43.500 Kg 

MANDIOCA 40 200 550 - - 225.000 Kg 

ALGODÃO 40 - - - - -
CACAU - 200 200 - 220.000 s. 350.000 sem. 

MANONA - 120 - - 1.800 Kg -
BANANA - 150 - - 10.000 m. 50.000 mudas 

SOJA - 90 - - 2.700 Kg -
PIMENTA - - ~36 - - 62.500 estac 

ABACAXI - - - - - 100.000 mudas 

CITRUS - - - - - 50.000 mudas 

MANGA - - - - - 15.000 múdas 

CAJO - - - - - 1.500 mudas 

JAt-mO - - - - - 2.500 mudas 

-~--------..ol ---~ ---~ 

Fonte: INCRA. P.O. 1973, 74, 75. 

as 

..... 
co 
fV 
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mira no ano aqrícola 1974/75 distinguiu as metas em relacão às famí 

lias já efetivamente assentadas daauelas a serem assentadas em 1974. 

Para efeito de análise neste trabalho aqreqamos os dados contidos 

nas duas tabelas. 

A programacão Operacional 74/75 para Altamira (30) prevê 

a seguinte quantidade de quiloaramas nor hectare T)ara alqumas cultu 

ras: 

- arroz 

- milho 

- feijão 

30 kC1'/ha 

20 kg/ha 

25 kq/ha 

- mandioca :250 kC1'/ha 

- cacau :1750 sementes/ha 

- mamona 15 kg/ha 

- alqodão 30 kq/ha 

- soja 30 kq/ha 

- pimenta :1660 estacas/ha. 

Na mesma nroqramac.ão ~reve-se que as mudas àe abacaxi a 

serem nlantadas no ano agrícola 74/75 seriam destinadas a 100 agr! 

cultores, as de citrus 50 parceleiros e até 30 mudas de manga, cajú 

e jambo a cada agricultor. 

Nas presentes estatísticas agruparam-se os dois tipos de 

feijão nrevistos, o nhasedus e o vigna. Tirou-se uma média quanto 

ao número de quiloqramas por hectare, visto que o primeiro comporta 

20 kg/ha e o segundo 30 kg/ha. 

Em relacão ao PIe AL?l-\rlIRA, a P.O. 1974/75 previa as se 

quintes metas em relacão à necu5ria, avicultura e suinocultura: 



184 -

QUADRO W? 28 !'ECUÂP.IA, SUINOCULTURA E AVICULTURA 

ESptCIES l'1ACHOS F~r·1EAS AGRICULTORES ATENDIDOS 

BOVINOS 

- NELORE 42 500 22 

- GIR 46 400 40 

- ZEBU 44 500 110 

PINTOS 1 DIA - 180.000 3.000 

I 

CAVALOS 23 - I 23 

SU1N08 

- 1iTESSEX 150 2.30 150 

- PIAU 115 150 115 

.-
Fonte: INCRA CR-Ol P.0./1974. PIC ALTAIlIRA. 

Ainda em relação a Altamira, a P.O. 73/74 previa, para 

as culturas de arroz, milho, feijão e mandioca que todos os parce 

leiros seriam beneficiados. Somente 200 plantariam café, 180 culti 

variam pimenta-do-reino e 300 cacau, alaodão, mamona e banana. A 

banana serviria como sombreamento nrovisório para o cacau. Quanto à 
mamona, 250 ha seriam de sombreamento para o cacau e os outros 100, 

não. A cultura da soja também foi prevista em caráter experimental. 

A mesma programa~ão acima foi reforrnulada,orincinalmente 

em relação ao cáfé que deixou de ser introduzido por falta de mu 
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das; a pimenta-do-reino limitou-se a 50 ha, o cacau passou de 500 

ha para 250 ha, o aloodão de 300 ha nara 150 hai a mamona cte 350 

ha, nara 100 ha. 

As Proqramac~es AnrIcnlas nara o PIC Itaituba referentes 

a 1974/75 englobam tamb~m duas nronramac~es, uma nara as 1.100 fam! 

lias já existentes no nrojeto,nue realizaram nelo menos uma safra e 

tem condic~es de introduzir culturas de ~0rcado ou industriais, ~o 

1'1esf'lO tempo eM oue cultivam as de "subsistência", e outra para i'lS 

700 famIlias a serem assentadas na.quele ano, comprometendo-se unicé'l 

mente a cultivar arroz, milho, feiiâo e mandioca. 

A seMelhança da proqrarnacâo 1974/75 nara Altarira, a nr2 

qranacao nara Itaituba tanhém !=lrevê a introducão de alauns aninais, 

inicialmente nara o consumo donéstico e local. (Ouadro n? 29) 

OUADr.O ~I9 :2 9 PECUÁP.IA, SUn~0CULTUP1\ E .l\VICljLTUPA 

----.-.-.. -'-.....--.---,.-r--.. ---.-----...--.------.-.---- ----.. 

ESPt:;CIES MACHOS AC-;P.ICULTORE S 1\ 'T'E:m IDOS 
.-.. --------+-------.--t---.-------t--.---------------,--
BOVINOS 

- HFLORE 

- GIR 

- ZEBU 

PEITOS 1 DIl'~ 

Su:tt.10S 

- HESSEX 

- PI.Z\U 

8 

4 

10 

50 

35 

200 

1'10 

150 

60.000 

70 

50 

g 

10 

40 

1. 000 

50 

35 

_____ . __ ..L _______ '--_______ ____ --' ____ ... _. __ . __ _ 

Fonte: INCRA. CR-Ol P.O./74. PIC DL I~AITUDA. 
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8.2.3 - Produção obtida para os diversos anos agrícolas 

Neste sub-ítem residiram as maiores dificuldades para 

uma análise objetiva devido, em qrande parte, â falta de informa 

ções com grau aceitável de confiabilidade. Deve-~e considerar que 

os próprios órgãos oficiais presentes na área, responsáveis pela cQ 

mercialização da produção - COBAL, CIBRAZEM e CFP - têm encontrado 

problemas quanto ã aquisição de produtos junto aos parceleiros po~ 

que intermediários oferecem preços mais compensadores. Assim,as in 

formações fornecidas por aqueles órqãos ficam muito aquém da reali 

dade e tornam dificil até qualquer estimativa mais aproximada. 

Porém, dados relativos à área e número de lotes cultiva 

dos podem nos dar uma idéia da evolução do processo produtivo na 

área dos três projetos de colonização. Para o ano aqrícola 1972/73 

tivemos o cuidado de separar, através dos quadros n9s 30 e 31 

as culturas consideradas de "subsistência", das "permanentes" ou 

industriais. No PIC Marabá foram cultivados 2.:~O ha em 408 lotes 

com arroz, 259 ha em 214 lotes com milho e 30 ha em 34 lotes com 

feijão. O PIC Altamira é, sem dúvida, o pioneiro e o que melhores 

resultados conseguiu. Apresentou uma ~rea cultivada de 4.649 ha em 

2.345 lotes com arroz, 2.368 ha em 1.101 lotes para o milho, 306 ha 

em 1.721 lotes para o feijão e 532 ha em 871 lotes para a mandioca. 

Para o PIC Itaituba, os dados relativos ao ano agrícola são mais m~ 

destos: 798 ha para 559 lotes com o arroz, 532 ha para 559 lotes 

com milho, 532 ha com 559 lotes com feijão e 200 ha em 559 lotes pa 

ra a mandioca. 

Com l,7.ªlaç~Q a~ __ C\l.ltu_:rél~permanentes, as· metas alcancadas 

foram modestas. Em relação a Itai tuba e Marabá s~ofn~~pressivas, 
- .. -." 

por se tratar do primeiro ano agrícola para a maioria das famílias 

assentadas. Os dados em relacão ao PIe Altamira indicam que dez cul 

turas permanentes relacionadas no quadro n9 31 in!i:c!::iaram sua im 

plantação, destacando-se o cacau com 37 ha em 17 lotes, a piment~ 

do-reino com 55 ha em 44 lotes, a cana-de-açúcar com 179 ha em 93 

lotes e a banana com 262 ha em 233 lotes. Conforme as próprias Pro 

gramaçoes Operacionais previam, algumas culturas destinavam-se ao 

consumo doméstico, a exemplo do citrus e fruticultura. 



QUl\DRO N9 30 CULTUHAS DE SUBSIS'l'E:NCL'\. FIOS PIe I S L1\ TR1\NSANJ\ZÔNICA ANO AGR!COLA 72/73 

MAID\B1\ ALTMURA ITAITUBA 

TRAB. 
CULTURAS 1\REA CULTo :=:> I (Ha) 

~ ",.-........--

LOT.;J TRAB 01 ÂREA CULT ° 

N~i - --rlli<\l - LOTES TRABoEREA CULTotOTES 
N91 _ ma) (NQ} ! Ui;l ! ~ li)!';' l.._. 

ARROZ 2.250 4Cc 4~64;~) 

M~~LI:O 2 :)9 . ., l--i 2. :3~, 3 

FEIJÃO 30 34 306 

(vii':, l\1DrOCA 532 
~._-~ .. -_li! 

?345 

] .1CH 

1.721 

871 

70" 
f •• / (J 

532 

532 

.559 

559 

559 

7.697 

3.159 

868 

7.12 t 5 c (\ 2 o o \ .j. ---"--__ ._ .1 ___ o 

Fonte: Dados brutc; do PPC - INCRA - Relat. Trin. Julho-setembro 1973. Elaboração PPP-INCRA. 

3.312 

1.874 

2.314 

..... 
co 

~ .• 430 -...J 



QUADRO N9 31 CULTURAS PERMANENTES NOS PICIS DA TRANSAMAZONICA ANO AGRtCOLA 72/73 

ROJETOS MARAB}\ ALTAl1IRA ITAITUBA 
~REA CULTo LOTES TRAB :AREA CULTo LOTES TRAB. AREA CULT LOTES TRA 

CULTURAS (Ha) {N9} (Ha) (N9) (Ha) (N9) 

CACAU 86 43 37 17 - -
, 

PIMENTA REINO - - 55 44 - -

CJmA-DE-AÇOCAR - - 179 93 20 80 

CAFt: - - 12 21 - -
! 

TABACO - - 12 16 - -
ALGODÃO - - 58 52 - -

BANANA - - 262 233 - -
CITRUS - - 10 231 - -
FRUTICULTURA - - 50 359 - -
ABACAXI - - 85 268 - -

Fonte: Dados brutos do PPC - INCRA - Re1at. Trim. Julho-setembro 1973. Elaboração PPP-INCRA. 

TO'1"'. lJ~ 
AREACUL LOTES Tl RAB 

(lIa) 

123 

55 

199 

-

12 

58 

262 

10 

50 

85 

(N9) 

60 

44 

173 

-

16 

52 

233 

231 

359 

268 
I-' 
(X) 
(X) 
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Quanto ao ano agrícola 1973/74, os quadros n9s 32,33e 34 

apresentam os resultados, senaradamente, para os três projetos.Para 

o PIC de !:arabá, do Relatório Anual da CR-01 constam somente três 

culturas: o arroz, o milho e o feijão. (31) Em relacão ao número de 

hectares cultivados, as metas orevistas foram ultrapassadas,sendo o 

arroz a cultura mais imnortante com 6.000 ha. A producão nara aque 

le ano atingiu a 120.000 sacas de arroz (50 kq), 12.000 sacas de 

milho (60 k~) e 6.000 sacas de feijão (50 kq). O valor da produrão 

somou Cr$ 6.394.800,00 (seis milhões, trezentos e noventa e quatro 

Mil e oitocentos cruzeiros) para a cultura do arroz, Cr$ 240.000,00 

(duzentos e quarenta mil cruzeiros) para o nilho e Cr$ 1.440.000,00 

(UD milhão, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) n~ra o feijão, 

totalizando Cr~ 8.074.800,00 (oito milhões, setenta e auatro mil e 

oitocentos cruzeiros), a valores constantes de 1973. 

Considerando-se as 1.064 fa~Ilias e~istentes na araa na 

auele ano (1973), a renda n~dia familiar bruta teria atin0ido a 

Cr$ 7.458,00 (sete mil, 0uatrocentos a cinnuenta e oito cruzeiros). 

(32) 

Para o PIC de ~ltaMira, a discri~inac~o das culturas e 

mais cor.mleta e sirrnificati va. AlcrUl"rlS netas n.ro0rama(~as for2F: atin 

oidas, como ~ o caso do a1aoJão, mandioca; outras ficarah anu~m das 

exoectativas corno o arroz, 0 cacau e a banana; nara a cana-de- aeu 

car, o café e fruteiras em qernl são anresentadas semente as ~etas 

a1cancadas. 

O valor total da nroducão atin0iu a Cr~ 11.365.980,00 

(onze milhões, trezentos e sessenta e cinco mil, novecentos e oiten 

ta cruzeiros), destacando-se o arroz COM Cr~ 5.398.510,00 (cinco In! 

lhões, trezentos e noventa e oito ~i1, quinhentos e dez cruzeir0s), 

o citrus COD Cr$ 2.712.000,00 (dois milh~es, setecentos e doze mil 

cruzeiros) e a banana com Cr~ 1.518.80S,On (um ~ilhão, auinhentos e 

dezoito mil, oitocentos e cinco cruzeiros). En ternos aDroxi~ados, 

considernndo-se as 2.981 fanIlias residentes na ãrca (1973), 0auiva 

leria a uma renda !'1édia hrutn de Cr~ .. 1.~"DD.O.,.Q_Q. (rruatro rn.i1 cruzei 
• > • _~ ... ", .~r.·'~· 

ros) nor família., aoroximé1dar'lente. 

convém salient?r ainda a nresen<:à rr\ais marc;mte das 'cul 

turas nermanentes ,. I nrincinalr.1ente o C2cau e a cana-de-ar.úcar nue , 

embora não tenham produzido nes te ""no I >JrOr1etem bons renel imentos n~ 

ra ur! futuro T'lais ou menos nróxino. Isso node exp.lica.r I ne10 Menos 

em parte, o rendinent0 !.'1ais baixo "'ôIn tery\os de renda fa.rüliar úo 



QUADRO N9 32 PIC MARABÂ - ASPECTOS AGR!COLAS SAFRA 73/74 

CULTURAS METAS PREVISTAS METAS ALCANÇADAS PRODUÇÃO TOTAL 
(Ha) (Ha) 

ARROZ 4.296 6.000 120.000 (se. 50 Kq) 

l 
~ 
~ 

MILHO 1. 000 ~ 1. 200 12.000 (se. 60 Kg) 
~ 
i! 
4 
I , 
r 
l , , 
~ 
r, 

~ I 

j 

FEIJÃO 500 ~ 1.200 6.000 (se. 50 Kg) 
i 

TOTAL - - -
Fonte: INCRA. CR-01. RELATORIO ANUAL 1974. 

VALOR DA PRODUÇÃO 
(Cr$) 

-

6.394.800,00 

240.000,00 

1.440.000,00 

8.074.800,00 

j-J 

\O 
o 



QUADRO N9 33 PIC ALTAMlRA - ASPECTOS AGRtCOLAS - SAFRA 73/74 

CULTURAS ~TA PROGRANADA tlliTA ALCANÇADA UNIDADES PRODUÇÃO VALOR DA PRODUÇÃO 
(Ha) (Ha) 

ABACAXI - 75 UH 63.056 126.015 

ALGODÃO 150 197 - - -
ARROZ 11.592 4.951 sc. de 50 Kg 120.499 5.398.510 

BANANA 200 7 CACHO 324.081 1.518.805 

BATATA DOCE - 23 - - -
CACAU 250 105 - - -
CAF:t: - 35 - - -
CANA-DE-AÇÚCAR - 310 - - -
CITRUS - 67 sc. de 60 Kg 13.560 2.712.000 

FEIJÃO 3.864 2.478 - - -
FRUTEIRAS EM GER. - 120 CAIXAS (1) 4.800 392.000 

. HORTALIÇAS (1) - 10 - - -
MAMONA 100 14 TON. 887 711.,800 

MANDIOCA 600 1.726 sc. de 60 Kg 18.630 506.850 

MILHO 3.000 2.461 - - -
PASTO - 1. 726 - - t -
PHiENTA REINO 50 93 - - -
SOJA 50 - - - -
-----------------1--------------- --------------- ---------------~--------------- --------------------

TOTAL - - - - 11.365.980 

Fonte: INCRA. CR-Ol. RELATORIO ANUAL 1974. Obs. (1) Pimentão, Repolho e Tomate. 

r-o 
1.0 
r-o 



QUADRO N9 34 PIC ITAITUBA - ASPECTOS AGRtCOLAS - SAFRA 73/74 

CULTURAS J.l.1ETAS PREVISTAS METAS ALCAl'TCADAS PRODUÇÃO TOTAL 
(Ha) (Ha) 

, 

ARROZ 4.000 3.815 5.722.500 Kg 

NILHO 500 300 240.000 Kg 

FEIJÃO 300 200 120.000 Kg 

MANDIOCA 200 600 1. 200,000 Kg 

CACAU 200 150 -
rvIAt-IONA 120 - -
BANANA 150 50 31.250 cachos 

SOJA 90 - -
PINENTA REINO 36 32 -
ABACAXI 100.000 mudas 41. 500 mudas -
CITRUS 50.000 mudas - -
FRUTEIRAS DIVERSAS 19.000 mudas 3.500 mudas -
------------------ ------------------- ------------------- -------------------

TOTAL - - -

Fonte: INCRA. CR-01. RELATORIO ANUAL 1974. 

VALOR DA PRODUÇÃO 
(Cr$) 

6.099.040,50 

80.000,00 

480.000,00 

1. 200. 000,00 

-
-

312.500,00 

-
-
-
-
-

------------------

8.081.540,50 
!-J 
\.O 
t-.l 



* QUADRO N9 35 REvISÃO E EXECUÇÃO DE PROGRAl1AÇÃü AGRICOLA - SAFRA 74/75 

PIC ALTAMlRA PIC ITAITUBA 

CULTURAS METAS PREVISTAS METAS ALCANÇADAS METAS PREVISTAS METAS ALCANÇADAS 
(Ha) (Ha) (Ma) (Ha) 

ARROZ 12.800 18.000 5.360 6.562 

MILHO 3.090 .3.090 1. 340 600 

FEIJÃO 3.090 :- 090 1. 340 310 

PH1ENTA REINO 120 120 36 36 

CACAU 400 240 200 50 

MANDIOCA - - 845 675 

BANANA - - 135 50 

"-

..,J ' _________ 

. 

,..... 
1,0 
À 

Fonte: INCRA. eroqramação Operacional de 1976. Brasília. Obs.* não foram enoontrados dados~~ PIC de Marabá. 
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PIC Altamira, em relação à Harabâ e Itaituba. 

Segundo os relatórios a.nalisados, o PIe de Itaitnba tere 

apresentado os melhores resultados Quanto à producão agrícola na 

safra 1973/74. As metas nrevistas, em sua "r ande maioria foram aI 

cançadas; destacou-se a cultura da mandioca com 600 ha 

enquanto que o esperado era de 200 ha. 

plantados, 

o valor total da. oroduc.ão atinCTiu a Cr!!: 8. M31. 54.0, Oi) (o! 

to milhões, oi tenta e um r'lil, quinhentos e rs:n~renta cruzeiros) I sen 

do Cr~ 6.099.040,00 (seis milhões, novent~ e nove mil e quarenta 

cruzeiros) ~ara a cultura do arroz e Cr$ 1.200.000,00 (um milhão e 

duzentos mil cruzeiros) para a mandioca. Isto posto, renresenta uma 

renda média bruta por família de Cr~ B.IOO,OO (oito nil e cem cru 

zeiros), considerando-se as 973 famílias existentes na área. 

ConveM observar ainda que as culturas nerrnanentes, C0f.'10 

o cacau, a rn.anoni'l e a nirlünta-do-reino ti verÔ.n bon incent:i vo, I'1as 
-n,ao se encontravan e!~ fase ")roc.u"tiv<l. 

o 0uadros n0 35 enfim, contér.: 08 resul t:"!c.1os (:0 

semnenho ni'1rrl a safra arrrícola 1974/75, :-:,;.").r" OS "r.ojetos ,~e A.lté\pi 

ra e Itaituba. (33) 

Das culturns de subsistêncirt destacam-se, no PIe de Alta 

r.~ir(\, o arroz com 18.000 ha e o milho con 3.090 ha nl.~nt;:v1ns: e, 

6.562 ha cor.. arroz e 600 ha COl'1 nilho nara o PIe de Itaitubrl. Das 

culturas nermancntes, encontravam-se ryl?ntéldos 120 ha C0)"1 nirnenta 

do-reino e 240 ha com cacau, no PIe de l\lt.anira; e, 36 ha e 50 ha 

resnectivar.lente oara as duas culturas no PIe de ItElituba. EM rela 

~ão à cana-de-a~úcar foram nlantados anroximadanente 400 ha,rnas so 

mente l".etade dessa área com['leta!1ente mecanizada. 

o arroz atingiu una nroducão sicrnificativa de 44.892.600 

kcr. ;.>ara os dois nrojetos, ou seja 748.210 sacos (60 k9)' Efetivfl 

mente, se~tlndo informações colhidas na área tanto de técnicos corno 

de narceleiros, (34) po.:~e-se constatar ("me esta c111 tura obteve bons 

rendimentos, permitindo aos aqricultores saldar seus compromissos 

financeiros COIYl as entidades de crédito e o nrónrio IHCPA, bem como 

al~uns recursos nara outros investimentos em seus resnectivos lo 

teso 

Dentre as culturas ~ermanentes, destacam-se a pimenta-do 

reino com 1.583.400 kq e o cacau com 92.400 ka. Não disnomos,porém, 
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de informações sobre sua cOlT'ercializaC'ão e lucros obtidos pelos paE.. 

celeiros, n~o nos perMitindo calcular sua renda familiar. 

Analisando os resultados da programacão da safra 1974/75 

para o PIe de Itaituba, encontramos dados relativos à produtividade 

aqrícola de cinco culturas. Para o arroz ela foi de 1.500 kg/ha, em 
- ---_.,-------- - -_._-.- - -~----~ -- --------

relacão ao milho de 100 kg/ha, ao feijão de 600 kg/ha, à mandioca 

de 3.000 kg/ha e para a banana de 420 cachos por hectare. 

Sequndo dados estatIsticos do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) (35), e~ relacão ao ano de 1. 969, 

para o Brasil como um todo, o arroz obteve uma produtividade média 

de 1. 384 kg/ha, o milho ele l. 315 kq/ha e o feijão de 606 kcr/ha.Como 

pode ser constatado o rendimento para o arroz nos projetos con 

siderados manteve-se um pouco acima da média nacional, o mesmo ocor 

rendo com o feijão, embora, em termos internacionais, tais índices 

sejam considerados muito baixos. 

Quanto ao milho, porém, a nrodutividade média conseguida 

nos oro;etos não alcançou 1/10 da nacional. Isso tem determinado 

que o Banco do Brasil nao concedesse mais créditos para a implant~ 

cao deSs'as culturas, cuja produtividade não atinja índices mínimos. 

Rela ti vamente à cana-de-acúcar, convém recüstrar que na 

safra 1974/75 a Usina Abraharn Lincoln decidiu por indenizar as ca 

nas, tendo em vista dificuldades para a realizacão da moagem ~quela 

época, e a própria falta de matéria prima. Neste ano, porém,refereE. 

te ~ safra 1975/76, realizou~se a primeira moagem industrial. 

Dados fornecidos pelo INCRA, (36) nos dão conta de que 

foram moídas 46.569 tona de cana, obtendo-se 22.351 sacas de açucar 

{60 kg} e 730.150 litros de ilcool. A produtividade média/ha no se 

tor agrícola atingiu a 107 ton/ha, muito superior ~ do Nordeste e 

do própr ia Cen tro-Su 1. Segundo o IBGE, par a o ano de 1. 969, a prod~ 

tividade média/ha para o Brasil como um todo ficou em 45 ton/ha 

(37) O rendimento industrial foi baixo (28 kg/ton. de cana) I mas PQ 

derá aumentar significativamente nas nróximas safras, devido à me 

lhoria de qualidade das canas nlantadas e a um melhor planejamento 

da safra. 

o valor total da produç~o agrlcola, pago aos parce1eiros, 

representou Cr$ 3.836.606,00 (três milhões, oitocentos e trinta e 

seis mil, seiscentos e seis cruzeiros), o que corresponde a uma ren 

da média bruta oor parceleiro de Cr$ 28.210,00 (vinte e oito mil, 
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duzentos e dez cruzeiros) e uma renda mensal bruta de Cr$ 2.350,00 

(dois mil, trezentos e cinquenta cruzeiros). A tais valores,deve-se 

acrescer, segundo os técnicos da área, mais 30% a 40% proveniente 

de outras culturas realizadas por aqueles parceleiros. 

QUADRO N9 36 PRODUCÃO AGRíCOLA PARA OS TRf';S PROJETOS (SAFRA 74/75) 

(EM Kq) 

PRODUTOS/PROJETOS r-1ARABÂ ALTAMIRA ITAITUBA TOTAL 

ARROZ 9.698.000 14.394.600 20.800.000 44.892.600 

FEIJÃO 23.620 850.000 3.326.000 4.199.620 

MILHO 21. 485 1.330.400 400.000 1.751.885 

PIHENTA-DO-REINO 960.000 470.400 153.000 1.583.400 

CACAU 36.000 8.480 48.000 92.480 

CAFt: 1. 480 1.480 

Fonte: INCRA. proqramacão Operacional 1976. Brasília. 
oS • 

8.2.4 - Crédito agrícola 

O crédito rurnl, senundo o Projeto Altamira r, visava p~s 

sibilitar, às famílias assentadas, os meios necessários à obtencão 

de maior produtividade do trabalho humano, através da racional ex 

ploração dos recursos naturais disponíveis. (38) 

Foram consideradas duas fontes de crédito, com finalida 

des bem distintas: créditos rliretamente fornecidos pelo INCRA e crê 

ditos bancários em qeral. 
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8.2.4.1 - Crédito do INCRA 

o ~rimeiro tino de crédito concedido foi de a1imentacão, 
-------~------------objetivnndo germitir, às famílias assentadas, a aquisição de bens 

necessários ao seu sustento na fase inicial de exnloracão da parc~ 

la. O valor deste tinha por base um salário-mínimo regional oor fa 

1"1ília e era conceélido até à cop.1erciali zação da prineirü produ~ão 

financiada. O "Projeto AI tamira I t. considerou o fornecimento do cré 

dito Dor um prazo de 8 meses a um valor base, auando da elaboracão 

do Projeto, de Cr$ 172,80, totalizando Dor família Cr$ 1.382,40(Cr' 

4.147.000,00 :para as. 3.000 famílias a serem assentadas) .Estimou-se 

em 1 ano o prazo de carêncin, nrevendo-se seus retornos nara o se 

qundo e terceiro anos, co~ 30% cada, e 40% para o auarte. ~ libera 

cão desses recursos deveria traduzir-se eM bens de nrimeira necessi 

dade, colaborando nara isso a Comnanhia Brasileirn de Alif'lcntng 

(CaBAL). Este tino de crédito viqorou até ·1.974. 

Outro tipo de crédito fornecido nelo INCRA referia-se ã 

a0uisicão de insumos ~ f~~!a~~ntas. InicialMente, processava-se a 

trr')vés do Posto de Revenda do ~1inistério da Ao.riculturn.. Por esta 

forma financiavô.J'1'\-se seMentes, defensivos, ferramentas, corretivos 

e adubos. Previu-se no nrojeto u~ crédito de Cr~ 153,00 por faMília 

nara anuisic~o de ferramentas, totalizando Cr~ 459.000,00, ennuante 

que o crédi to ryara a aouisicão de insumos atingiria. Cr$ 1.411,07 !,or 

família, totalizando Cr~ 4.233.210,00. n prazo de carência seria de 

1 ano, com na~anentos nos anos sequintes e~ 30%, 30% e 40%,respect! 

vanente. No Drojeto não h;.l ,!ualquer referência à cobranca de juros 

sohre estes ti~os de empréstimos. 

8.2.4.2 - Créditos hancirios 

, rede banc~ria caberia fin~nciar a nroclucio até sua co 

r1ercializal"'!ão. Senundo o próprio nrojeto, "o crédito bancirio cons 

ti tui o sunorte econômico (10 emnreendir:lento I cabendo-lhe o papel 

de contrihuir Pi'lrêl a consolidêc~o econômica das ranílias assenta 

das;'. (39) 
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Os financiamentos agrícolas na área da Transamazônica p~ 

dem ser agrupados em três grupos: a) financiamento oara o custeio 

da produção; b) investimento para desmatamento; e, c) investimento 

para a implantação de culturas permanentes. 

Para o financiamento de custeio da produção a garantia 

é a própria produção em sua totalidnde. Destina-se a custear as op~ 

rações de plantio, tratos culturais e colheit·a. Os investimentos pa 

ra o desmatamento exigem como (Jarantia a Autoriza'ção de Ocupação ou 

o Titulo Definitivo. O r~azo de amortização chega a 8 anos com 3 

anos de carência. O investimento para a implantação de culturas peE 

manentes exige como garantia o Título Definitivo, fornecendo cap! 

tal para a formação de culturas de fixação; o ~razo para liquidação 

do débito ficaria na dependência do te~pn consumido para a implanta 

ção das culturas. 

Os financiamentos foram em quase sua totalidade executa 

dos pelo Banco do Brasil S.A. e alquns, pelo Banco da l~azônia S.A. 

O Banco do Brasil tem-se valido dos serviços da Associacão de Crédi 

to e Assistência Rural do Estado do Pará - ACAR-PA - para a prep~ 

racão dos planos. 

Embora os depoimentrs colhidos junto a técnicos que atuam 

na Transamazônica e na sede do INCRA atribuísseM napel fundamental 

ao "Crédito Orientado" no sentido do c:;ucesso do emnreendimento de 
, 

colonizacão, o sistema montado e as eXigências bancárias nao perm! 

tJram at~n.der, ã con.tento, às necessida(jes.?o incipi~nte processo 7<: 
de colonizacão, tornando-se um dos qrandes entraves nara um melhor -- . _. ' '. _.~ .-~ - - - . . ... - - - - . " ~ 

desempenho econômico dos parceleiros. Documentos nos dão conta de 
-~------ ----~--,.-~ -~-,--....... -.,.. .... "" .. ~-, 

que seu fornecimento deixou muito a desejar e esteve condicionado, 

inclusive, à carência de técnicos, à falta de titulação, à má sele 

çao dos agricultores e à ocuparão de terras inaptas. (40) 

A título de exemolo, em I~aituba em 1.974, das 1.200 fa . -----_.~---> ..... '"'-. 
mílias já assentadas, apenas 472 foram beneficiadas com créaito.Dos 

548 aqricultores financiado~ pelo Banco do Brasil para cultivo de 

arroz (safra 1973/74), Ir!etade não liquidou SU~.ê .. -ªJ.Yj,ªªs c9.m9 .. __ ~a!1. 

~o. O fato de os parceleiros comercializarem a produção de arroz I 
cornterceiros, por pag~rem preços superiores aos estabelecimentos 1-, 
pela Comissão de Financiamento da Produção (CFP), tem impedido um~ 

controle mais rIgido. 
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o Banco da Amazônia também financiou a safra 1974/75 das 

lavouras de arroz, milho e feijio para 72 parceleiros do PIC de 

Itaituba. No caso de Itaituba o financiamento para culturas perm~ 

nentes, compreendeu 32 planos para a implantacão de 32 ha de pime~ 

ta-da-reino, no valor de Cr$ 48.000,00 (quarenta e oito mil cruzei 

ros) e de 150 ha de cacau, no valor de Cr$ 900.000,00 (novecentos 

mil cruzeiros). 

o grande obstáculo apontado para a nao ampliacão do crê 

dito é a a""ê!lcia<!~~s definitivo", permitindo assim som:nte \ 

o financiamento de planos até o limite de 50 vezes o maior salario l 
mínimo do País, teto considerado insuficiente devido ao alto custo 

- -'~~--~'"'''''''''''=----''''.''-''' 

de implantação de culturas permanentes na região, como o cacau e a 

pimenta-do-reino. 

Quanto ao PIC Marabá, os dados disponíveis em relação a 

crédito para o ano aqrícola 1973/74 nos atestam que 237 parceleiros 

foram beneficiados com financiamento do Banco do Brasil num montan 

te de Cr$ 1.012.620,00 1um milhão, doze mil, seiscentos e vinte cru 

zeiros), destinados ao cultivo de arroz consorciado. 

L:n 1. 974, o INCFA exr~diu 52 O Cartas de Anuênçia. Sua nao 

aceitação pelas agências bancárias impossibilitou a efetivação de ~ 
42 financiamentos propostos para o cacau e 10 para a pimenta-do-re~ 

no, os quais previam o cultivo de 60 ha e 10 ha respectivamente. 

Para o PIe Altamira os dados apresentam uma mais acentu~ 

da evolução. No ano agrícola 1973/74 foram beneficiadas 1.812 famí 

lias com financiamentos do Banco do Brasil para a implantação de 

lavouras de subsistência, de cacau, de ptmenta-do-reino, e de cana 

de-açúcar, elevando-se o montante a Cr$ 7.705.400,00 (sete milhões 

setecentos e cinco mil e quatrocentos cruzeiros). 

Para o ano agrícola 1974/75j dos 3.095 agricultores as 

sentados no PIC A1tarnira, 2.318 elaboraram planos de financiamento 

no valor de Cr$ 17.044.150,00 (dezessete milhões, quarenta e quatro 

mil e cento e cinquenta cruzeiros), para o cultivo de arroz, milho, 

feijão, abrangendo urna área total de 19.000 ha. O financiamento p~ 

ra as culturas de mercado ocorreu da seguinte forma: 

a - Cacau: no ano de 1973/74 foram plantados 120 ha en 

tre 66 agricultores, sendo 35 financiados, com uma área de 90 ha, 

envolvendo recursos no montante de Cr$ 900.000,00 (novecentos mil 

cruzeiros) para um períodO de 4 anos. Em 1974 foram elaborados 35 
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. planos para o plantio de cacau, abrangendo uma área de 175 ha, com 

um financiamento de Cr$ 1.750.000,00 (um milhão, setecentos e cin 

quenta mil cruzeiros). 

b - Pimenta-do-reino: no período 1973/74 foram plantados 

45 ha, com a distribuição de 43.000 mudas para 98 a~ricultores 

que utilizaram financiamento da ordem de Cr$ 645.000,00 (seiscen­

tos e quarenta e cinco mil cruzeiros). 

c - Cana-de-acúcar: até o presente, dos 600 ha financia 

dos a 80 agricultores, apenas 300 ha puderam ser plantados. (41) 
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9 - CONCLUSÕES 

Como ficou dito na apresentacão deste trabalho, ele con 

siste em uma pesquisa preliminar, sujeita a revisões e complement~ 

ções em algumas de suas partes. Da mesma forma, as conclusões aqui 

apresentadas também nao podem ser consideradas corno definitivas. A~ 

sim, como resultado deste Relatório, apresentamos as suas princ~ 

pais c~sões e recomendações para uma polItica de colonizacão pa 

ra a área da Rodovia Transamazônica, e para a Amazônia Legal: 

a - Em primeiro luq~r, a nresente monoqrafia teve por ob 

jetivo levantar, a nIvel acadêmico, a problemática da intec:rracão de 

áreas fronteiras ã economia nacional através de unl processo de colo 

nizacão do tipo "?ficial dlrigido", avaliando seus resultados mais 

significativos, seus nroblemas, ?ropondo alternativas para novas ex 

periências. 

b - A decisão pela ~Q~onização de urna áre~ fronteir~~ 

~amaz.ôni.ca..nãO-se.~engua.õ.rél nOSm.CX,i.tér j os "prefergr!Ç;i~is 
da legislação em vigor, notadamente 9 Estatuto da Terra. Também tal 
~ _____ ',"'---."'" -'<, ,·--"" ____ o_,"_v""..c"".,~ ~.' .,.', .. ", .. ~ _.",.~.-".':."~~"'~-~-""~ 

prOgraMa em nada justifica a relegacão a um segundo olano da refor 

ma agrária no Nordeste, onde as relacões de posse e uso da terra 

apresentam graves distorções. Contudo, a Estrada Transamazônica e 

sua cqloniza~ão são justificadas COMO ~lano governamental através 

dos objetivos identificados nesta monografia, ~rincipalmente em re 

lação ã segurança nacional e integração do Nordeste com a Amazônia, 

uma vez que o problema agrário nordestino, como ficou demonstrado, 

não terá solução se circunscrito ã própria região. Ainda, as metas 

estabelecidas a nivel de programa governamental atestam a sua irrea 

lidade, e portanto a sua não exequibilidade. A_médi~ prazo, este 

I 
"Projeto Impacto" tem c:~ntribúido para desacreditar a colonizax..~o 

perante a oninião pública nacional e levado à uma mudanca de orien 
.... __ --.-----' ___ o ________ , ... ~o;o -Jõ. p • "' ... _ ........ --------..._---= .......... _. .... ____ ,~ 

tação, já que os proaramas estão agora. mais voltados para a implan 

tação de empresas agrícolas, que nara a colonizacão Dor meio de pro 

nriedades familiares. 
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A análise feita nao se nropoe a justificar ou condenar a 

construção da Rodovia Transamazônica. Para os objetivos de nosso 

trabalho ela é um "dado". Adernais, a colonização desenvolve-se 

aproximadamente 1.200 km, no trecho Estreito-Itaituba, extensão 

lativamente pequena se comparada com a de toda a Rodovia. 

em f 

I 
r~1 

c - As experiências históricas do Brasil em relação à c~ 
Ionização e reforma agrária refletem um alto grau de instabilidade 

i~~~~_tucional. Os diversos órgãos criados desde o tempo do Imp§ 

rio, até nossos dias sofreram vinculacões que vao desde o Ministé 

rio da Viacão e Obras Públicas (1907), ao Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio (1931), ao Ministério da Agricultura (1938), 

passando inclusive, em 1964, a ser vinculado ã Presidência da Rep~ 

blica através do IBPA. Igualmente, os núcleos criados ao longo de~ 

ses anos tem apresentado desempenhos modestos, e alguns, com várias 

décadas de existências, não têm ainda condiqões de serem emancip!! 

dos. 

O problema da colonizacão e principalmente da reforma a 

grária tem apresentado fortes conteúdos políticos, numa sociedade 

em que a posse da terra constitui qrande poder político e status so 

cia!. 

d - Identificou-se a experiência de coloniz~ção ao longo 

da Transamazônica como um modelo de colonização "oficial dirigido", 

executado pelo Governo Federal, através do INCHA. Quanto à sua or 

ganização espacial, analisamos os concei~os relativos a "urbanismo 

rural", identificando-o finalmente corno "modelo longitudinal". 

Para sua avaliacão, após apresentarmos considerações so 

bre as teorias de migrações internas, as principais proposiões so 

bre os métodos de avaliacão de projetos da "Produtividade Marginal 

Social", o "Quociente Marginal de Reinvestimento per capita", prop~ 

mos a relação benefícios/custos corno o mais~ndicado para ay~_~iar f 
resultados de políticas públicas, como a da colonização. 

e - Em termos legais, a legislacão brasileira 

se de posse de todos os instrumentos para implantar tal 

encontra 

processo~ / 
Quanto ao planejamento, ressentiu-se a experiência de um plano glQ 

bal orientador de todo o processo de ocupação da área, bem como de 

Projetos Técnicos para os PIC'S de Marabá e Itaituba. Igualmente, 
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as programacões Operacionais somente a partir de 1.973 começaram a 

ser elaboradas. Sem dúvida, o Projeto Altamira I constitui-se no 

documento mais importante em relacão à colonização da área. 

f - As constantes crIticas da imprensa escrita quanto a 

experiências de colonização na Transamazônica não invalidam o mode 

lo adotado quanto ao seu aspecto de "oficial dirigido", com a 1m 

plantação de propriedades fanliliares. Devido aos altos custos e ri~1 

cos seria difIcil motivar a iniciativa privada ~ara esta atividade. 

Merecem reais restricões, o modelo espacial longitudinal adotado, 

COM a implantação de agrovilas, agró!,olis e rurópolis. As lonqas 

distâncias que separam os oarceleiros de t1ualquer área de servicos, 

dificu1tanl sua fixar.ão e desenvo1vinento, nrinci~almente quando as 

sentados em estradas·vicinnis. F tendência será uma maior concentra 

cão em novas áreas a seren colonizadas, localizancln-8c nrincinalmen 
., ~ -
te cr algu..1"las rec:riões de terra fértil, o que ?"rnvave1mente ocorre 

ria, por tratar-se de área Mais fértil, na região aue se estende de 

A1tamira até o Km 120 da Rodovia Transamazônica em direcão de Itai 

tuba. 

q - Quanto às. realizar.ões deste pro,!rarna, os resultados 

de assentamento denotam que as metas estabelecidas eram irreais e 
----'.,,--~ ~ 

ficaram muitíssimo aquén do "decretado", eMbora as programacoes do 

ETCRJI. se a!")roxir.;,cn mui to mais da realü:é'!.de, rea1i zando e!~ crera1 nais 

fTue 50% do nrograrnado. Igualmente, conforme nreviran os n1anos e 

pronramar.oes, em sua maioria foran conteMnlados aqricultores nordes 

tinos, embor<'l com nouca ex;.>eriêncii'l em associativismo, crécUto ru 

ra1 e em nerência de nrooriedades agríCOlas. 

o MRior número de àesisténciRs ocorre eM 1.973 e, entre -------- --------~ 
outras causas, pode ser anontado, nela que reryresenta na imnlanta 

~ão de UM projeto deste tipo, o fracasso da safra de arroz (1972/ 

73). Outras 'causas referem-se ã doencas, à f~ª~jllf.t:.a.-:est:[u_turaVl 
física e econômica e ao õesconhecimento da ootencialirlade agrícola - -_ .... 
dos solos. 

o volume de recursos financeiros disponíveiS também tem 

limitado em parte uma maior imp1ernentacão de assentamentos. 
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h - Apesar da precariedade dos dados disponíveis quanto 

à produção agrícola, as últimas colheitas revelam um desempenho bem 

mais satisfatório, tanto em relação às culturas denominadas de sub 

sistência, destacando-se o arroz, bem corno em relação às culturas 

industriais, notadamente de cana-de-acúcar, pimenta-do-reino e ca 

cau. Porém, a implantação das culturas industriais, devido a uma 

série de fatores, não tem acompanhado a programação, ficando aquém 

das expectativas e programacões em relação à área cultivada.Por ou 

tro lado, isso tem sido compensado, em parte, pela boa produtivid~ 

de, principalmente em relação à cana-de-açúcar, que agora vislumbra 

novas perspectivas pela entrada em operação da Usina Abraham Lin 

coln, que já tem realizado neste ano de 1.975 a primeira moagem i~ 

dustrial. Para os próximos anos, com uma maior mecanização devido à 
falta de mão-de-obra na região, esta cultura proporcionará aos par 

celeiros maior seguranca e bem estar através do aumento de sua ren 

da líquida. Este primeiro projeto agro-industrial na área de coloni 

zaçao da Transamazônica merece ser acompanhado. 

Este e outros dados nos levam a crer que o processo de 

colonização está se consolidand), apresentando boas condições de 

atingir seus objetivos de desenvolvimento sócio-econômico dos paE 

celeiros e da Região, principalmente nas proximidades de Altamira, 

em direção a Itaituba. 

i - Aguarda-se com grande expectativa a nova experiência 

ainda em planejamento, através da transferência de 2.000 famílias, 
<. 

em 10 anos, de agricultores minifundiaristas do Rio Grande do Sul, 

através da Cooperativa Tritícola Serrana de Ijuí para uma área de 

400.000 ha, próxima a Altamira, com o objetivo da implantação de 

um grande projeto de colonização. O nível tecnológico destes agri 

cultores e seu capital, bem como a capacidade empresarial da entida 

de promotora levam a crer que o projeto terá sucesso. Segundo infor 

mações, o projeto técnico correspondente encontrar-se-ia no INCRA 

para avaliação, tendo condições de ser implantado a partir do próx! 

mo ano de 1.976. 

Ao mesmo tempo em que se promove a colonização, o deslo 
-~ 

camento de 2.000 famílias 'Possibilitará um programa de remembramen: 

to de minifúndios na área da Cotrijuí, onde a estrutura agrária tOE 

nou-se um empecilho para o aum('nto da produção e produtividade devi 

do às limitações de ampliação da área a ser cultivada. 
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j - Esta conclusão também não poderia deixar de aprese~ 

tar a criação do Programa de PolosAgropecuários e Agrominerais da 

Amazônia - POLAMAZONIA, - através da Exposição de Motivos Intermi 

nisterial n9 015/74 de 24 de setembro de 1·.974 do Conselho de Desen 

volvimento Econômico e do Decreto n9 74.607 de 25 de setembro do 

mesmo ano. 

o Programa baseia sua acão nas seguintes estratégias: 

- utilização dos eixos naturais de penetração para a Ama 

zônia e Centro-Oeste; 

- "ocupação por áreas selecionadas (e pois,espacialmente 

descontlnuas), escolhendo as terras mais férteis e con 

centrando a ação; e, também, setorialmente seletiva, 

para desenvolver vantagensscomparativas evidentes"; 

concentração da ação do Governo Federal em áreas pri2 

ritárias nucleadoras de forças propulsoras do desenvol 

vimento. 

Destina o POLAMàZPNIA recursos na ordem de quatro bi 

lhões de cruzeiros no per!odo de 1975/1979, com o bbjetivo de prom2 

ver a ocupaçao e o desenvolvimento integrado de, inicialmente, 15 

áreas da ~~azônia Legal, selecionadas ~m função de suas potenciali 

dades agropecuárias, agrominerais e agroindustriais. 

Para nosso trabalho, o mais impçrtante polo de "~desenvol 

vimento identificado pelo programa é ~ de Altamira,tendo em vista 

o esforço de colonização e o Governo Federal ali realizou e ã 
existencia de uma área de terra fértil. ~ referenciado também o po 

lo de Tapajós, na área do PIe de Itaituba. 

Isso pode ser particularmente significativo, por- repr~ 

sentar uma nova orientação no sentido Qa continuação com o processo 

de implantação de propriedades familiares, mas ao mesmo tempo de 

nucleação do modelo, ao invés de prosseguir com o medeIo longitudi 

nal. Tal experiência poderá ser significativa, evitando-se des~a~ 

tes em novas áreas onde se pretendam implantar projetos de coloniza 

ção, notadamente em relação à Perimetral Norte, a novas áreas de co 

Ionização em Rondônia e Acre. 
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l-Os dados apresentados e análises feitas nos permitem 

formular algumas recornen..c!.~,?ões e,orj,.eni:;!)cões polít:i.cas a serem se 

guidas para o setor: 

- Estudos posteriores dever~o especificamente apresentar 

análises empírica'; "dàe~-p~inci!,ais variáveis presentes na coloniza 

ção da Transamazônica, notadamente da produção agrícola, para poss! 

bilitar uma aval,iação científica através da relação Benefícios/ Cus 

tos e de outros modelos propostos nesta r·!onografia, permitindo as 

sim, com os novos elementos, constantes revisões da própria polít! 

ca adotada; 

A nível de planejamento, sugerir a elaboração de pl~ 

r I nos n~C::~El'l:ªi,f,L c. regionais de colonização e reforma agrária, como 
próprio Estatuto da Terra o determina~ 

o 

- incentivar, através de medidas especiais, a transferên 

cia de agricultores minifundiaristas e outros sem terra, se >#' POSSl. 

vel através de Cooperativas existentes, para áreas nré-selecionadas 

da Amazônia Leqal. ~ necessário se criarem mecaniSMOS, incentivos, 

e linhas de créditos especiais para a implementação de tais 

tos~ 

proj~ 

- aprovei tamento dos recursos naturais--.da região, notada 

mente da madeira, corno fonte de financiamento dos próprios projetos 

de colonização; 

- instituição de urna linha de crédi_~o Cfiundiário para pr~ 

mover uma mais ampla redistribuição de terras, conforme 

apresentados pelo próprio Estatuto da Terra; 

critérios 

- os órgãos competentes não devem aprovar projetos de 

!colonização, cujo modelo de organizacão espacial apresente caracte 

rísticas "longitudinais", ou seja dispersivas, mas incentivar a p~ 

lítica de polarização dos núcleos; 

- a curto prazo, só devem ser criados novos núcleos na 
.,,,1 -. 
Y Amazonl.a Legal, em manchas de terra fértil; 

- é necessária uma integração institucional entre todos 

os orqanismos que tratam e trabalhem em colonizacão e reforma agra 

ria. 
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n - Finalmente, viabilizando o nodelo de propriedades f~ 

miliares e pequenas e:rmresas, anesar das pressões dos Grandes gru 

pos nacionais e estranaeiros, evita:r::-se-á que se criem naáx:e.a_qra~ 

des latifúndios com finalidades especu1ativas, pernetuando indefini 

damente e ampliando espacialmente a concentra cão da terra, COM bai 

xa nrodutividade e contendo en seu bojo injusti~as sociais t~o qr~ 

ves que venhan a exiair nova intervenrão aovernamenta1, a exemnl0 

do aue ocorre atualmente en re1ac~o ao Nordeste - con nrob1emas pa 

ra sua oneracionalidade - e contranondo-se ao esnirito da Constitui 

cão Brasileira e ao Estatuto da Terra. 

" 



ANEXO I - DEFINIÇÃO DE TERMOS 

A fim de facilitar a compreensao do conteúdo desta Mono 

grafia, definimos alguns termos pouco familiares ã literatura e es 

tudos em geral ou que assumem conotacões específicas. Os conceitos 

"colonização" e "reforma agrária" serão objeto de tratamento esp~ 

cial do ítem 3.1 neste trabalho. 

Apresentamos,a seguir, a definição dos termos que 

mos essenciais: 

julqa 
~-

a - Imóvel rural: Define-se como imóvel rural o prédio rústico, de 

área contínua, formado de urna ou mais parcelas de terra, 

pertencente a um mesmo dono, que seja ou possa ser utili 

zado em exploração agrícola, pecuária, eBtrativa vegetal 

ou aqro-industrial, independente de sua localizacão na 

zona rural ou urbana do município, com as seguintes res 

trições: a) os imóveis localizados na zona rural do mun~ 

cípio cuja área total for inferior a 5.000 m2, não sao 

abrangidos pela classificação de lIimóvel rural" e nao 

são objeto de cadástro; b) os imóveis localizados na zo 

na urbana do município somente serão cadastrados quando 

tiverem área igualou superior a 2 ha e tiverem produção 

comercializada. (l~ 

b - Módulo rural: ~ a área explorável que, em determinada posição 

do PaIs, direta e pessoalmente explorada por um conjunto 

familiar equivalente a quatro pessoas adultas, correspon 

dendo a mil jornadas anuais, lhe absorva toda a força de 

trabalho em face do nível tecnológico adotado naquela PQ 

sição geográfica e conforme o tipo de exploração consid~ 

rado, proporcione um rendimento capaz de assegurar-lhe 

a subsistência e o progresso social e econômico. (2) 

, 
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c - Minifúndio: Todo imóvel com área explorável inferior ao módulo 

fixado para a respectiva região e tipos de exploração ne 

le ocorrentes (3) 

d - Empresa rural: Todo o imóvel que constitua um empreendimento de 

pessoa flsica ou jurldica, com área compreendida entre 

um e seiscentas vezes o módulo da respectiva zona tlpi 

ca, explorada econômica e racionalmente dentro das con 

dições estabelecidas pa~a a zona em que se situe e com 

os limites mlnimos seguintes: área utilizada igualou 

maior que 70% da área explorável, fator de rendimento 

agrlcola igualou maior aos mínimos fixados no anexo VII 

da Instrução Especial "IBRA" n9 1, coeficiente de condi 

ções sociais igualou inferior a 1 e coeficiente de ren 

dimento econômico igualou inferior a 1,2. (4) 

e - Latifúndio por dimensão: Todo imóvel com área explorável sup~ 

rior a seiscentas vezes o módulo médio fixado para a 

respectiva região e tinos de exploracão nela ocorrentes. 

(5) 

f - Latifúndio por exploracão: Todo o imóvel cuja dimensão não exce 

da àquela admitida como máxima para a empresa rural, ten 

do área igualou superior à dimensão do módulo da re 

gião, mas que seja mantida inexplorada em relação às po~ 

sibi1idades físicas, econômicas e sociais do meio, com 

fins especulativos, ou que seja deficiente e inadequad~ 

mente explorada de modo a vedar-lhe a classificação como 

empresa rural. (6) 

g - Projeto Integrado de Colonização (PIC): Unidade flsica de exec~ 

ção direta da atividade de colonização do INCRA,com um . \ 
conJunto de parcelas e aglomerado urbano, cujas vincula 

çoes, estruturações e atribuições são definidas em cada 

caso, nos atos normativos que determinam a sua cri~ção. 

O PIC apresenta quatro fases em sua vida: 1) a impla~ 

tar, quando se encontra na fase de elaboração do projeto 

técnico; 2) em implantação: com execução deflagrada, de 

pendendo de pré-requisitos para seu pleno desenvolvimen 

to: 3) implantado: os requisitos de implantação foram 

Q 
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cumpridos e encontra-se em pleno funcionamento; 4) a e 

mancipar: tem problemas pendentes quanto a aspectos le 

gais, econômicos e sociais para sua completa emancipa 

çao: 5) emancipado: tem sua situação legal sem pendê~ 

cias e com total autonomia em todos os demáis programas, 

em face do que o INCRA não se faz mais presente. (7) 

h - parceleiro: Agricultor selecionado pelo INCRA e situado em Pro 

jetos Integrados de Colonizac~b ou Projetos de Refiorma 

Agrária, com moradia no lote ou em aglomerados urbanos, 

para, com sua família, explorar a sua terra com fins 

agrícOlas e/ou necuários para su~rir sua subsistência e/ 

ou comercialização. (8) 

i - Assentamento: Sub-atividade da Colonizacão que se caracteriza 

pela recepção, localizacão e fixação das famílias sele 

cionadas, nos lotes de moradia e/ou de exploração, para 

sua integração no Projeto e consequente adaptacão à nova 

situação. (9) 

j - Lote rural e urbano: Lote Rural é a extensão de terra destinada 

à exploracão agropecuária pelo agricultor e sua família. 

Lote Urbano é a ex~ensão de terra destinada à construção 

de moradias ~e aqricultores e trabalhadores v~rios, bem 

como os servir.os necessários aos mor?dores do aglomerado 

urbano, como sejam: escola, Dosto médico, cooperativa,a!:. 

nazém, centro comunitário, nracas, etc ... (10) 

1 - Lote titulado: Lote com requisitos legais atendidos:nemarcacão, 

memorial descritivo e titulação definitiva emitida pelo 

órgão. (11) 

m - Agrovila: ~ um:"pequeno centro urbano ha.bi tado por rurícula.s, 

que se dedicam à atividades aqrícolas ou pastoris e tem 

por finalidade a integracão social dos habitantes do 

meio rural, oferecendo-lhes con~iç5es de vida, dignas de 

uma sociedade constituída eM moldes civilizados. (12) 

, 



214 -

n - Agrópolis: t; um pequeno centro urbano arrro-industrial, cultural 

e acministrativo, destinado a dar a.!Joio à inteqracão so - ,- -
cial no meio rural. Exerce influ~ncia sócio - econSrnica, 

cultural e ac1ministrativR num.3 área ideal de, mais ou me 

nos, la km de raio, na qual podem estar situadas de 8 a 

12 aqrovilas. (13) 

o - Ruróoolis: ~ o polo de desenvolvimento e o centro princi~al de 

uma qrande cOf'1Unidade rural constituída por Agrópolis e 

Agrovilas, distribuídas em seu raio de acão, de 70 a 120 

km, denendendo das condicões topoqráficas, pedológicas, 

hidrográficas, e das vias de comunicacão e transnortes. 

(14) 

p - Programacão operacional: ~ a forma de definir a política de açao 

adotada pelo I NCRc\- a nível de Projeto, estabelecendo uma 

base racional de execução. Objetiva planejar as ativida 

des e seu cronograma, bem como os recursos 

para cada exercício financeiro. (15) 

necessários 
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ANEXO II - SIGLAS 

Apresentamos, a seguir, a relação das siglas 

e seus respectivos significados, utilizadas no corpo da pr~ 

sente Monografia : 

ABRA - Associação Brasileira de Reforma Aqrária. 

CFP - Comissão de Financiamento da produção. 

CLT - Consolidar.ão das Leis do Trabalho. 

CIBRAZE~ - Companhia Brasileira de Armazenamento. 

COBAL - Companhia Brasileirél de Alimentos. 

COTRIJul - Cooperativa Tritícola Serrana Ltda (RS). 

CR - Coordenadoria Reqional (INCRP.). 

DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 

EBAP - Escola Brasileira de Administracão Pública (FGV). 

FAO - Food Agricultural Organization. 

GERA - Grupo Executivo de Reforma Agrária. 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geoqrafia e Estatística. 

IBRA - Instituto Brasileiro de Reforma Agrária. 

-~ 
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INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

INDA - Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrária. 

INIC - Instituto Nacional de Imiqracão e Colonização. 

IPEA - Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas. 

IPES - Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais. 

PIC - Projeto Inteqrado de Colonizacão. 

PIN - Programa de Integração Nacional. 

PMS - Produtividade Marainal Social. 

POLAHAZONIA - Programa de Polos Agronecuários e Agrominerais 

da Amazônia. 

PROTERRA - Proarama de Redlstribuição de Terras e Estímulo à 

AqroindGstria do Norte e Nordeste. 

SUDAJl.1 - Superintendência ôe Desenvolvimento da JI.mazônia. 

SUDENE - SUDerintend~ncia do Desenvolvimento do Nordeste. 

SUPRA - Superintendência da política Aqrária. 
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ESQUEMA DE UM PlANEJA"'ENTO URBANO-RURAL. T EN DO 
POR BASE INICIAL UMA CIDADE JÁ EXISTENTE. ESC:l,2QO.OOO 

l!ll 

• 
ESQUEMA DE PLANEJAMENTO URBANO RURAL 

PARA COLONIZAÇÁO EM RODOVIAS PIONEIRAS 

1 - O IEIOUEM .. PODE SER ALTERADO CONFORME OS RECURSOS NATURAIS, HUMANO'.TOPO'''''P'IA 
~ VERIA DISPON(V I L 

2 - OS RAIOS DE INFLUÊNCIA DEVERÃO SER CALCXlUDOI EII IIEDIDA D[ "TIIIPO: AlIIEDlDAS 
111 QUILÕIIETROS PODERÃO SER ALTERADAS CONFORIIE O TIPO DE ESTRADA E DE L-DCOIIOÇÃO 
A SER UTILIZADA 

!~ O PLANE"AMENTO DEVERÁ SER O'''''IIIICO E P'LEXivEL .. TODOS oa PROJETOS 
DIVER40 SER TANTO QUANTO PO •• {VIL MODULADOS, !!tAR. QUE Ao 'MPLANTAÇAo 

E O CRESCIMENTO SE"AM FEITOS EM ETAPAS, Ao F'II DE IE EVITAR IRANOES 
USTOS INICIAIS DESNECESS~RIOI 

4- O PROJETO AGROPECUÁRIO DIVERÁ SIII REALIZADO 111 I'UNçl0 DA PLANTA TOPOeRÂI'ICA 

DO LEVANTAIIENTO PEDOLÓ.,CC', DA PLANTA DE UnLIZAçÃO DI SOLO DE DADOS 

IIETEREOLÓIlCO., DE DADOS ESTATíSTIco,. DE ESTUDOI DI COIIEIICIALIUÇlO, UC 

L E G E N D A 

ÀREA RESERVADA POP. PREVISTA ÁREA DE INFLUÊNCIA 1- RP- Rurópoli. 
!' 1800 H"TARES tlo.OOOolO.oOOMb RAIO DE;!- 70 lI", 

~-- AP-AllrÓpoli. t 100 "I t,.500oS.ooo_ R"IO DEj- 1011. 

• __ AV - Allrovilol !" 50.100'" t 500 o 1.500ha" RAIO t 5 li • 

AeROVILAS (ESCOLA PRIIIMIA I 

y- A8RÓPOLII (ESCOLA SECUNDÁRIA E PRIIIÁRIA I 

• - RU!tÓPOLIS ( ESCOLA TÉCNICA,SECUNDÁRIA I PR I IIA'III A , 

RODOVIA 

EST RADA RORAL 

ESTRADA VICINAL 

~ ÁREA DE COLONllAÇAo E RESERVAS FLORESTAIS NAS M"MENS DAS _)OOVIAS E urRADAS 

1"0.::';'.1 ÁREA DE PRODUçlo HORT18RANJEIRA 

lf"1""7l ÁR,EA DE EXPLORAÇÃO "8ROPECUÁRlA E DEMAIS RECURSOS NATURAIS 
l!...a.......:: E ARE.. DE RESERVA FLORESTAL 

RODOVIAS 

ESTRADAS RURAIS 

ESTRADAS VICI NAIS 

ESCOLA PRI".RIA RAIO DE INFLUÊNCIA - O,, • .1. k. 

E SC O L A SECU_RIA 

EICOLA 
, 

TECNICA 

• .10 •• 

70 .10011. 

ESQUEMA DE UM, PLANEJAMENTO URBANO-RURAl,TENDO POR 
BASE UMA RUROPOllS " . transamozonlco MA·INCRA 

MINISTÉRIO DA ".RICULTURA 

INSTlTU10 NACIONAL DE COLONIZAÇlO E REFORMA AGRÁRIA 
IR'CIIIITMIA DII ",A .. 'oIA_C.TO I COOllDIMS:io -lhP. TARIM I • T - P LAti 

111. o • • 1011. ,,' , , 

- AL TAM IRA-
ESQUEMA URBANO- RURAL 

ESC .• "ÁP'ICA PitO..,. J.G.CANARIO 01:1. IIANOEL oATAUJ.L!L' = 
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modelo teórico de organIzação espacial de um módulo de colonização 
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ITJ -AGROYILA ~. NkI. Secu.4ôrio 

[TI - "GRaVILaS 

L01U ...... PMcELE:1UI - I. 
LOTES PMA MiRÓPDus 
LarU PMA AGftCMLAS • 

TOTAL DE: LOnS IOZO 

ESTRADAS TItANS\( COM 12_ • 120UI 
ESTRADU TRANSY. COM .... 10_ 
TOTAL. DE: ESTItAC».S TRANSY. • 2CJOt.M 
"M DI: ESTRADU TRANSV. /LOTES-o.llK».. 

.àl"ESERVA FLORESTAL 
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NOTA 

o LOCAL DEFINITIVO DAS AGROVllAS 

E DAS AGRÓPOLlS DEVERA SER ESCQ+ 

LHIDO"'N-LOCO" DEPENDENDO DE 

- DIREÇÃO DOS vENTOS DOMINANTES 
- RECUASOS HIDROGRÁFICOS 
- R ELÊVO 
- SOLO (NATUREZA) 

_ POR TAL MOTIVO, RESERVOU-SE PROVISÓRIA.ENTE 

MAIOR N9 DE LOTES OUE o NECESs4RIO AS 

MESMAS, OS OU .... 'S SE ".ia LIBERADOS PARA 

PARCELAS RURAIS, APÓS Ao ESCOLHA DEfiNITIVA 

DOS LOCA'S 

O"'RY"~ÃO 

o PRESENTE ESTUDO PUR.II[NT[ TEÓRICO. 

o LOT[AlIENTO DEFINITIVO LEVARÁ [li CONTA 

OS 4CIDOIT[S TOPOGRÁFICOS. OS IIIOS, A N .. ru-

lltEZA 00 SOLO, ETC 

as 
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LOTES NAS TRANSVERSAIS 
À TRANSA ..... ZÔNICA 
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LOTES MS MARGENS 
DA T'RANSANAZÔM'ICA 
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MA·INCRA 
1iI1""Tt.IO o ...... 'CULTU.A 

transomozônica 
-ALTAMIR"-

MÓDULO DE COLONI ZAÇÃO 
·MOC· ALTERNATIVA-l 

I NSTlTUTO NACIONAL DE coLONIZAçAo E REFOfI .... A.""Ao 
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• • • 
modelo teórico de organIzação espacial 

"S i s tem a 

de um Inódulo de colonização 

liTI®@ alternativa 2 de n ú c I e o s u r b a nos de 
• 11 

apoIo 

~ ......... NUME RAÇÁO .... ? 

:: :: DAS VICINAIS:: !: II f: 1: 11 n 

1
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:: PAEVISÃOPAAA:: :: :1. :: :' :' :: :; 
:, __ UPAHS10_:: :: :; [: :: li ;~ !: 
" t, 11 :' I, I1 11 :: 'I :::: ,I:::, :1:1 
:, 11 ': ,: ': ri 
;: L A '.; O O :: O I :: R :;E I' T :;0 :: 

I ;::: i: 120 L~ITES POR II :: :: 
, ~~ 11 .! TÉCNIC~fA._G~COLA ~I II 1I 

Ir-----
!I I 
~I I 

. 

LEGENDA 

c.J - NÚCLEO URBANO PRINCIPA,l 

~ - NÚCLEO URBANO SECUNDA'RIO 

~ - ESCOLAS 

LOTES PARA PARCELEIROS - - - - - - - 10 7 2 
LOTES PARA NÚCLEO PRINCI PAL- - - - 4 
LOTES PARA NÚCLEO SECUND4'RIOS --

TOTAL DE LOTES - - - - - - - - - -j O 8 o 
TOTAL DE ESTRADAS VICINAIS 2161(ms 

I(ms DE ESTRADAS IIICINAIS/LOTES 0,200 I(ms 

_ - RESERVA FLORESTAL 

LOTES NAS TRANSVERSAIS 

À TRANSAMAZONICA 

], 
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transamazônica 
-ALTAMIRA-

NOTA 

O PRESENTE ~ODELO É TEÓRICO E DE 

FI NAlIDADE ORIENTADORA.O LOTEAMEN­

TO DEFINITIVO LEVARA' EM CONTA OS ACIDEN­
TES TOPOGRÁfICOS,RIOS,A NATUREZA DOSOLO,ETC 

O LOCAL DEFINITIVO DOS NÚCLEOS URBANOS 

DE APOIO DEVERA' SER ESCOLHIDO 
"I N- LOCO" DEPENDEN DO DE 

- DI REÇÁO DOS VENTOS DOMINANTES 
- RECURSOS HIDROGRÁFICOS 
- RELÊVO 
- SOLO (NATUREZA) 

POR TAL MOTIVO, RESERIIAR-SE-A' PROVISORIA­

MENTE MAIOR N" DE LOTES QUE O NECESSARIO,OS 
QUAIS SERÃO LIBERADOS PARA PARCELAS RU­

RAIS, APÓS A ESCOLHA DEFINITIVA DOS LOCAIS 

o 1000 lOaO JCIIO 40CDSlCIl 
..... ' I' I 

_'N"Tia.o DA ••• 'CULTU •• 

L~TES NAS MARGENS 

DA TRANSAMAZÔNICA 

MA·INCRA I NSTITUTO NACIONAL DE COLON IZAt:ÃO E REFORMA A8RÁRlA 

MÓDULO DE COLONIZAÇAO 
1IOC"- ALTERNATIVA Z 

t.Ciltl'TA.AIII"LAMI"".'''TOI __ "lo 

~IIO~ ~ OI' ~ OATA ...t.lJlZLl!:IJ 
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